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Éste trabiillio constitui uma Memcína que tivemos ensejo de apresentar 
na 16."' cadeira do Instituto Superior de Comércio de Lisboa e que foi aí, por- 
ventura sem o merecer, altamente ciassíficada peio respectivo professor, Sr. 
Dr. Moses Bensabat Amzalak. Por sugestão do director do Instituto, Dr. Fran* 
cisco António Correia. A variação dos proços começou a ser publicada na Re¬ 
vista do I. S. C. mas ainda o não foi integralmente por aquela revista se achar 
suspensa em virtude da questão académica. Entretanto resolvemos tirar a sepa' 
rata da parte já publicada para facilidade do serviço interno das oficinas tipo* 
ficas da secção de publicidade do M. C. L. 

A segunda parte deste estudo será todavia oporlunainente publicada, assim 
como outros trabalhos nossos de investigação económica já apresentados e . 
classificados no I. S. C. como sejam: Da valorização económica do Por¬ 
tuguês (Estudo qualitativo da População). O Pôrto de Lisboa (Da sua niiS’ 
são eméuiica); Aspectos Essenciais da Economia Portuguesa e Os 
motores humanos nas suas relaçóes com o trabalho. 


PREFÁCIO 


Ao apresentar-se liuniildemente em público, êste trabalho 
não intenta vir a constituir aquilo a que se convencionou chamar, 
em linguagem literária e comercial, «um autêntico sucesso de li¬ 
vraria». Os livros da natureza deste não dispertam a cobiça dos 
editores nem interessam grandemente o público elegante que fre- 
qüenta as livrarias lisboetas. 

Por efeito de uma tendência colectiva que é afinal o produto 
da lei do menor esfôrço, o português vive absorvido na preocu¬ 
pação literária. A música das frases bonitas inebrÍa-o, seus olhos 
nunca se cançam de contemplar a velha paisagem dos tropos. A 
bem dizer, tôda a nossa vida mental gira à volta dêste sentido 
lírico da raça lusitana. E assim o carácter sentimental da nossa 
gente, gerando em Portugal alguns artistas e poetas de nome eu¬ 
ropeu, quási impossibilita a actividade de outros operários do 
pensamento que não tem público nem ambiente social para os 
seus labores espirituais. 

“ (iO que se deve pensar desta maneira de ser da nossa men¬ 
talidade? 

De certo, uma literatura inteligente, perfumada por uma alta 
e delicada sensibilidade, é uma das formas mais interessantes e 
sugestivas de exercer a dinâmica do pensamento humano. Mas 
jamais deverá uma tal literatura vir a ser tudo no espólio mental 
de um país. 

Há outras manifestações mais altas e profundas que exigem, 
na sua efectivação, alêm do recorte literário, uma gimnástica cere¬ 
bral mais violenta, uma cultura mais vasta e geral e sobretudo 
uma preparação que leva, por vezes, a adquirir tôda uma vida 
de persistente estudo. 



As pessoas que trabalham obscurameiite no remanso das bi¬ 
bliotecas ou na paz silenciosa dos laboratórios não terão por si 
a popularidade fácil da rua, mas podem considerar-se, sem vaidade, 
como elementos úteis e construtivos da Nação. 

A existência de elites não é uma ficção. Em todos os países, 
em todos os tempos, a selecção social defende o triunfo dos 
poucos grandes homens de inteligência, sciência e consciência 
sôbre a multidão das pequenas criaturas inconscientes, inscientes 
e ininteligentes. E contudo, as forças destinadas a perecer na luta 
social não transigem. Não há anti-toxina que as inutilize, não há 
fagocitose que as vença. É uma verdadeira fauna tumular que 
adeja sinistrainente por sôbre uma pátria moribunda no desejo 
doentio de a possuir ainda após a anqiiilose da morte. 

Portugal atravessa neste instante um período de singular gra¬ 
vidade. Há uma crise política própria de um país que criou elei¬ 
tores mas não preparou cidadãos. Há uma crise económica e fi¬ 
nanceira, bastante assustadora e que exige para a sua solução a 
presença de um escol, aliás inexistente, de estadistas e técnicos. 
Sôbre o ultramar português formam-se densas nuvens que se po¬ 
dem resolver, num instante, em chuva e tempestade. A organiza¬ 
ção do ensino é por tal forma viciosa que gerando às vezes cer¬ 
tos meninos prodígios é incapaz de formar homens úteis à grei, 
sadios de corpo e de espírito. 

A higiene social é uma ficção constante, o depauperamento 
da raça uma realidade de todos os dias. As cifras da crimilidade 
dançam niacabramente ao lado das que nos fornecem as estatís¬ 
ticas obituárias. Há por tôda a parte um pouco vagamente mas 
justamente, a desolação, o luto, a melancolia de ser português. 

E entretanto, olhando nestas tardes de primavera, por entre 
a paisagem verdejante, as campinas esmaltadas de flores e beijadas 
pelo sol-poente que acaricia a serena terra portuguesa, tem-se por 
momentos a falsa impressão de que a mais tranqüila felicidade 
doura a vida espiritual da nossa gente. ^ _ 

E quási que se chega a antever aquele dja em que a Naçao 
caminhará anciosa dos seus altos e alevantados destinos. Em que 
se encontrarão utilizadas as nossas grandes possibilidades eco¬ 
nómicas; equilibradas as nossas finanças; normalizada a nossa 
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política; instruída a nossa gente; revigorada a nossa raça, ressur¬ 
gida, emfim, em todos os seus aspectos, a gloriosa Pátria Portu¬ 
guesa. 

d O que precisa Portugal para o conseguir? Apenas alguns 
homens de bom pensar e de bom sentir. Apenas a criação de 
portugueses triunfadores -• fisicamente fortes, intelectualmente ca¬ 
pazes, moralmente dignos... 

Não sei porque associação de ideas, sempre que penso 
nestes e noutros problemas, ocorrem-me certos dizeres de Oou- 
varinho, na primeira parte dos Maias. 

Na sua linguagem polida e diplomática de alto homem do 
Estado, 0 Conde que acabava de conhecer Carlos da Maia, des¬ 
pedia-se dêle exclamando; 

■“ É sempre anta honra para mim fazer o conhecimento das 
pessoas que valem alguma cousa neste país,,, V. ê dêsse nú' 
mero, bem raro ínfelizmente. 

Carlos protestou risonho. E o outro na sua voz lenta e ro¬ 
tunda: 

— Mão õ lisongeio. Eu núnca lisongeío,., Mas a V, Ex,^ po- 
dem-se dizqr estas coisas, porque pertence à elite: a desgraça de 
Portugal é a falta de gente. Isto é um país sem pessoal. Quere-se 
um bispo? Não hâ um bispo. Quere-se um economista? Não há 
um economista. Tudo assim. Veja V. mesmo nas profissões 
subalternas. Quere-se um bom estofador? Não há um bom esto¬ 
fador.., 

MonfEstoril, Dezembro de 1925 


INTRODUÇÃO 


. ■. Mes génies seront, si vous voulez, des 
anges, mais des angesphilosophes etsavaiits, 
c’est-à-dire,des anges d’uiie espèce íoute nou* 
velle: IIs ne chanteront pas, ils n’adoreroiit 
pas: ils observeront. . , 

Anatole France. 


Nas suas mais dolorosas conseqüências, a Grande Guerra 
veio criar uma situação de profundo desequilíbrio na vida dos po¬ 
vos, sujeita, como nenhuma outra, às mais delicadas repercussões 
dos embates sociais. Vivemos esmagados entre os escombros de 
um velho mundo, abatido ruídosamente e a verdade é que a for¬ 
mação de um mundo novo, feito de idealismo e de paz é, por 
agora, em astronomia política, uma nebulosa irredutível. 

Tudo leva a crer que a renovação universal dos povos só 
pode chegar a dar-se em um futuro bem distante porque a vida 
dos grandes sêres colectivos, ao contrário da dos pequenos sêres 
singulares, decorre em regra, numa lentidão extrema, indiferente 
ao espaçar de umas dezenas de anos, tantas vezes imutável ao 
rolar dos séculos. 

Dois grandes apóstolos—-o.senhor Clemenceau e o senhor 
Wilson— andaram, em plena guerra, a acenar às massas com a 
sua pretensa paz perpétua, muito convencidos de que, ao terminar 
das hostilidades, o planeta transformar-se-ia, em Versailles, no mais 
agradável e tranqüilo dos remansos. 

Em Janeiro de 1917, numa mensagem dirigida ao Senado Ame¬ 
ricano, 0 famoso Presidente sentenciava assim: «Sòmente uma Eu¬ 
ropa tranqüila poderá ser uma Europa estável. Não^deyerá haver 
equilíbrio de fôrça mas uma comunhão no poder; não rivalidades 
organizadas, mas uma paz organizada por todos». 

Emquanto o seu camarada d’além-mar fazia estas proféticas 
afirmações, Clemenceau falando pouco depois às tropas francesas, 
bradava em alto e bom som: «a colaboração de todos na renova- 
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ção dos povos completará a obra de idealismo pela qual tantas 
gerações gioriosameiite se esforçam e que a História nos terá re¬ 
servado a alegria inexpremível de realizar», 

Entretanto... 

Vamos fazer, daqui por uns meses, cinco anos de paz... agi¬ 
tada e a verdade é que as cousas, por êsse mundo fora, vão de 
mal a pior. Não se imolam, esfacelados pelas granadas, milhares 
de criaturas, é certo; mas é igualmente verdadeiro que milhões de 
infelizes vivem, neste instante, a vida angustiosa e torturada dos 
grandes sacrificados que só a guerra tornou possíveis, miseráveis 
que se suicidam lentamente, à míngua do trapo que os cubra, na 
ânsia do pão que os sustente. 

E em todos os países assiste-se, na realidade, ao desenrolar 
de uma tragédia enorme: o problema político por resolver; a agi¬ 
tação social indomável; a perversão moral; a decadência demográ¬ 
fica; a selecção invertida dos valores; á desorganização adminis¬ 
trativa; a angústia financeira e sobre todos estes males que bas¬ 
tariam para ferir de morte uma nacionalidade, o maior de todos, 
questão máxima dos nossos dias — rz catástrofe económica. 

Sendo a reconstrução da economia europeia incontestàvel- 
mente o maior problema do nosso tempo e resultando ela como 
0 somatório da prosperidade económica de todas as nações que a 
constituem, compreende-se que, por tôda a parte, as questões de 
política económica absorvam a actividade das classes dirigentes, 
feita preocupação constante de todos ps estadistas. 

todos sabem que possuímos uma Sociedade das Nações, de 
criação recente, destinada a velar pelo bem estar universal; ninguém 
ignora que, com grande freqüência, se reúnem, em conferências 
internacionais, os homens mais representativos do mundo, levados 
pelo bom desejo de achar solução para os grandes problemas in¬ 
ternacionais de economia e finanças; conhecemos igualmeiite os 
esforços inauditos que, em cada país, se estão a fazer para o equi¬ 
líbrio cia sua situação produtora e de consumo. Pois bem. E legí¬ 
timo preguntar: êqual o motivo porque de tanta energia, de tanto 
esforço e de tanta boa vontade, nenhuma benéfica conseqüência 
resulta para os povos continentais? iO que entrava a restauração 
económica da Europa? 

Tenlio ouvido dizer a muita gente, que o maior mal dos nos¬ 
sos dias, criado pela guerra é a nksorganização da prodiiç/m! 
Quere-me parecer que este fenómeno representa apenas um efeito 
e não uma causa e se de simples desorganização se tratasse, a ce- 
rebraçSo europeia que possui um Lloycl Oeorgc, um Poincarc c 
um Mussolini, estaria bem à altura cie dar a este problema a mais 

cabal solução. , , , - 

Em meu entender, o mal é mais profundo. A guerra nao se 
limitou a «desorganizar,» alterou essencialmente as condições da 
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produção, diremos mesmo que viciou, talvez para sempre, êsíe 
principal fundamento da vida económica. 

Não destruiu sòmente o passado, tornando difícil o presente: 
lançou líigubremente as bases do futuro, preparando para bastan¬ 
tes gerações um infeliz e atroz destino. 

■ , * . 

Êste problema, fundamental para a diagnose da situação pato¬ 
lógica da moderna economia, e de uma tal complexidade, abrange 
aspectos tão diversos que não logrará ser tratado devidamente, na 
precipitação em que sou forçado a escrever estas páginas. 

Todavia, considerando a situação nos seus aspectos gerais, 
podemos bem afirmar que a guerra de 1Q14, procurando realizar 
uma formidável revolução económica que deitasse por terra o in¬ 
dividualismo, veio colocar as sociedades no extremo oposto, cer¬ 
tamente mais terrível, do sindicalismo revolucionário. 

Na solução do velho conflito entre o capital e o trabalho, pro¬ 
curou-se proteger desmedidamente êste, concedendo-lhe, por um 
lado, a almejada diminuição das horas de trabalho e facultando, 
por outro lado, a elevação dos salários. 

As reivindicações das classes trabalhadoras vão tendo suces¬ 
siva realização e bem o denunciam as conclusões votadas na «Con¬ 
ferência trabalhista internacionah retinida em Washington, em 1919, 
e nas conferências posteriores de Genebra e Génova. 

Mas se é justo que se conceda ao proletário a assistência 
económica e moral a que tem direito, é de boa política também 
atender às condições dos restantes factores gerais da produção,: 

Discursando em 1921 na Assemblea anual da Associação da 
Câmara do Comércio britânico, Hobson, seu ilustre Presidente, fêz 
estas significativas afirmações: «As formidáveis destruições de ri¬ 
queza causadas pela guerra e o caos que reiiia na Rússia, são as 
principais causas da actual situação económica: mas ela deve sér 
atribujda também ao facto dos operários não se convencerem de 
que é mister reduzir os seus salários, aumentando as horas de; 
trabalho e tornando-o mais eficaz». 

A normalidade da vida económica resulta do desenvolvimento 
harmónico de todos os elementos produtivos e o maior mal da crise 
europeia tem sido proteger desmarcadamente o factor trabalho, 
descurando, porventura atacando, os elementos terra e capital. 

O reflexo desta situação incide directamente por tôda a parte 
na Agricultura, na Indústria, e no Comércio. A acção destes ins¬ 
trumentos naturais de expansão económica é altamente prejudi¬ 
cada, por um lado, pela acção opressora das classes dirigentes e 
por outro, pelas invectivas, bastante rudes, de muitas classes diri¬ 
gidas. 




Não se trata, por conseguinte, da antiga e estreita questão 
entre o operário e o patrão: mas sim de uma luta fomidâvel entre 
os que produzem e os que sá consomem, 

^ Sem as necessárias condições para o seu desenvolvimento a 
agricultura definha; sem um regime legal que facilite a sua expan¬ 
são a indústria atrofia-se; e o próprio comércio fenece no mo¬ 
mento em que procuram deformar o seu natural incremento. 

Ora, é intuitivo que a deficiente exploração da terra, aliada ao 
atraso industrial e a um escasso movimento mercantil, criam na¬ 
turalmente um profundo desequilíbrio económico que gera, pio¬ 
rando as condições da produção, uma terrível carestia da vida. 

E aqui está como caímos num dos primeiros círculos viciosos 
dêste problema: as classes consumidoras atacam as produtoras 
imputando-lhes a alta dos preços, de que, por sua vez, estas con¬ 
sideram aquelas causadoras pelo obstrucionismo que fazem! 

» 

O problema da paz social vem merecendo, a todos os homens 
de pensamento, 0 maior iníerêsse. 

Achiles Loria, tratando recentemente esta questão, publicou 
um curioso artigo', ao qual vamos fazer referência, embora repre¬ 
sente pontos de vista pessoais do ilustre professor italiano. 

São quatro os pontos fundamentais dêsse estudo sociológico* 
a luta pela vida, a piedade social, a fiscalização, a colaboração so¬ 
cial. Loria começa por discutir o preceito darwiniano da luta pela 
vida, iníerpretando-o não como uma regra permanente, mas sim 
como um estado excepcional. Mesmo com esta interpretação res¬ 
tritiva opõe-lhe a tese de Kropotkine — a do auxílio mútuo - con¬ 
cluindo estas suas considerações por afirmar que uma das condi¬ 
ções essenciais da vida e do equilíbrio dos agregados humanos é 
impor hmites muito rigorosos aos excessos do espírito de com¬ 
bate, ou organizar uma série completa do que êle chama emolien¬ 
tes sociais. 

^ Um dos primeiros emolientes é a constituição de instituições 
de piedade social, assistência aos velhos, às crianças, aos enfermos, 
e ainda a protecção da Raça, fiada esta na hereditariedade dos 
caracteres adquiridos, problema insolúvel, por agora. Parece a Lo¬ 
na que a reforma eugénica deve preceder todo o esforço de reno¬ 
vação social 

Passa 0 ilustre catedrático, em seguida, a expor e a discutir o 
problema da fiscalização operária, Ainda não está bem definida 
em que consiste ou deva consistir essa fiscalização. Trata-se muita 


1 Rmie. êconomiqm inteniationak (20 de Junho de 1923). 


vagamente da delegação conferida a um certo número de operários 
de uma fabrica da missão de proteger os interêsses dêstes, nas 
suas relações com o patrão. Esta fiscalização pode levar a dois 
fins absolutamente opostos: ao govêrno directo das fábricas pela 
massa obreira ou ao contacto entre os operários e os dirigentes, 
ü primeiro fim combate-o Loria pela razão terminante de que ainda 
mesmo que a direção das fábricas fosse entregue aos obreiros 
visto que a propriedade dos meios de produção continua nas mãos 
dos proprietários da terra e do capital, tudo continuaria na mesma 
para os trabalhadores e sem vantagem alguma para o trabalho O 
tim a visar deve ser, segundo Loria, o daquele contrato dos diri¬ 
gentes corn os dirigidos. E então cita o que como matéria de facto 
se tem dado desde a lei austríaca de 15 de Maio de 1919 até aos 
«comités» da fábrica do Canadá. 

_ Por fim analisa as formas mais complexas da colaboração so¬ 
cial, chamando a atenção para o facto de, em França, os sindicatos 
opeiarios, os sindicatos patronais e a Confederação do Trabalho 
mtelectiial, aceitarem a necessidade de uma colaboração amistosa. 

instituições, desde o Conselho Económico do 
nabalho a Escola da Solidariedade, para demonstrar as tendências 
pac fisías das relações das classes. Perante essas manifestações 
pacificas. Lona entende que é chegado o momento de a economia 
fnm ^ P\àx~asciência dapazsociak finaliza 

com estas palavras bem iiiterpretativas do seu pensamento total: 
«ha mui 0 tempo que estudamos e praticamos a sociologia do 
mal, a quiinica do ódio, a filosofia do assassinato; chegou a hora 
de se professar e aplicar a sociologia do bem, a filosofia da virtude 
e a equaçao do amor». 


« P”^ das- 

ÍZ íu. catástrofe social 

*'Seira observação his- 

hS/ ° ^ é a estas 

clas^ses que se deve fiindamentalmente íôda a obra da civili¬ 
zação. 

evolução das sociedades, eiicontra-se sempre a acção fe¬ 
cundante e util dos que trabalham e produzem, triunfando sôbre 
‘^^'tiyando o edonismo, o máximo do proveito 
dentro de^um esfôrço mmimo. Só êste triunfo garante, por uma há¬ 
bil selecçao social, a superioridade dos fortes sôbre os fracos dos 
povos sedentários sôbre os nômadas, dos valores sociais positivos 
sobre os negativos e torna assim possível a acção do progresso, 
u combate às forças produtoras ocasiona inevitàvelmentp 



aquela «paralisia económica do continente» de que fala Lord Ind- 
chapeV 

Eis a razão porque a carestia da vida toma formas alarmantes 
precisamente naqueles países onde a pretensa revolução social 
mais se fêz sentir, 

Assim, 0 movimento sovietista veio criar, na Rússia, uma crise 
famínia terrível Segundo os jornais desta semana, só a missão 
pontifícia na República dos soviets, sustentou diàriamente, de 1 a 
15 de Agosto último, 124.440 pessoas nas 701 cozinhas populares 
e, lios campos de refugiados na Crimea, o número de pessoas 
.assim alimentadas elevou-se a 46,156 das quais 39.340 eram crian¬ 
ças, Em Moscou 25.817 crianças! 

O jornal espanhol El Debate, analisando recentemente a ca¬ 
restia da Áustria, diz que o custo médio da vida em Viena é por 
mês de cerca de 5 milhões de coroas, A vida na Alemanha, se¬ 
gundo as últimas estatísticas oficiais, aumentou 2.954 vezes, pro¬ 
porção que estará muitíssimo elevada com a queda vertiginosa do 
marco. 


No meio desta verdadeira desorganização, é necessário salien¬ 
tar que houve um homem de pulso que se levantou na Europa, pro¬ 
pondo-se a salvar ã Itália do-terror vermelho, levando a efeito uma 
obra discutível como tôdas as, obras políticas, mas cheio de deci¬ 
são, de_ firmeza e de energia. E Mussolinl 

É incontestável que esta curiosa figura da nossa política eu¬ 
ropeia, cuja acção é hoje apoiada por cêrca de um milhão de ita¬ 
lianos, conseguiu chamar a Europa à realidade, demonstrando-lhe 
0 verdadeiro caminho para a sua reconstrução. O fascismo tem 
exageros próprios de todos os movimentos ditatoriais, mas é ine¬ 
gável que tem também aspectos interessantes, diremos mesmo de 
uma verdadeira e sàdia política dirigente. 2 
_ Num discurso que pronunciou recentemente no Parlamento 
italiano, o chefe das camisas negras fêz estas notáveis afirmações: 

«ó...O que é realmente a liberdade? Existe uma liberdade 
absoluta? Existem liberdades? Os socialistas falam sempre da liber¬ 
dade de comércio, da liberdade do trabalho e inventam uma palavra 
injuriosa contra os trabalhadores livres. 

—d Existe na Rússia a liberdade de reunião? 


Esta expressão foi, pela primeira vez, usada por êste economista em 10 
de Fevereiro ultimo, num notável discurso que fêz sôbre a depressão docoiiiér- 
rresideiití^^^ and Union Bank, de que Lord Indchape é ura dos 

- V. Mussolini. Batisseur d’Amir, por Homem Cristo. 1923, 
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(NãoI,Não existe! - grita a Câmara). 

— i Existem na Rússia a liberdade da imprensa e outras liber¬ 
dades que aqui desfrutamos? 

(Não! repete a Câmara enèrgicarnente). 


E pi-eciso que os operários saibam que é impossível fazer tábua 
rasa do existente, suprimindo tudo, porque depois há que recons- 
triií-lo, como na Rússia, onde depois de se suprimir 0 exército, foi 
necessário chamar de novo os generais do antigo regime...». 


,Liberdade! Sim! Liberdade! Mas não licença,., 

(E entre aclamações) 

-Marcha-se muitas vezes por caminho onde é proibido pas¬ 
sar-se.,,». 

^ Descendo do campo das palavras para 0 das realizações, Mus- 
solini vem estudando, desde 0 começo, com a maior atenção, 0 
problema da vida cara em Itália. Ainda recentemente, teve uma 
longa déniarche com a Confederação Geral do Trabalho italiana 
na pessoa do seu secretário geral M. d’Aragona e com M. Catrini, 
correspondente da Repartição hiternacional do Trabalho, 

O ditador expos as medidas com que 0 governo esperava 
forçar a baixa dos preços e que eram as seguintes: 

1. a Aumento da rapidez dos Transportes Marítimos e Terres¬ 
tres de mercadorias e diminuição das tarifas. 

2. » Suspensão das taxas alfandegárias principalmente sôbre a 
manteiga e 0 azeite. 

_ 3.11 Organização de mercados nos centros de mais de 200,000 
nabitante.s. 

4. ÍI Limitação de licenças para a venda de géneros alimentares. 

5. « Facilidades para a pesca e transporte de peixe. 

6. 'i Publicação em todas as comunas dos preços dos géneros 
por atacado. 


__ Os efeitos da onda vermelha que vem rolando, Europa abaixo, 
nr.o tardariam a fazer sentir-se no nosso pobre país dolorosa¬ 
mente. 

É certo que as extraordinárias qualidades morai.s da Raça, 0 
seu tradicional sentimentalismo, a profunda religiosidade da maio¬ 
ria, aliada ao sentimento humanitário que existe dentro do feitio 
português, deveriam fazer de Portugal um país impróprio para uma 
ínl cultura de microbiologia social; mas por outro lado, é forçoso 
confessar que a Gente Portuguesa se encontra ainda, em grande 






maioria, em um estado de educação e instrução quási primitivos.^ 
Êste factor é importantíssimo, porque é incontestável, e a tragédia 
russa comprova-o, que em terrenos sociais desta natureza, em que 
predomina uma massa inculta, a sementeira anárquica desenvol- 
ve-se à maravilha, sobretudo se fôr lançado, a tempo, o adubo do 
ouro estrangeiro. 

Todos sentimos que, por agora, vimos assistindo apenas às 
primeiras erupções de um vulcão latente; mas é mister atender que 
as primeiras ondas da lava lançada vão todavia, com manifestos 
intuitos destruidores, de encontro às diversas organizações econó¬ 
micas do país. Bombardearam-se já as primeiras fábricas; assalta¬ 
ram-se já algumas casas comerciais; já se atentou contra a vida 
de vários industriais portugueses. Tudo isto é sintomatologia 
grave de um mal profundo, que a não ser atacado nesta altura, 
será amanhã um mal de morte. 

Todos vós que, em terras de Portugal, conheceis e dignificais 
esta sagrada palavra: Trabalho! Trabalhadores do Pensamento que 
sabeis expor o vosso cérebro, a vossa pena, a vossa palavra, ao 
serviço dõ Ideal; trabalhadores da acçcão que sacrificais as vossas 
fôrças, 0 vosso dinheiro, a vossa vida, por uma causa grandiosa 
e nobre; todos vós que, desde os humildes cavadores do Minho 
até os pescadores do Algarve, sois o que a Pátria tem de mais 
forte, de mais belo, de mais rico: é chegado mais do que nunca 
0 instante de tocardes a unir, fazendo com que na Terra Portu¬ 
guesa 0 trabalho não seja irrisòriamente um crime e o crime 
não venha a ser desgraçadamente, o ünico trabalho para certa 
gente! 

* 

_• De tôdas as momentosas questões que trazem, neste instante, 
agitada a sociedade portuguesa é certamente esta ~ a alta dos pre^ 
çõs—ã que mais profundamente atinge a nossa psicologia colectiva. 
Â vida do cidadão, roída de apatia, mediocremente interessam já 
todos os grandes e transcendentes problemas nacionais; mas a 
brusca elevação dos preços, encarecendo tremeiiclameiite o custo 
dos géneros, espicaça, em bem alto grau, a irritabilidade humana 
e provoca uma reacção nervosa hipertérmica, tantas vezes sôbre 
formas delirantes. Então, se o cidadão é um modesto burguês ou 
um inofensivo alpaca, limitar-se há a reagir animadamente em fa- 


‘ Segundo se deduz cie um mapa elaborado recenteineiitc pela Dimrãi) 
Geral da Estatística, em 1 de Dezembro de 1921, existiam no continente 1.838.419 
homens e 2.438.922 mulheres analfabetas, existindo 1.017.389 liomens e 733,251 
mulheres sabendo ler, 


,mília, ou quando muito à mesa de um café. Mas um denodado 
campeão da emancipação social não procederá certamente assim 
porque, mais decidido, mais enérgico, saberá que para alguma cousa 
serveiíi, em terapêutica social, nitro-glicérina e pólvora. 

i t, afinal, contra quem tão tremenda rêmnche ? Evidenteniente 
contra aqueles que, ao abrigo da impunidade, vivem da exploração 
do povo; os que forçam a alta pelo seu livre arbítrio, os que ga- 
nanceiam, especulam, extorquem, sugam, com o mais revoltante 
cinismo, as últimas gotas do sangue de uma população inteira... 
Contra esta fauna daninha que, na sua voraz escala, abrange desde 
os mais modestos capelistas e tendeiros até aos managers das 
grandes casas de comércio, os cidadãos vociferam e bramam numa 
crise de desespêro, reclamando estroiidosamente dos poderes pú¬ 
blicos 0 castigo aos culpados. 


ífí 


Reahnente, a variação dos preços das mercadorias, ein certos 
estabelecimentos comerciais, é trão brusca que faz lembrar, nas suas 
oscilações, as altas de temperatura em um tifoso: e assim, bem 
profunda e legítima é a indignação com que o público assiste ao 
crescer desta onda especulativa que, para mais, parece avançar, se¬ 
rena e impassível, sem que a assuste o quebra-niar da repressão 
colectiva. Nestas condições, as fôrças consumidoras só têm o re¬ 
curso de esboçarem em vivos protestos a sua expiação e o curioso 
é que, nos seus mais veementes ímpetos, o ataque abrange todos 
os que exercem em Portugal vida de comércio, como se os amar¬ 
rasse iiidistintamente a ignomínia da extorscão. 

A circunstância, na verdade singular, de a maioria dos homens 
de negócio portugueses viverem uma vida relativamente desafogais, 
aliada ao facto, bem coniiecido, de virem drenando para o comér¬ 
cio, por estes tempos, feitos comerciantes à última hora, nurnero- 
sos elementos da élltc, vem reforçar poderosameiite aquele crité¬ 
rio, a tennos de já não haver hoje ninguém que livre o comerciante 
português, 0 mais honesto, da pecha de ganancioso e trapaceiro! 

Por outro lado, a acção passiva do comerciante perante tal 
campanha, fazendo crer que quem cala consente, avigora-a extra- 
ordinàriainente e coloca numa deplorável situação moral o comércio 
português. 

Devem agora os nossos comerciantes, impotentes para se li¬ 
vrarem de tão má fama, começar a sentir dolorosamente, as con¬ 
sequências, de sua deficiente cultura mental, e os efeitos, bem tris¬ 
tes, da falta de uma educação superior. 

No entanto, a necessidade de se levantar o nível intelectual 
da classe, vem de há muito sendo proclamada pelos nossos ho- 
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mens públicos. Há bastantes anos, vein afirmando o eminente Pro¬ 
fessor Francisco António Corrêa: «O comércio actualmente reclama 
um. poderoso concurso de inteligências de élite para poder ser o 
educador da indústria e da agricultura, fomentando o seu desen¬ 
volvimento. Em regra, o comerciante português faz-se pela prática, 
com uma preparação scientífica insuficientíssima. í Conjinado na sua 
especialidade, sem os conhecimentos técnicos que exige moderna- 
mente a vida dos negócios, como poderá acompanhar de perto a 
evolução rápida a que são submetidos os processos comerciais do 
mercado universal?» Num memorável discurso o saüdoso Profes¬ 
sor Rodrigo Pequito, bradava: 

«A concorrência internacional, quer económica, quer financeira, 
exigindo da parte dos Estados organização apropriada, requere 
também da parte dos comerciantes muita ilustração». Mais tarde, 
0 Sr. Oliveira Belo, numa conferência pública, mostrava como 
na Alemanha e na Inglaterra se dava um verdadeiro valor à fun¬ 
ção comerciai e falava da necessidade dos homens do comércio 
possuírem uma ilustração máxima. 

E contudo, a tão sensatos dizeres, expressivos da necessi¬ 
dade da dignificação da sua classe, o comerciante do nosso país 
manteve-se indiferente. E porque não havia de ser assim se o 
comerciante português, como bem diz o Sr. Dr. Francisco Antrónio 
Corrêa, salvas as raras excepções, ou foi um antigo empregado, 
sem meios para se instruir ou enhão incapaz de conquistar uin di¬ 
ploma que lhe abrisse a porta do emprêgo público foi para o co¬ 
mércio porque para o comércio não se exigem diplomas..,»'. 

Todavia o negociante, digno dêste nome, inteligente, culto e 
sabedor, estaria como ninguém à altura de erguer bem alto pela 
palavra ou pela pena, no mais renhido pugilato mental, a defesa 
da sua classe e saberia, por diversas maneiras, enjeitar as respon¬ 
sabilidades que lhe não cabem iia alta progressiva e contínua do 
custo da vida. Fàciliiiente se demonstraria assim, à luz scientífica, a 
determinante da variação dos preços e as causas, bem alheias ã vida 
de comércio, dêste fenómeno normal na vida económica moderna. 

A alteração dos preços não é, na sua essência, unta causa : é, 
em regra, um efeito, 

E que os efeitos sociais e económicos na vida dos povos têm 
causas bem profundas e complexas—todos os sociólogos o afir¬ 
mam e todos os factos o demonstram. 

Prestando, desta maneira, ao comerciante honesto a assistên¬ 
cia moral a que tem incontestável direito, necessário é também, para 

^ O probíma comercial. 
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sermos iníeirámente justos, que procuremos separar o joio do 
trigo. Na verdade, se a especulação não é gerada, em absoluto, 
pelo comerciante, é forçoso confessar que há uma certa parte, so¬ 
bretudo a do alto comércio, que a ateia, diremos mesmo que a 
provoca. 

Em tôdas as profissões livres existiram, desde sempre, a par 
dos elementos que lhe dão prestígio e nobreza, os que tudo fazem 
por aviltá-la: não é pois de estranhar que no comércio se encon¬ 
trem criaturas que envergonhem a classe. 

No entanto, não são estes elementos^os verdadeiros causado¬ 
res do descrédito do comércio nacional. Êste, deve-se, em grande 
parte, a uma outra causa a que poderíamos chamar, à falta de 
termo próprio, o pseudo-comercialismo moderno. 

Nos seus múltiplos efeitos, tão desastrosos para a vida dos 
povos, a guerra veio criar, em todos os países, uma classe especial 
de homens de negócio, pescadores de ^uas turvas, aos quais se 
devem em grande parte tôdas as perturbações dos mercados 
mundiais. 

São os chamados comerciantes amadores ou milicianos que 
vem estabelecendo, em todo o mundo, uma perigosa concorrência 
aos profissionais, ao mesmo tempo que fornecem um enorme 
contingente para as respeitâms classes dos açambarcadores, dos 
adülieradores de gêneros, dos altistas... 

Vindos de tôda a parte, sem instrução técnica, sem o escrú¬ 
pulo profissional e, curioso! até sem capitais, estes homens rea¬ 
lizaram, no nosso país, grandes fortunas e sem esfôrço de maior, 
eliminaram a concorrência, Verdade seja que o conseguiram 
à sombra das suas situações políticas e oficiais: mas, por outro 
lado, bastante contribuíram para criar uma carestia artificial, que, 
com a alta dos salários e por conseqüência do custo da produção, 
veio agravar enormente uma crise económica perniciosa, porven¬ 
tura fatal para a Nação. 

Tirante, pois, a deletéria acção exercida nos mercados pelo 
comerciante miliciano e pelo profissional que iiidecorosamente au¬ 
xilia a especulação, o comerciante honesto fica altamente desone¬ 
rado das suas responsabilidades morais. Mas elas persistirão no 
critério simplista das massas emquantOj dentro da mais rigorosa 
probidade profissional, o comerciante tiver forçadamente de ele¬ 
var os preços, 

Ninguém livra o comerciante honesto do odioso público: por¬ 
que à justiça social escapam sempre os poderes ocultos, para pa¬ 
garem bem riidemente os testas de ferro. 


A formação dos preços 


Ideas gemis sôbre a troca. Sua evolução histórica. Aspectos do desenvol¬ 
vimento histórico do Coméjcio. Mercadorias. Mercados. Conceito geográfico 
de mercados; conceito económico. A moeda; seu objectivo nas trocas. Conceito 
económico do preço; o conceito clássico e o conceito moderno. O princípio da 
oferta e da procura; sua insuficiência; o auxílio da lei da oferta e da procura 
nos preços; a representação gráfica de Truchy; seu carácter empírico e carácter 
scientífico das prvas determinadas pelos economistas matemáticos. 

A apHcação das sciências matemáticas em economia política; valor do mé¬ 
todo; noção da ojelimidade; a economia pura; os princípios fundamentais da 
economia matemática; a teoria de equilíbrio de Walras; os adversários do pro¬ 
cesso matemáticoj^ as doutrinas do Professor Marnoco; o nosso ponto de vista. 

Representações analíticas sôbre os fenómenos económicos; direcção de 
indiferença; curvas de indiferença; caso de troca de duas mercadorias entre 
dois indivíduos; a determinação do preço por meio cias curvas; figuras de 
Lcnoir. 










Desde tempos imemoriais, o fenómeno da troca teve uma im- 
portância preponderante na vida económica dos povos. Não po¬ 
dendo o homem_, pelo seu próprio esfôrço, satisfazer tôdas as suas 
necessidades, foi-lhe preciso, desde logo, socorrer-se da acção pro¬ 
dutora alheia, recompensando-a com os produtos que lhe ficavam 
em demasia. Esta noção, quási instintiva, foÍ-se consolidando, à 
medida que se dava lentamente a evolução das sociedades: e não 
tardou que, fixando-se os produtos que se trocam — mercadorias — 
dentro do respectivo ambiente econóníico, as próprias permutas 
se fizessem em lugares próprios, mercados, «lugares destinados a 
comprar e vender em certo dia», na frase de Fr, Joaquim de Santa 
Rosa de Viterbo ^ 

No entanto, a evolução económica dos povos vai-se fazendo; 
vai-se assistindo, com o progresso da civilização, aos efeitos des¬ 
lumbrantes da fase manufactureira; formam-se politicamente os 
grandes estados modernos, e o mercado, perdendo o seu carácter 
restrito e urbano, ganha em amplitude geográfica: é'nacional, será 
a sede intensa de trocas e portanto da, vida do comércio. 

Mas se a indíistria avança, se as vias de comunicação se de¬ 
senvolvem, se a técnica comercial se torna mais complexa, então 
0 mercado será piiramente o foco económico q perdendo o seu ca¬ 
rácter nacional, tomará aspectos mundiais quQ, alterando as rela¬ 
ções económicas dos povos, influirão'decisivamente no seu comér¬ 
cio internacional. 

Emquanto desta maneira, o movimento das trocas, vai alcan¬ 
çando urna crescente expansão, simultâneamente, as próprias con¬ 
dições desta operação económica vão por sua vez evoluindo, Tal 
a importância dos fenómenos da troca, que alguns economistas da 
chamada escola heterodoxa — Pierson, Oide, Pantalioni, etc. -- 
abrangem toda a sdência económica a dentro dos fenómenos ca- 
talaticos. 


^ Elucidário das palavras, Urmos e frases que antígamente se usavam, 1.1. 
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Assim, da primitiva fase económica em que se permutavam, 
simplesmente entre indivíduos, produtos por produtos, se passa 
àquela em que essa permuta se faz em referência a um interme' 
diário—a moeda. Não tardará que, numa fase majs complexa, as 
trocas, cedendo a imperiosas necessidades económicas, se reali¬ 
zem por meio da economia do crédito. 

Dentro destas fases, como que está fundida tôda a Evolução 
do Comércio. Numerosos historiadores da especialidade^^ vêm es¬ 
tudando os aspectos mais interessantes dos diversos períodos his¬ 
tóricos da vida comercial, procurando alguns, como Sclierer , fixar 
0 carácter evolutivo, de complexidade crescente, desta especialís¬ 
sima categoria de actividade económica. , 

.Por motivos que oportunamente viremos a expor, somos de 
opinião que os elementos a considerar na formação dos preços, 
são de natureza económica bastante complexa e até impossível de 
determinar somente com o auxílio de uma determinada lei econô¬ 
mica. i É 0 chamado princípio da oferta e da procura o regulador, 
por excelência, dos preços? Veremos logo que não. 

De uma maneira geral todos os preços são baseados no preço 
de revenda da produção, acrescido do transporte do género ou 
produto fabricado. Mas na constituição do preço de revenda en¬ 
tram, além de outros elementos a cuia influência geraímente se 
não atende, mas que temos de considerar; a) as despesas gerais 
do Estado incorporadas nos preços pelos meios tributários ; b) a 
remuneração condigna do capital empatado na emprêsa; íj^a re¬ 
muneração justa do esfôrço intelectual dispendido na concepção da 
emprêsa, sua efectivação e organização; d) a remuneração devida 
ao pessoal directivo e organizador; e) a remuneração do pessoal 
técnico; f) a remuneração da mão de obra, etc. _ 

Estes elementos são essenciais na formação dos preços. Em 
nenhum dêies o chamado princípio da oferta e da procura exerce 
decisiva influência, antes qualquer dêies acíua directamente na va¬ 
riação dos preços, condicionando as procuras e as ofertas.^ 

É preciso além disso considerar que o valor da produção não 
é 0 mesmo que o valor do produto. Neste influi, como é lógico, 
aquilo que alguns economistas chamam valor de utilização e que 


< São dignos de menção: Létourncaii; Vévoktim dii mmieree dans les 
divtrsss mees hiirnaínes; Yves Qiiyot; Lc commerce et les commerçmts; Octave 
Noel; Histoire dncoiimercedu monde; Rísson; Histoire sommaire du commme', 
Valverde; Compendio de história dei comêrdo; Jacopo Vergílio; Compendio de 
história dei comércio; Henri Cons ; Précis d’ histoire dii commerce; Clive üay; 
A liistory of commerce; Marchant: Commercial tlistoiy ; Woun5‘, Histoire com- 
merciale de la lipiue lianséattqae. , . n - a i i 

Entre «ás.- Adriano Antero: Historia econonuca; Prof. Moses Amzalak: 
Mercados comerciais; Carneiro de Moura; História económica de Portugal 
2 Histoire dri commerce; 1.1. 
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resulta para o produto, depois de transportado, dos serviços que 
êle presta ao indivíduo. 

Eis como 0 valor do produto é a conseqüência das condições 
da produção e de utilidade. A funeção do comércio é, sob êste 
ponto de vista, de um alto sentido económico, pois que o seu 
objectivo, consiste principalmente em preparar de tal sorte as con¬ 
dições da repartição que os produtos alcancem o seu valor econó¬ 
mico integral. 

Assim se vê que aqueles elementos constitutivos dos preços 
são sempre fixos, não podendo a lei da oferta e da procura modi¬ 
ficá-los. Quaisquer que sejam as condições da oferta e da procura, 
os preços nunca poderão descer para baixç das despesas com 
aqueles elementos feitas, pois as variações dos preços são deter¬ 
minadas pelas variações do custo de cada um dos seus elementos 
componentes. Isto põe sérias dúvidas sôbre o valor scientífico e 
utilidade prática do princípio da procura e da oferta, que passa¬ 
remos, em seguida, a analisar. 

_ O princípio da oferta e da procura é considerado pela 
maioria dos economistas como sendo a lei-base da formáção dos 
preços. 

Simplesmente, nas modernas correntes que dominam as sciên- 
cias económicas, êste princípio, como tantos outros, não tem um 
valor absoluto por isso que, na realidade económica, há outras 
causas, bastante complexas, a considerar. 

O próprio Leroy-Beaulieu que considera esta lei como a lei 
soberana, a lei última que determina todos os valores, é o primeiro 
a reconhecer, no entanto, que da oferece somente indiçações gerais 
e f/iie não deixam de ser um tanto vagas. 

Na verdade, o princípio de que o excesso das procuras so¬ 
bre as ofertas aumenta o valor do produto, resultando daí, para 
os preços, que êíes crescem segundo a raridade do produto, é 
uma das muitas e curiosas heresias económicas da chamada es¬ 
cola Ijberal. 

É preciso conceber, de uma vez para sempre, que o valor do 
produto é independente da sua oferta e que esta i que é condicio¬ 
nada pela abundância ou pela raridade do produto. A situação 
de um mercado é uma conseqüência directa da situação da pro¬ 
dução e é em relação a esta que precisamos considerar o fenómeno 
do preço. 

Na vida real verificamos, a cada passo, êste acêrto. cO que faz, 
por exemplo com que, entre nós, os ovos sejam mais caros no 
inverno do que no verão? O facto, comezinho e vulgar, de a pro¬ 
dução ser mais escassa na estação fria do que na quente, sendo 
iguais as despesas nas duas estações. 10 que tornou mais barato 
0 trigo êste ano do que no ano passado? A circunstância, bem 
conhecida, de a colheita ter sido melhor desta vez do que da 
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outra, sendo aproximadamente invariáveis as despesas da nro- 
d lição. 

O que condiciona portanto os preços, na vida prática, não é 
a velha lei da oferta e da procura, mas sim outros factores, entre 
os quais avultam o custo da produção e o valor do seu rendi¬ 
mento. 

Razão tem, pois, Valois quando patenteia a ilusão de se tomar 
neste caso, o efeito pela causa e diz,: «Ncão é a procura que faz 
elevar ou baixar os preços; são os preços que fazem aumentar ou 
diminuir a procura. Quando o vinho é muito caro, bebe-se água’ 
quando faltam os tordos, vai-se aos melros». ^ 

^ Efectiyainente, o que todos nós conhecemos da prática é isto: 
0 intermediário leva a mercadoria ao mercado, fixa-lhe o preço de 
revenda segundo^as condições econcjmicas do mercado ou se¬ 
gundo as condições dos mercados vizinhos, atendendo ao cuíito 
dps transportes, etc. Se a procura é em grande escala torna-se ine¬ 
vitável um aumento de produção e êste denunciará ao industrial 
a possibilidade de uma elevação de preço inicial, elevação que 
para não tornar excessivo o preço de revenda força o intermediá¬ 
rio a restringir o seu lucro. 

I^or outro lado, a raridade de ofertas também não leva o in¬ 
termediário a baixar os preços, por isso que êle sabe empregar - 
emprega-o constantemente — o processo de valorização dos produ¬ 
tos pela armazenagem. 

Nos próprios mercados financeiros, aonde a lei de oferta e de 
lirociirn parece ter cabal demonstração, é fácil de ver que ela é 
íiindamentalmente ilusória. Os valores em jogo na bolsa, públicos 
nu privados, variam de cotaçeão segundo a confiança que a respectiva 
entidade, oficial ou particular, inspira. Todas as outras variações 
não pertencem aos domínios da Economia, pois são‘criadas artifi- 
cialmciite pelo jôgooii pela especulação. Um Estado que tenha, por 
exemplo, a sua segurança interior e exterior garantida e apresente 
urna administração honesta e o credito assegurado, vê os seus títu¬ 
los de dívida pública valorizados, iO que sucede a uma empresa 
liariicular que apresente condições de prosperidade? Vê as acções 
representativas de capital em cotação sucessivainente crescente. 
iÒ Cjue fez com que os judeus, capitalistas da Europa Central, pro¬ 
curassem desfazer-se dos valores mobiliários alemães, para os tro¬ 
carem por outros, inglêses, americanos e até franceses? Eviden- 
íemente a presente situação política e económica da república 
germânica. 

As mais insignificantes alterações de ordem política, sociai e 
até moral, influem poderosamente em cada país, no jogo das suas 
Bolsas de Comércio. Ninguém ignora, por exemplo, a repercussão 
que tiveram nas praças europeias meridionais, a política francesa 
do Riihr e a sedição militar espanhola. 
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As nossas ofejtas ou as nossas procuras, regulamo-las nós 
' segundo as variações de valor do artigo oferecido ou procurado, 
variações que resultam de várias e complexas causas.' 


«1 ■ 

Pôsto que 0 princípio da oferta e da procura nos mereça, no 
campo doutrinário — pela sua insuficiência teórica e pela sua invia¬ 
bilidade prática —as maiores reservas, vamos referir, em breves ter¬ 
mos, à sua aplicação na questão dos preços, apresentada por vários 
economistas. Procedendo assim, seguiremos alguns escritores da 
especialidade que, combatendo vivamente a lei da oferta e da pro¬ 
cura, não fogem todavia a considerá-la no estudo dinâmico das 
condições dos mercados. Dentre êles salientaremos Truchy^ que 
na sua recente obra, estuda criteriosamente e com casos concretos 
as alterações^ e a insuficiência da lei, admitindo-a contudo no es¬ 
tudo sciditífico dos preços. Êste autor apresenta, a êste respeito, 
uma curiosa representação gráfica que reputamos a mais interes¬ 
sante das diversas que conhecemos elaboradas por economistas. 


í No decorrer deste trabalho, estudaremos desenvolvidamente estas causas, 
^ Coíit^ d'Èmomie Politiqtie, vol. I. 
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Interpretação: 

Sobre um eixo horizontal OP marca-se o preço pelo qual 
pode ser vendida uma determinada mercadoria; por exemplo: 
trigo. Sejam OA, OB, OC... os comprimentos exprimindo êsses 
preços. Levanta-se na extremidade de cada um desses compri¬ 
mentos uma vertical e designa-se em cada vertical a altura cor¬ 
respondente à quantidade oferecida por cada preço ou seja B. 
Cj,'...; unindo êsses pontos obtém-se a curva da oferta. 

Se de maneira idêntica se traçar uma curva em que as alturas 
sejam proporcionais à quantidade procurada teremos a curva da 
procura (fig. 2). 

As curvas da oferta e da procura cortam-se em um ponto que 
é determinado pelas quantidades de ofertas e de procuras em re¬ 
lação a cada preço. 

Seja / (fig. 3) 0 ponto de encontro das duas curvas. 

Nesse ponto as quantidades procuradas e oferecidas coinci¬ 
dem; ambas elas são iguais r ff. O ponto de encontro determi¬ 
nará 0 preço Of. 

Suponhamos que o preço proposto seja, num dado momento' 
OG maior que Of. Ao preço 00 a quantidade de oferta será Gê:' 
maior que ff o a quantidade procurada será Og menor que Ff. 
Haveria então uma parte de ofertas sem tomador. 

Mas, por hipótese, todos os vendedores compreendidos em 
a/, combinam vender ao preço Of, ponto em que as ofertas e as 
procuras coincidem, 

Com um raciocínio análogo, demonstra-se que o preço não 
pode ser Ôf menor que Of. 

A quantidade trocável determinada pelo cruzamento das cur¬ 
vas de oferta e de procura é o máximo trocável pelas condi¬ 
ções dadas de ofertas e de procuras, Com efeito, num ponto 
qualquer do eixo horizontal OP, pode-se elevar uma vertical sôbre 
a qual o ponto de encontro com as curvas de oferta e de procura 
determinaram as quantidades oferecidas e as quantidades pro¬ 
curadas, 

Mas é só em ff que essas duas quantidades são iguais. 

Se se levanta uma perpendicular em outro ponto que não f, uma 
dessas quantidades é maior que pfe outra necessàriamente menor. 
Se a vertical é levantada num ponto do traçado OP, compreendido 
entre O e f a quantidade procurada será maior, que ff pois que, 
por hipótese, a procura aumenta quando o preço baixa;^mas a 
quantidade de oferta será menor que ff, pojs que, também por 
hipótese, a oferta decresce com o preço. Será o inverso se a ver¬ 
tical é elevada num ponto do eixo OP situado para além de f. 
Como a quantidade trocada não póde ser superior à mais pequena 
das duas quantidadeSj uma oferecida, outra procurada,_ tôda 
a quantidade trocada é necessàriamente menor que ff (fig. 3). 
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Não obstante o seu interessante sentido económico, as curvas 
de Truchy não tem o rigor scientífico que, em regra, todas as 
representações gráficas desta natureza devem ter. Para que elas 
traduzam fielmente os factos, é mister dar às diversas curvas de 
representação um carácter acentuadamente scientífico, a dentro das 
relações de geometria analítica fundamentais na interpretação mate¬ 
mática de tais grafias. 

* 

A aplicação das sciências matemáticas ao estudo dos fenó¬ 
menos económicos, tem sido objecto de viva discussão da parte 
dos economistas. ‘ Empregado como método didático, o processo 


i Alguns dos mais notáveis economistas têm-se servido, no decorrer dos 
tempos, de processos matemáticos em estudos de carácter económico. Sem pre¬ 
tender traçar aqui a evolução histórica desta importante escola, citaremos al¬ 
guns matemático-economistas dos mais notáveis: dos chamados pmumrcs da 
Escola Matemática ; Beccaria; autor do Tentativo Analítico sui Contrabandi 
(1765); Qttglielmo Silio: Sagio su 1‘Influetm deli’Analise nelle SemPoliíiclte 
edEconoinicheapplkatõ ai Contrabandi {m2)\Ginmma Ortes (1790); Canard, 
autor do Pmeipes d’éeoiiomie politicpie; Whewhel (1829), autor de duas comuni¬ 
cações a Sociedade Filosófica de Cambridge; Cournot (1838) que já se pode con¬ 
siderar um dos primeiros economistas matemáticos, autor cias Réchcrches siir 
les prineijm mathématicjues de la théorie des richesses; Ditpuit (1844), autor do 
De la mesure de uülité des travaiix publiques; Qosseit (1854), autor de uma 
grande olya sôbre as leis da troca e as regras da indústria que delas se dedu¬ 
zem ; Walras (1873), autor de uma memória intitulada Princípio de uma teoria 
matemática sôbre a troca cuja originalidade foi contestada por Staiilev fevonsm 
seu livro Thcory ofPotitical Econornji (1871). 

Em 1873 atrarece um notável livro intitulado Gmndsatze. der volks Wirth- 
schaflslehre de Karl Mengei; professor da Universidade de Viena e fundador da 
escola austríaca do seu nome da qual fazem parte Wieser, BôhmSawcrt Pait- 
tnlioni e outros, 

O verdadeiro fundador da Economia matemática se pode, tio entretanto, 
considerar Walras, da Escola deLausanne, sábio eminente a quem se deve a en¬ 
genhosa concepção do equilíbrio económico, esboçada na sua grande obra/:7í- 
mentos de Ecoitomica Política Para. 

Dos economistas contemporâneos são dignos de citar: Edgcwortii, aiilor 
cio Mathematical Psychics, Londres, 1882; Marshall: Piiiicipleiof Economies 
Londres, 1890; írving Fisher: Mathematical hivestigations in the thcoiy ofvalne 
Lo|idres, 1892; /. Lehr: Grumlhegriffe und Grudlagen der Volimiúschafl, 
Leipzig, 1893; Baroiie, muitos artigos no GiormUdeglícconomisti, Roma, 1894- 
e acima de todos, Wilfredo Pareto, discípulo de Walras, professor eminente da 
Escola de Lausanne, recentemente falecido, 

Pareto referindo-se ao princípio de equilíbrio económico concebido por 
Walras, cleseiivolve essa doutrina no seu Cours e posteriormeiite no seu Manuel 
d écotiomie polUique, apresenta-a por uma forma notável, estudando siimiltãnea- 
mente os monopólios e o colectivismo de uma maneira, pode-se bem dizer 
magistral. ^ ’ 

Entre nós, dedicou-se a estudos desta naturesa o sr. dr. Animo de Sousa 
mm Sarmento Ozório, autor de um interessante traballio intitulado A Mate¬ 
mática na Economia Pura, 1911; é tambe'ra autor de alguns estudos dêste pé- 
nero, ainda inéditos, o sr. Bento Caraça, Professor-assístenle do I. S C 



matemático seria somente aplicável na exposição das doutrinas 
económicas formuladas por meio do raciocínio ordinário; ao passo 
que no sentido eurísíico representaria um verdadeiro método de 
mvesíigaçcão das leis e causas dos fenómenos económicos. 

E incontestável que, sob este último ponto de vista, o método 
matemático é um processo de análise manifestamente útil porque 
põe ao serviço dos fenómenos económicos o rigor determinista 
da lógica matemática. 

Às matemáticas puras, estudando as relações abstratas das 
quantidades e das grandezas, podem facilmente estabelecer con¬ 
clusões rigorosamente verdadeiras. 

Na verdade, o raciocínio matemático servindo-se apenas das 
três únicas intuições admitidas como sendo de absoluta precisão 
quantitativa — as chamadas relações de co-extensão ou de não 
co-extensão, dt co-exístência ou dtnão co-existência, dt. identidade 
ou de não identidade de natureza — conduz a análise dos fenó¬ 
menos económicos ao mais rigoroso determinismo scientífico. 

A Economia Matemática é pois, essencialmente dedutiva tendo 
um largo campo de aplicação na chamada Economia Pura; mas 
isto não significa que seja impossível sujeitar determinados estu¬ 
dos de economia aplicada à análise matemática. 

Pareto, no seu Cours, publicado em 1896, sujeita ao critério 
matemático alguns problemas de economia aplicada (capitais pes¬ 
soais, moeda, capitais territoriais, produção, comércio, crises, etc,). 
No seu Manual publicado em 1910, embora desenvolva, em grande 
parte, os princípios de economia pura, continua a versar as ques¬ 
tões dc aplicação com bastante desenvolvimento, sendo notável 
0 seu estudo sôbre os capitais territoriais e mobiliários e ainda a 
análise, a todos os títulos brilhante, da chamada questão social. 


4 : 


Como sciôncia abstracta da ofelimidade, a Economia Pura tem, 
a cada instante, de se servir do método matemático. 

Uma das concepções mais interessantes desta escola é certa¬ 
mente a do eífuilíkio económico que para os economistas mate¬ 
máticos é 0 estado que se nwnfcria indefinidamente senão hou¬ 
vesse nenhuma mudança nas suas condições. 

No seu Tratado de Economia Para, Walras desenvolve larga¬ 
mente esta questão, esboçando a sua teoria matemática do equi¬ 
líbrio económico no caso da livre concorrência absoluta, com pre¬ 
ços e coeficientes de fabricação constantes. 

É certo que uma grande corrente de economistas idealistas 
qnc fazem da economia urna verdadeira metafísica, rejeitam a 
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aplicação do método matemático nas questões económicas. A êstes 
responde bem o Sr. Dr. António Osório quando diz: 

«...a chamada escola matemática nasceu precisamente da ne¬ 
cessidade de reagir contra as tendências metafísicas de um grande 
número de economistas e sociólogos. Esta escola busca consti¬ 
tuir a verdadeira sciência economica como sciencia experimental 
partindo de certos fenómenos muito simples, cuja evidente ver¬ 
dade todos podem fàcilniente verificar, tenta deduzir dêlesa sciên- 
cia econômica pura, teoria abstrata dos gostos humanos, espécie 
de mecânica racional dos desejos, para fazer dela a base de pos¬ 
síveis trabalhos práticos futuros, como a mecânica racional é a 
base dos trabalhos de engenheiro e dos construtores de máqui¬ 
nas..,». 

!]í 

Também numerosos escritores se tem manifestado contrários 
à aplicação do processo matemático em sciencia económica. Den¬ 
tre eles convém salientar o Ih‘of. Marnoco e Sousa, não só por se 
tratar de uma das mais eminentes figuras da sciencia económica 
no país, inas sobretudo pela repercussão que as doutrinas daquele 
Professor tem no nosso meiOj em virtude do emprego didático das 
suas obras. 

Para o Prof. Marnoco e Sousa, o método matemático em Eco¬ 
nomia Política não é, quanto à sua aplicação, possível, nem lííiL 

Não é possível pelas seguintes razões: 

l.Ei «O fimdamufito da economia matemática ê a psicologia 
visto ela ser uma mecânica dos gostos e desejos do homem, Mas a 
psicologia encontra-se ainda muito afmzada, não nm podendo senão 
oferecer princípios empíricos para explicar os fenómenos econômi¬ 
cos, tOra se a psicologia não constitui ama sciência dedutiva, como 
é que se íiadc poder constituir a economia matemática, a última 
expressão da economia dedutiva sobre esta sciencia?'» 

E forçoso confessar que não nos convence iror absoluto êste 
ponto de vista do Prof. Marnoco. 

Em primeiro lugar, em nosso entender, a economia matemá¬ 
tica não c a última expressão da economia dedutiva, pois o pro¬ 
cesso matemático não procede sòmerite pela dedução mas baseia- 
•se também na observação e na exireriência. 

A matemática, como já acentuámos, parte de três espécies de 
relações objectivas das cousas (relações de co-extensão, ou deiião 
bo-exíensão, de co-existêncÍa ou de não co-existencia, de identi¬ 
dade ou de não identidade de natureza) relações que são absolu¬ 
tamente rigorosas e vêm directameiite da experiência. 

No estudo dos fenómenos económicos, a matemática só se 
serve dessas três relações, deduzindo porém delas consequências 
absolutamente exatas. 
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Isto destrói a primeira parte do argumento apresentado e que 
pretende dar à economia matemática como fundamento a psico¬ 
logia. 

De resto, não obstante a muita consideração que temos peio 
Mestre, não podemos concordar com,a definição por êle dada da 
psicologia por a acharmos demasiadamente empírica, mesmo ru¬ 
dimentar. 

^ Ao_ contrário do que o Prof. Marnoco afirma, a, psicologia 
está hoje, como sciência, adeantadíssima, é a verdadeira fisiologia 
do cérebro, oferece princípios de um rigoroso determinismo sciên- 
tífico e tem todo o carácter de sciência experimental. 

Num século a que pertencem Wílliam James, Bergson, Ribott 
sobretudo o grande Freud;^ em que por toda a parte se faz obra 
útil nos grandes laboratórios de psicologia experimental, não é 
justo chamar-se à psicologia «wa simples mecânica dos gostos e 
desejos do homem! 

Vejamos o segundo argumento do Prof. Marnoco: 

2, ^ «A economia matemática éuma economia subjectivista, pro¬ 
curando explicar a vida económica pelo conceito do «-Ho mo cecono- 
micus'», isto é, procurando explicar o colectivo pelo individual; 
quando é certo que os caracteres do agregado social são diferen¬ 
tes dos das unidades; nós, na vida real, não encontramos homines 
ceconomici; mas compradores e vendedores, produetores e consumi¬ 
dores, operários e capitalistas; temos organizações económicas que 
nascem e morrem, se modificam e se renovam; produtores autóno¬ 
mos, etnprêsas grandes e pequenas; sindicatos industriais; bôlsas 
de valores e de mercadorias; cooperativas. Os economistas mate¬ 
máticos perdem-se no deserto das abstrações e não veem nada do 
drama real da vida económica». 

Pelo que atrás dissemos, vê-se bem que não podemos con¬ 
cordar igiialmente com êste argumento. O processo matemático 
não é essencialmente subjectivo, nem procura explicar a vida eco¬ 
nómica exclusivamente pelo principio do Homo Òeconomicus, «As 
conclusões da Economia Matemática são tão aplicáveis aos homens 
reais, diz o sr. dr. António Ozório, como as de mecânica raciona! 
podem ser à construção das pontes». 

Na verdade, é extranho que se diga que os economistas ma¬ 
temáticos se perdem no deserto das abstrações quando o que êies 
precisamente visam é agir com elementos concretos vindos do 
drama real da vida económica. 

A terceira razão que leva o prof. Marnoco e Sousa a conde¬ 
nar 0 método matemático em economia política é: ^ 

3, «Ã precisão e clareza da linguagem matemática, que tanto 
seduzem o espírito, não podem ter verdadeira e real aplicação na 
economia, vistos os matemáticos se verem na necessidade ãe 
empregarem nesta sciência análises mui longas para alcançar 


resiiliados que se teriam atingido mais fàdlmente por meios menos 
árduos e mais trevesK 

Há muito tempo que o Prof. Pareto vem afirmando uma grande 
verdade que deve ser sempre presente aos cultores da sciência social: 

A sciência c essçncialmente analítica, a prática éessencialmente 
sintética, 

■ Dado 0 carácter complexo dos fenómenos económicos é mis¬ 
ter sugeitá-los à mais rigorosa indução que, fecundada pelo racio¬ 
cínio matemático levar-nos-ia a resultados certamente mais precisos 
do que os atingidos por meios menos árduos e mais breves. 

Depois de regeitar em si o processo matemático por inapli¬ 
cável à Economia Política, o Prof. Marnoco nega a sua utilidade. 
E isto pelos seguintes fundamentos: 

— O inídodo matemático não pode fam progredir a econo¬ 
mia poUtica pois seria estranho pedir às equações ou ao cálculo 
diferencial ou integral a solução das questões sociais. As matemá¬ 
ticas podem quando muito resumir, expôrou verificar as conclu¬ 
sões da sciência, mas nunca podem levar à descoberta de novas 
verdades. E com efeito não liá uma descoberta em economia polí¬ 
tica devida à escola matemática'!». 

Certamente os economistas matemáticos não desejam desco¬ 
brir soluções imediatas para os problemas sociais. Mas resumindo, 
expondo ou verificando as conclusões da sciência económica, su¬ 
jeitando-as ao controle da lógica e da verificação matemática, tor¬ 
nam possivelmente exactas aquelas conclusões. 

O facto de nenhuma descoberta se dever, em Economia Po¬ 
lítica à sciência matemática, nada significa, pois é bem sabido que 
os economistas matemáticos somente desejam, por emquanto, con¬ 
tribuir para que se constitua definitivamente a sciência económica 
como sciência experimental. Isto feito, as conclusões da sciência 
económica poderão ter o rigor do determinismo scientífico. 

Entende também o Prof. Marnoco que não existe utilidade 
na aplicação do método, porque: 

«2 ."Os economistas matemáticos não se entendem relativa¬ 
mente às doutrinas que procuram eMabckcer, o que mostra ainda 
por êste lado, a inatiidade do método matemático: Pareto denun¬ 
cia os erros de Coimiot, Walras critica as fórmulas de Stankp 
jevons, Aiispitz e Lieben atacam as doutrinàs de Walras, etc. Es¬ 
tas divergências e contradições são a eonseqiiência da resistência 
que os fenómenos económicos opõem ao estudo petos processos de 
matemática». 

A polémica acesa estabelecida entre os economistas matemá¬ 
ticos — na qual é notável a discussão havida entre Edgewortli e Pa¬ 
reto sôbre a lei da procura e a curva dos rendimentos — só denota 
espírito critico e de livre discussão, sempre necessária para o desen¬ 
volvimento dos conhecimentos scientíficos. 
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De resto, não nos parece que tal facto denuncie resistência 
dos fenómenos económicos ao estudo matemático, pois igual re¬ 
sistência apresentam certos fenómenos económicos, como o de 
população, ao estudo biológico mas isto não obstou a qmSeligman 
dissesse, por exemplo, «que o problema da população é principal- 
mente biológico e sociólogo». ^ 

A última objecção do Prof. Marnoco é a seguinte: 

«A escola matemática tem estudado unicamente a parte está¬ 
tica não se importando com a dinâmica que tem uma grande 
importância na vida econômica, pois ela é que nos dá a conhecer 
as transformações porque vai passando essa vida». 

Na verdade, os estudos matemáticos de Economia, tem ver¬ 
sado principalmente sôbre assuntos estáticos, o que se justifica 
atendendo a que ela apenas saiu da fase inicial da constituição 
doutrinária da respectiva escola. No entanto, existem já, na biblio¬ 
grafia económica europeia, estudos dêste género sòbre os aspec¬ 
tos dinâmicos da vida económica. - 

Em investigações desta natureza, o processo matemático é de 
enorme utilidade não como processo exclusivo, mas como impor¬ 
tante auxiliar pela determinação das verificações analíticas. 

> Assim, por exemplo, entre as curvas de oferta e de procura 
determinadas por Triichy empiricamente e as deduzidas pelos ma¬ 
temáticos por meio do cálculo, é forçoso inclinarmo-nos por estas 
últimas, pela base scientífica e verdadeira que oferecem. _ 

Os recursos inatemáticos nunca vem contrariar quaisquer in¬ 
vestigações de carácter sociológico, por que isso iria de encontro 
ao princípio fundamental da unidade scientífica de Spencer e à hie¬ 
rarquização inter-dependente das sciências formulada por Comte. 


É importante o auxílio que traz, para o campo teórico da 
economia, o emprêgo das curvas ea sua representação analítica. 
Numerosos economistas matemáticos utilizam-na, a cada instante 
e com manifesta vantagem. 


iSeiignraii: Principies ofeconomics. j 

íRudolf Auspitz und Richard Lieben: Untmiichimgm ukr die Mom 
des imises: Leipzig-1889; Colson: Com d’ÊconomieEolitigíie, profes^ 
Ncolc nationale des ponts chaussês; Augustin Cournot: Recheráes sitríesprínci¬ 
pes mathénmtiques de la tliéoríe des richesses: Alfred \ Príncipes d Eco- 

noinie Politiiiue; Léon Walras: Théorie maMnaüqae de la nchesse sociale, hx- 
nauné: La monnaie, k crédít et le change; Éconoinie rnatlmatique; Encyclopeüie 
des Sciences mathénmtiques purês et appliquées. ^ 

Citamos, ao acaso, alguns trabalhos que nos passaram pelas maos, sendo 
fácil de encontrar copiosa bibliografia em qualquer catálogo da especialidad . 
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Esta intervenção é, no estudo teórico da formação dos pre¬ 
ços, muito interessante.^ 

Na verdade, resultando p preço de um dado produto, à venda 
em um mercado, do equilibrio que se estabelece entre a sua 
oferta e a procura, é intuitivo que a representação dêsse fenómeno 
terá de ser feita em relação aos elementos quantitativos da oferta 
e da procura. 

A representação analítica dessa relação pode ser expressa em 
uma curva, cujos pontos caracterizem os dois pontos associados, 
pelas suas coordenadas. 

Assim, considerando um indivíduo em A (fig. 1) desejando reali¬ 
zar uma determinada permuta entre duas quantidades de mercadorias 
ou de moedas —X e j/ —a situação 
do indivíduo é referida à abcissa x e 
à ordenada y: tôda a deslocação de 
A, alterando o valor de x e j;, repre¬ 
sentará a acção elementar do indivíduo 
e ela pode tomar infinitas direcções; 
simplesmente é evidente que, para se 
tornarem^ pràticamerite possíveis, as 
deslocações devem ter lugar no sentido 
vv' (jig. 1) ou noutros compreendidos 
* no ângulo b' Aa, porque só nessas ac¬ 
ções elementares aumentado o X di- 
, ,, . ,, iiiinui 0 Y. Porém, a dentro do âmbito 

ue 0 Aa, na uma zona dc direcções em que o indivíduo deseja 
agir e outra em que prefere abster-se-: à direcção divisória destes 
dois^ grupos chamam os economistas matemáticos direcção de 
inãifejença, direcção na qual é difícil dizer se o indivíduo agirá 
ou nao. 

Considerando a direcção da indiferença Aii^, o preço de in¬ 
diferença de X em j será: 




A /direcções de indiferenças tais, que por todo 

Od3onto do^ plano passe uma delas de coeficiente angular 

d7“ ~P(^>y) é possível deduzir, integrando essa equação, uma 


série de çurm de indiferença. Cada uma dessas curvas e só uma 

S dTMerençr'° ^ ^ 


pre JotSnaS!» 
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E curioso 0 emprego destas curvas no estudo da troca de 
duas mercadorias entre dois indivíduos. 

Suponhamos que dois indivíduos possuem duas mercadorias 
X e j/ em quantidades ff de x e Me ; e desejam trocá-las niutua- 
mente: (iem que condições se fará essa troca? 



Consideremos (fig,2)mttrecfângiiloO_AO,B em que os lados 
representam as mercadorias em permuta O A=:0 B=ff,0 B™- 
0,^k—b, A sitiiaçao de cada um dos indivíduos em relação às merca- 

ísira n reciangulo: 

S ll i r • * f quantidades x- erepresetiU- 
das pelas distancias do ponto aos dois eixos O^A, O B;asquan- 

E consídeiando ponto interior representativo da situação 

P^^ssiiirá a, de x e b, de v 
c 0 segundo (2) possuira a,^ de x e h,, de y. ' 

For esse ponto A^^ passam as duas curvas elementares C, para 
(1) c para (2); as duas curvas eoríain-se sempre excepto em um 
caso especial em que ijs pontos das duas curvas da indiferença para 
1 e 2) sao tangeiiles em que as direcções de indiferença se 
confuiulun, em que portanto sao idênticos os preços de itidife- 
tença. Nesses casos, que se poderiam genmôtricamente representar 

píi-ÍSernVa™ ““ 
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No entanto, fora cie H assim não sucede; no ponto os 
preços de indiferença e são diferentes e as curvas de indife¬ 
rença neste caso e C, se cortam e as partes interiores, as zonas 

da acção desejável para (1) e (2), tem uma parte comum. È pois 
intuitivo que os dois indivíduos vão trocar fixando um preço que 
oscilará entre os dois preços de indiferença e p^. Qual o preço 

que será de facto fixado? Não é possível dizê-lo rfisío os indiví¬ 
duos reajizarem uma série de trocas; mas é certo que essa série 
terminaní em um ponto da curva H ou melhor em uin arco P P 

da curva H, que constituirá a séde dos pontos de equilíbrio 
possíveis. 

^ No caso de se dar uma só troca entre os dois indivíduos, 
esse ponto de equilíbrio pode ser precisado. É necessário nesse 
caso considerar as curvas Z) (tipo especial de curvas ou sejam as 
duas curvas D^, tangentes em à e e que se cortam 

em um ponto a situado sôbre H, ponto em que a direcção de 
indiferença comum a (1) e (2) passa por A^. E nesta região, in¬ 
terior às duas curvas, limitada por D e D^, que se achará a 

representação dos indivíduos que trocam, em troca iinica, a partir 
de A^. Esta troca porém não satisfaz as duas partes; só fóra de H 

haverá desejo de troca. Para que a operação seja convidativa às 
duas paiíes seria necessário que a troca- se realizasse entre dois 
^dividuos de A^ a a. Nesse caso o preço seria dado pela direc¬ 
ção do vector A preço de indiferença comum em rü aos dois in¬ 
divíduos que trocam. 

nrocrnamPrincípios, os economistas matemáticos 
LnciS n^^^rmiiiar as curvas de indiferença de um grupo de 
5 ° curvas de indiferença 

do pr^o'^''®8;ando por via delas a determinação 

sí; 

I. jaíríiS» *” 


a k ar & Fmaim 
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e que um outro grupo de consumidores haja comprado e levado 
ao consumo. 

éEm que condições se deu a troca? éQua! será o preço final? 
Consideremos a partir de O como sendo 0^ as quantidades 

de mercadorias vendidas e 0^ a quantidade de numerário pago, 
em permuta, pelo grupo consumidor. Sejam C^, q as curvas de 



i' 


Fig. 3 

mdiferêiiça dos dois grupos passando por 0. A zona interna ern 
leiaçao as duas curvas será a sede das operações da troca. Todas 
as operaçoes se devem realizar em quantidades de mercadorias 
jpais, pelo muiiirio, a 0. Num estado de equilíbrio satisfatório 
para os dois grupos, a quantidade de mercadoria produzida é OP 
tal (Hie as laiigentes a C, e C, cm P_ e sejam paralelas. 0 

pieço cio eíiuilíbiio p que sc estabelece no mercado c pelo qual se 
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vende a última parcela OP, resultará da inclinação comum dessas 

*“®Em 0, ponto de cruzamento de D, e acha-se o ponto de 

troca eauilativo. Êsse ponto de troca a determina a quantidade de 
rerS Tpela qual se troca a quantidade OP de mercadoria, 
no caso dessa quantidade haver sido vendida ao preço p do equili- 

Então P^aéo benefício do grupo produtor, do grupo 

consumidor. ^Mas, evideiitemente, as operações variarão segundo 
a situação económica das partes. Assim, se o grupo produtor es a 
senhor do mercado, êle esforçar-se há por fazer com que o con¬ 
junto das operações venham ao ponto o que lhe assegurara o 

benefício máximo P^ P,. Mas no caso de ter de vender a um mesmo 

preço a sua produção, então o grupo não pode fingir o ponto 
Lterior a contentando-se em alcançar o ponto de D^, ponto 

em que a tangente a é paralela à tangente a no ponto 

. 1 . r\ AnfA Qtl- 


da mesma abcissa. 0 preço de venda será então o coeficiente an- 
guiar deOQ, ou seja . Nesse caso a quantidade de merca¬ 


doria vendida é inferior à quantidade OP que é vendida num 
mercado era que a livre concorrência assegura o es abelecimenlo 
final do equilíbrio pelo preço de indiferença comum aos dois 


^ ^Se 0 grupo consumidor domina o mercado, tendei á ao ponto 
P, mas neste caso tôdas as compras far-se hão ao mesmo preço e 

^ . I r\ A n 4 nílfíj» 


êle procurará atingir o ponto em que a tangente a é para¬ 


lela à tangente a C no ponto da mesma abcissa. 


0 movimento dos preços 


. Idéas ^gerais sobre os números-índices. Sua importância, classificação, 
bases de cálculo e valor económico. Noção do pêso ou coeficiente de impor¬ 
tância; o método americano, o francês e o inglês. 

Números-índices complexos. 0 índice totalizador. Trabalhos de Neumaiin 
- SpallarI e de Guilherme Valente. 

Números-índices compostos. Os index-number. Em Inglaterra: do Eco- 
iiomist. Alterações de Palgrave. Quadro de Falkiier. 0 Índex dos preços de 
Satierbeck. 0_ iiídex do Dr. Soetbeer. 0 index do Board of Trade. Os números- 
índices americanos do Department of laboiir. 0 index da Agência Dim. Os 
índices franceses. 0 índice do Annuaire Statistique. Os números-índices ale¬ 
mães, italianos e belgas. 

Os numeros-índices dos preços em Portugal: Trabalhos dos Prof. Vieira 
da Rocha e Bento Carqueja. Os elementos estatísticos organizados pelo Minis¬ 
tério do Trabalho. Sua análise. As oscilações dos preços em relação ao tempo 
e ao espaço. Estudos comparados. 



É cie um enorme interêsse, para o estudo dinâmico dos prê- 
ços, a análise dos nútneros-indices,'^ pois que eles conseguem 
corno nenhuns outros — na frase de Benini^ «dar a expressão sin-' 
tética da variabilidade de determinados fenómenos. 

Index-Niimbei] segundo Juliii, significa no sentido genérico 
uma aplicação do método das percentagens na qual um número 
ou uma série de números são representados por cifras proporcio¬ 
nais comparadas á uma outra quantidade admitida como base de 
comparação, e no sentido restrito significa uma operação complexa, 
comportando numerosos cálculos, tendo por objecto obter valores 
médios para uma série de objectos notados periòdicameníe de 
sorte,que o conjunto dessas médias em cada período resuma o 


alguns dos quais são citados pelo Prof. Vieira da Rocha; 

Eni Inglaterra: Tkdmod: Ckmüm pmiosim, 1707; Evelyn: Ofsome 
F.ndmms to Asceiiaiii a Standard of Weight and Measitre, 1798; Yoiutg: An 
Eiujiiiry into tlie Pfogressiví Value of Money in Englatià, 1812; Lom: The Pre- 
seiit State of England in regard to Agrlmlture, Trade andFinatice, 1822, Scrope; 
Principies of Political Economy, James: The State of the Nation, 1835.^ 
Porter: The Progress of the Nation, ÍB'iB\Jevons: A serious fidí in the value of 
golii ascertaincd and its social effects, 1863; Miilhat: History of Prices since the 
Year 1850; Sanerbeck; Journal of the Roycd Statistical Society; Palgravc: Cur‘ 
rency and standard of vcdue in England, 1886; R. H. Hooker: The course of pri¬ 
ces cd Home and abroad, 1910 - Journal of tlwRoyal Statistical Society, Lon¬ 
dres, Dezembro 911; Eni Frãnq&iD’Avenel; Histoireéconondque defaproprieté,, 
des salaires, des denries et tons Ics prix en géneral depuis t’an lS2Qjusqu'un l’an 
1800; Levasseur: La question de l’or, 1856; Bourguin; La inestíre de la vakttr et 
la nwnnm, 1896; March: Bulletin de la Statistique Qenérale de la France; Yves 
Giivot; Lu prodnction deforet les prix, Journal des Econoinistes du 15 Novem¬ 
bro 1911, Lescure: Hausses et baisses gkerales des prix: Reme de Econo^ 
mie politique. Juillet-Aotd, 1912; Zolla; La Haiisse des prix et le développenmt 
de la produetm agrieole^ 1912; Marcei Leiwir: Eludes stir la formaíion et mou- 
vement des prix, 1913: Na Alemanha: Laspeyres: Hambtirger Waarenpreiseif 
1851-1863; Conrad:Jarbiicher fiir Nationalôkonomie and Siatistik, pags. 322- 
-331 528-539 e 642-660; Paasclie: Stuâien iiber dieNatiir der Oeldentwergung- 
1378; Soetbeer: Materialen mr Erlanterung und Beurtheilung der Wirihschafili- 
cken Edelmethallverhaltnisse und der Wahrungsfraèe, 1886;/(ra/.- Geldmt und 
Preisbewegung in deufschen Reiche, 1877; Cart Ballow: Das Problem desPreisbm- 
omi’f und Verbrauchsteigernng in den letzten dOJahren, England (Zedschrift des 
Kõniglichen Preussischen statisdischen Laudesamts, 191211); Em iíalia: Neceo: 
Riforina sociale, 1912; Oini: Pimi e consmnL Qiornale degli econornisti e n- 
vàa diStcdistica. Na Suíssa: Wcdrcis: Etudes iéconome poli ique applm^^^ 
1898’ Na América do Norte; A/tó; Senate Rapportfrom the comtee of Fi- 
Lee, 1893; Falkner: Bulletin of the departnientmpkeLabour, mO-im. Edward 
Atkinson: tludes sur le rnoimrnent comparatif des prix e salaires aux Etats Un s 
na Century Mamzine, traduzido para francês no Bulletin de sta. istique et dek- 
gislation mipafêe du Ministère des Finances; Fred Atlmson: Sdver pnees in ín¬ 
dia, Journal of the Royal Statistical Socjety> 

iu.nr Tf Rfiiiiui; Princimi de Statístwa Metodologica. 
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ssu moviniento, todo em relação a uma série de observações idên- 
cas admitidas como ponto de comparação. ‘ 

Filadelfo Insolera nas suas Lezioni dt staüsiica memologica, 
diz com razão, que os números-índices traduzem rejações de^siin- 
piificação e daí o seu emprego na análise da variação dos preços. 
Além disso os números-índices, reduzindo os valores absolutos 
a valores proporcionais fazem compreender a importância da ma¬ 
nifestação quantitativa de um fenómeno e por outro lado tornarn 
bem evidente a intensidade das oscilações permetindo, na série di¬ 
nâmica, destinguir fàcilmente o seu aumento ou diminuição. 

- A classificação de Benini dos números-índices em simples 
ou únicos e compostos ou totalizadores é combatida pelo Prof. 
Amzalak. ^ Êste ilustre economista classifica os números-índices em 
simples (quando exprimem as variações de um só fenómeno) com¬ 
postos (quando exprimem as variações' de um conjunto de fenó¬ 
menos da mesma natureza) e complexos (quando exprimem as va¬ 
riações de um conjunto de fenómenos de natureza diversa). Assim 
os números-índices da emigração de um Estado, exprimindo sim¬ 
plesmente a variação do fenómeno migratório, representariam 
um número-índice simples. Número-índice composto será, por 
exemplo, um número-índice representativo da alta dos preços, por 
isso que exprimem sintèticamente as variações de um conjunto de 
fenómenos da mesma natureza. Finalmente, os números-índices que 
medem 0 consumo, 0 movimento de um conjunto de fenómenos de 
natureza diversa serão os chamados números-índices complexos. 

—iQuais as bases do cálculo na construção dos nimeros- 
-Mte? Fundamentalmente êle consiste na redução de valores 
absolutos à valores proporcionais. 

Suponhamos que V representa o valor dum determinado 
fenómeno na linha de partida e que o valor do fenómeno na 
ocasião em que vamos construir o seu número-índice é Via e 
que I é 0 número-índice de K 

Chamando ao número-índice desejado X, êle seria dado pela 
proporção: 


donde 

X=IX-Z±i-,.( 2 ) 

Aplicando esta fórmula e dando nela a 1 os valores 10,100 
ou 1000 teremos o número-índice desejado. 


^ Amand Julin: Prêcis dii Cours de Statisiiqne- Génmk et (ippligaée 
5.e eWoii, 1923. 

2 Vid. Revista de Comércio, Ano II. 


Para o caso de se considerar uma série de fenómenos com 
correlação entre si próprios, Bowíey ^ apresenta a seguinte fórmula 
q\it dâYá 0 número-índice: 

i„=100Xl(-|Í)...,........,....(3) 

fórmula que se deduz da seguinte maneira: 

Consideremos p^-, p^, p^.,..-.. os preços no ano da base das 

mercadorias escolhidas como unidades er d, r p . r p os 

preços das mesmas mercadorias no ano cujo número-índice pre¬ 
tendemos obter e em que r^, r^, r^.medem a variação dos 

preços. 

Além disso temos de considerar b^, b^, b^. os/>íSí?s do 

coeficiente de importância a que atrás nos referimos e que são 
necessários para a determinação, do número-índice com o auxílio 
da média aritmética ponderada. 

Teremos então para valores de V e Via, respectivamente 

(b, P. + bj P^ + bjPj....) 

(b/.P. + b^r^P^ + b^r^p,. 

que substituídos na fórmula (1) dará: 

b,Pi+\P2+b3P3- -- _ 100 


expressão que é igual a 



2 bp _ 

100 


2 brp ■“ 

, i 

11 

donde 

i - 1 AA . 

2 brp 


— lUU /N 

2bp 

ou 




i„=100X2(r.^) 


1 BowUy: Elments of statistics. 




Ós principais argumentos dos qu_e atacam o emprêgo dos nti - 
meros-índices em estudos de economia aplicada, são: 

a) O facto de os nümeros-índíces operarem selecções arbi¬ 
trárias de mercadorias. Assim o Econonüst (inoiã 22, Sauerbeck 24, 
Soetbeer 114, etc. 

b) O facto de considerarem igualmente produtos de uma im¬ 
portância bem diversa. No índex do Econoniist, por exemplo, 
tanto vale o trigo como o indigo. 

Em relação à primeira objecção, temos a observar que eia 
pode resultar da variação de métodos empregados na sua organi¬ 
zação, Assim, emquanto o Econoinist se serve do processo das 
médias aritméticas, também defendido po\-Laspeyres, Stanley Jevous 
usa a média geométrica \ Edgeworth o processo da mediana. Pai- 
(Trave o método dos coeficientes de consumo e Mulhal o dos coe-- 
ficientes comerciais2. IM<; no seu The inenuserenient of general 
exchmge valíte, estuda bem êste problema, defendendo o emprecro 
da média geométrica, Quanto à segunda objecção, os inconve¬ 
nientes dela resultantes, deixam de subsistir desde que se nitro- 
duziu, em estudos desta natureza, a noção do pêso ou coeficlenre 
de importância que se deve atribuir às diversas mercadorias que 
entram nos números-índices. Esta nova noção deve-se aos esforços 
da British Association for the Advaiicement of Science e poste- 
riormeiite aos ào Institut ínternational de Statistique. _ ^ . 

Quanto ao pêso ou coeficiente de importância í atribuir a 
cada mercadoria, variam as opiniões dos técnicos. As correntes 
doutrinárias que se estabeleceram são as seguintes: o método de 
koland R Falkner também conhecido tom método americana, o 
método francês dos valores alfandegários e o método inglês de 
Palgrave. 

Vejamos em que consistem estes métodos. 

O método americano atribui a cada mercadoria um coeficiente 
proporcional a importância que ela possuir nos orçamentos ope¬ 
rários. Os elementos necessários para o cálculo dos coeficientes 
é fornecido pelo Biireaa of Laboar dos Estados-Unidos, no seu 
sétimo relatório. Na opinião de Julin, êste método tem um carác¬ 
ter mais social tyxt comercial ou económico. Além disso_ o Prol. 
Amzalak observou e com razão que êste método tem o inconve¬ 
niente de excluir muitos produtos, aliás importantes na movimen¬ 
tação económica e que não fazem parte dos orçamentos operários. 


> Stanley Jems; Citmncy and finance, pag. 23 
2 V, Ob, cit. do Prof. Vieira da Rocha. 


O mélodo francês dos valores alfandeganos consisti no C 
culo dos valores de um ano pelos preços de um o«tro ano. ^ 
De Foville defende êste método e diz: «Em Fiança ja ha rni 
tempo que se podia construir, sem grandes despesas, um b 
iKiXietro comercial por meio das publicações anuais da Diri 

0 méSo^Mgove cóiísiste em atribuir a cada mercado 
um pêso proporcional à sua importância econoraica sob o pon 

™!ira‘’o cítatode consumo, Palgrave estabelece a seguinte 
gra: «o consumo de uma mercadoria niini pais e pual a siia p 
kição aumentada de importação e diminuída da expoitaça 
Aplicando-a, calcula a percentagem do ^ 

lidade e servÍndo-se dos índex — Numbers do Econoniist multipl 
a cifra do índice pelo coeficiente obtido, fazendo a revisão por U 
simples regra de três. 




Os números-índices complexos obtém-se pelaanédia das 
ries anuais dos números-índices simpjes e cojnpostos. ^ ^ 

Êles têm importante aplicação pratica 
lógicas. É'desta natureza, por exemplo, o índice ioialimdor 
uãruno de Neumann Spallart que procura comparar o estado 
nómico cie seis nações — Grã-Bretanha, Bélgica, França, Alemai 
Áustria e Estados-Unidos. . , 

Para êste fim Ncumann-Spallart organizou o seu quadio i 
sintomas de prosperidade dos diversos países constituído p( 
suas grandes indústrias comuns a todos os países e indust! 
especiais. 

Eis 0 quadro: 




Produção da Hulha 
Indústrias siderúrgicas 
Algodões 
Lãs 


Produção da Hulha 
Fundições 
Sêda 

Indústrias téxtis 


Produção da Hullt 
Fundições 
Algodões 
t^erveiarias 


Produção da Hui 
Fundições 
Cervejarias 
Linho e juta 


Produção da Hulha 
Fundições 

Fabrico de armas de fôgo 
Vidros e Cristais 
Zinco 


Hulhà 

Fundições 

Algodão 

Lãs 



Afim de corngir certas deficiências resultantes dêste primeiro 
grupo, Neumann-Spallart introduz na sua 
hdices-mmctom, escolhidos entre os 
do comércio inlerao e externo e dispostos da seguinte maneiia. 


Grã-Breianha 


Alemanha 


Niteero de vlaimites por Os mesmos elementos O* 
kilómelro de caminhos com excepçao dos ^ í“Ss'c 
ferro. ' Clearing-House. Clcaiing-rioust. 

Idem das toneladas de 
mercadorias, 

Movimento da navegação 
marítima. , ' 

Clearing-House. 

Comércio externo. .__ _ 

f-.-i.!- RÃiffina Estados-Utlidos 


Tráfico dos caminhos de Os mesmos elementos Os mesmos elementos 
ferro. que para a Alemanha, que para a Inglateria, 

Navegação marítima, 

Comércio externo. 


As investigações de Neumann-Spallart não ficam por aqui, Pro¬ 
curando determinar o estado social pelo consumo dos géneros ali¬ 
mentícios e das bebidas alcoólicas, pelos depósitos das ^caixas 
económicas, pela emigração, pelas falências, pelas emissões, de 
notas, etc., aquêle estaticista apresenta o seguinte quadro: 



—^ - ^ — -- 

Inglaterra 

França 

Alemanha 

Consumo de certos géne- 

Consumo de tabaco. 

Consumo de Cerveja. 

ros alimentícios. 

Depósito das Caixas 

Seguros de vida. 

Bebidas. 

económicas. 

Emigração. 

DepósitOsS nas Caixas 

Emigração. 

Emissões, 

económicas.. 

Emissões. 

Número át joint-siock-^ 
bancks. 

Emigração. 

falências. 

Falências. 

Falências. 





Áustria 

Bélgica 

Estados.Un!dos 

Consumo do Café, 
Depósito das Caixas 
económicas. 

Fundação de sociedades 
por acções. 

Emissões. 

Falências. 

Consumo do Café e do 
Tabaco, 

Depósitos das Çaixas 
económicas. 
Emigração. 

Falências. 

1 

Consumo do Chá e do 
Café. 

Consumo de bebidas es¬ 
pirituosas. 

Depósitos das Caixas 
económicas. 

Emigração. 



Neumann-Spallart procura ainda determinar os sintomas do 
estado moral, adoptando os já empregados por Queteleí e Guerry 
e que são os seguintes: l.o a freqüência dos casamentos; 2.» a 
natalidade referida ao ano da concepção; 3.o a natalidade ilegítima 
em relação ao número total dos nascimentos; 4.° os suicídios; 5.° a 
criminalidade contra as pessoas e as propriedades. 

Além disso Spallart constroi os números-índices complexos 
de cada grupo e para cada país. 

Referindo-se a este método diz o Prof. Marnoco e Sousa: 
«O método preconizado por Neumami-Spatlart mostra, por um 
exemplo completo, em que consiste o índice totalizador. O mé¬ 
todo é bastante lógico, pois consiste em organizar inventários 
anuais de cada país sob os pontos de vista económico, social e 
moral Em todo o caso, encontra-se profundamente viciado não só 
porque os algarismos das estatísticas não são recolhidos em todos 
os países pelo mesmo processo, mas também porque a coorde¬ 
nação e combinação destes elementos tão diversos pode afastar 
0 investigador muito da realidade.»' _ ■ 

Entre nós o Sr. Guilherme Valente” utiliza-se do sistema do 
índice-totalizador para o estudo das variações do estado económico 
e social de Portugal nos anos 1906 a 1010. Para isso, organizou dois 
grupos de dados estatísticos: o gmpo econômico primário to grupo 
econômico corrector, Para avaliar do progresso das indústrias nacio¬ 
nais, vê qual é a importação das matérias primas e completa o 
grupo económico primário com os dados da exportação nacional 


^ Sobre os índices-totalizadores veja-se: 

AndréLiesse: La Statistiqne; Colajanni: Maituale de Siatistica Teórica; 
Beninii Principii de Siatistica Teórica, na Biblioteca deli’economista; Marnoco 
e Sousa: Economia Nacional; Moses Bensabat Amzalak: Os mimeros-indicesaa 
Estatística. (Revista do Comércio, Ano il). 

2 Guilherme Valente: Problemas de Estatística e de Economia Política 


ou nacionalizada. Para o segundo grupo seive-se da estatística dos 
caminhos de ferrOj vendo Qual é o movimento de passageiros e 
mercadorias e dos dados relativos à navegação. 


Ortipo econóííilco primário 



Anos 

Importação 
de niatcrlas primas 
em escudos 

aBBBeaajWBiJiifcWiWiM 

NtiracroE"indiccs 

1905 

24.037,200 

100 

1907 

27.097.700 

112 

1908 

26.117.000 

108 

1909 

25.625,000 

110 

, 1910 

30.207.000 

■ 125 

'tammmxiimmmiBM 


Anos 

Exportação oadoual 

011 nacioiisllsadn 
(ein escudos) 

Nínaeros-mdices 

1906 

30.592.800 

100 

1907 

30.410,000 

99 

1908 

28,377.100 

96 

1909 

30.879,800 

100 

1910 

35.724.100 

116 




\ 


Grupo económico correcíor 


Anos 

Movimento 

de 

passageiros 

Nõmeros-indices 

■ 

1906 

14.906.850 

100 

1907 

14.616.510 

99 

1908 

16.175,269 

108 

1909 

16.937.980 

110 

1910 

16.765.835 

109 


Grupo económico correctof 




Anus 

Movimento 
de tnercodnrias 
(toneladas) 

Números-indices 

1906 

4.15Õ.532 

100 

1907 

4,382,755 

105 

1908 

4.570.592 

109 

1909 

4.910.617 

118 

1910 

5.147.971 

123 



Anos 

NavcgaçSo 

(toneladas do arqueação 
. de navios) 

Kúnieros>indices 

1906 

16.439.662 

100 

1907 

18.005,508 

109 

1908 

19,354.967 

117 

1909 

20.091,858 

122 

1910 

20.595.638 

125 


Anos 

Qrupo ecottíimlco 
primdrio 

Número-Índice médio 

Qrupo económico 
correcíor 

N.o índice médio 

1906 

1 1 

100 ' 

100 

1907 

105 

104 

1908 

102 

111 

1909 

105 

116 

1910 

, 115 

119 




É freqüentemente utilizado, no estudo dos preços, o sistema 
dos número.s-índices compostos. 

Em Inglaterra: The Emomist publica todas as semanas 
uma lista dos preços correntes no comércio, preços que são refe¬ 
ridos para cada artigo por uma ou várias casas comerciais inglêsas. 











Tooke e Newinarch pela primeira vez,_ desses 

dados na sua Históna dos preços e mais tarde o proprio New- 

fíiarch 0 index-ntimber úo Econoniist.^ 

Êste número-índice compreende as mercadorias que mtervem 
cada uma com o mesmo pêso no resultado final, ^ j 

Essas mercadorias são: café, açúcar, tabaco,^grao, caine, seua, 
linho, cânhamo, lã, indigo, azeites, madeiras^, sebo, couro, ferro, 
chumbo, estanho, algodão bruto, fio de algodão, tecido de algodao. 
Várias dessas mercadorias são divididas em duas ou tres espécies 
0 que eleva o número' total cios quocientes a 47. ^ 

Em cada ano o Economist publica os seus numeros-indices 
em seguida a um artigo em que faz uma súmula histórica e retros¬ 
pectiva da vida comercial. 

Desde 1860 a 1911 o número-índice do Emomist m cons¬ 
truído com as seguintes mercadorias; café, açúcar, chã, tabaco, 
grão, carne, sêda, linho, cânhamo, lã, indigo, as hulhas, madeira, 
sêbo, couro, cobre, ferro, chumbo, estanho, algodão bruto, fios de 
algodão e os tecidos de algodão. 

Eis um dos quadros de index-niimbers apresentados pelo 
Economist: 




Totaí ’ 

Propor- 


Datas 

Total 

Projior- 


Datas 

das 

coes 


das 

çoes 


cotações 

\ 



cotações 

■V» 

1845- 

IfiSO. 

2.200 

100 

1845- 

1850. ■. 

2.200 

100 

1358- 

1.0 Janeiro.. . 

2.667 

121 

1901- 

1.0 Janeiro. . . 

2.126 

97 

1860 

» . .. 

2.713 

123 

1902 

4 * . 

1.948 

89 

1870 

» 

2.689 

122 

1903 

. ... 

2.003 

91 

1880 

» ... 

2.577 

117 

1904 

w ... 

2.197 

100 

1890 

» 4 * , 

2.236 

102 

1905 

)> ... 

2.136 

97 

1894. 

» ... 

2.082 

95 

1906 

» ... 

2.342 

106 

1895 

» . . 4 

1,923 

87 

1907 

5) ... 

2.499 

114 

1896 

» ... 

1.999 

91 

1908 

» , . . 

2.310 

105 

1897 

» « . . 

1.950 

89 

1909 

)) ... 

2.197 

100 

1898 

)> , , , 

1,890 

86 

1910 

» ... 

2.390 

109 

1899 

» 

1.918 

87 

1911 

» ... 

2.583 

114 

1900 

» . . . 

2.145 

97 






Depois de 1911, o Economist fez entrar entre as mercadorias 
consideradas no seu número-índice o carvão, o centeio, a aveia, o 
arroz, a carne de porco, a manteiga, o petróleo, o cauchu, o sal 
de soda, etc,, compreendendo ao todo 44 mercadorias. 



Para o estudo comparativo dos números-índices do Economist 
a partir da guerra, é interessante conhecer o seguinte quadro : 




■ ; ■ 


datas' 

Outros 
Cereols produtos 
eCaroos aliiueti- 
tares 

Têxteis 

Minerais 

Produtos 

diversos 

Total 

Mudanças 

propor- 

clonaiB 


Base 1901-1905, 

, . . . 500 300 

500 

400 

500 

2,200 

100.0 


Fim Dezembro 1914. 714 41472 

509 

476 

6867 , 

2.800 

127.3 



« 

1915. 897 ' 446 

731 

7117 , 

8487, 

3.634 

165.1 

j. . ■ 

» 


1916. 1294 553 

112472 

82472 

1112 

4.908 

223.0 

f 

» 


1917, 12S6I/J 686 

168472 

83972 

134872 

5,845 

263.2 

■ i 

S 

Outubro 

1918. 1271 780 

1889 

8787, 

13917 , 

6,210 

282.6 


» 

Novembro 

» . 1289 78272 

1848 

903 

13891/2 

6.212 

282.6 

1 


Dezembro 

» , 1303 782V-) 

180572 

866 

1337 

6.094 

277.0 

j' . 


Janeiro 

1919. 1287 782‘A 

161872 

828 

1335 ^ 

5.851 

265.9 

■!' 


Fevereiro 

» . 128SJ/2 78272 

159672 

818 

13101/2, 

5,796 

263.8 

1 


Março 

» . 1285 78272 

1502 

844 

1294 

5,708 

259.4 


» 

Abril 

. 130672 752 

15127 , 

, 912 V 2 

129072 

5.774 

262.4 

! 


Maio 

» . 131072 77672 

1643 

931 

1327 

5.988 

272.2 

' 


Juniio 

» . 1338 800 

174172 

937 

13711/2 

6188 

281.3 

' 1 


Julho 

» . 133972 80572 

18547, 

10337 , 

1417 , 

6.450 

293.2 

i 

:■) 

A^íôsto 

» . 1380 82272 

187772 

1040 

1383 

6.503 

295.9 


,•0 

Setembro 

» . 1399 817‘A 

1979'/, 

1047 

1344 

6.586 

299.4 



Outubro 

» . 1412 838 

2123 

1064 

1358 

6,795 

308,9 


;) 

Novembro 

» . 14277, 866 

2202'/, 

1093 

1396 

6,985 

317.5 



Dezembro 

» . 1441 >/, 8817, 

22427 , 

1145 

14531/2 

,7.364, 

334.7 



Janeiro 

1920. 1461 8577, 

2702'/, 

12111/2 

1535'/, 

7.768 

353.1 

j 


Fevereiro 

. .1454 8867, 

2951‘A 

1253'/, 

1614'/, 

8.160 

370.9 



Março 

» .1508 914 

29741/2 

1246 

1709'/, 

8.352 

379.6 


í 

Abril 

» . 149872 ,908 

2938'/, 

12327 , 

1654'/, 

8.232 

374.2 

h 

» 

Maio 

» .1484 9817, 

2819 

12957, 

1619 

8.199 

372.7 



Junho 

>> . 1511 9297 , 

2562 

1289 

15551/2 

7,847 

356.7 



Julho 

» . 1499 934 

2594 

1308 

1541 

7,876 

358.0 



Agosto 

» . 1438 927 

2521 

13021/2 

15541/2 

: 7.743 

252,0 



Setembro 

» . 1504 928 

236272 

1311 

15391/2 

7,645 

347.5 



Outubro 

» . 156072 90072 

195172 

13161/2 

1446 

7.175 

326.1 


» 

Novembro 

» . 1478 86972 

1651 

125972 

1336 

6,594 

299.7 

■iit 


Dezembro 

» . 1344 805 

1284 

1216 

1275 

5.924 

269.3 


Palgrave considerou no cálculo os coeficientes de importância^ 
determinando o grau relativo da importância de cada mercadoria 
segundo 0 seu consumo, calculando o total da produção e das 
importações. 

As variações de resultados obtidos pelo .Economist e por 
são dadas por Falkner no quadro a seguir : 
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Anos 

Movimentos dos pfoços aígundo | 

—— 

Movimento dos preços sejundo 

Tlie Economls! 

Pal^fave 

Anos 

Tiie Econotnis 

Pnlsravc 

Í8<)S-!869 

2.200 ÍOO 

2.200 100 

186S-I809 

2.200 100 

2.200 100 

1S70 

1.995 91' 

1.975 90 

1878 

1.910 87 

2.081 95 

Í871 

1.981 90 

2,046 93 

1879 

1.676 76 

1.805 82 

1872 

2.132 97 

2,197 100 

1880 

1.918 87 

1.967 89 

1873 

2.237 102 

2.258 104 

1881 

1.782 81 

2.054 93 

1874 

2.207 100 

2.378 108 

1882 

1.830 83 

1.908 87 

1875 

2.098 95 

2.125 97 

1883 

1.755 80 

i 1.924 88 

1876 

2.044 93 

1.186 99 

1884 

1.660, 75 

1.750 80 

1877 

2.054 94 

2.205 100 

1885 

1.550 70 

1.669 96 


Saiierbeck, comerciante londrino, é também autor de uni curioso 
índex dos preços, elaborado sobre 45 artigosv A princípio Sauerbeck 
recolhia os dados dos periódicos comerciais, mas posteriormente êle 
próprio obteve-os directamente de importantes firmas. Estas tabelas 
publicam-se todos os mos no Journal oftheRoyalStatisticalSociety. 


Sauerbeck 1867-77=100 


Anos 

Produtos alimentícios 

j Matérias Primas 

Total geral 

Trigo, 

etc. 

Carne, 

etc. 

Açúcar, 
caíé, cliá 

Total 

Minerais 

Têxteis Diversus 

Total 

1889 

65 

86 

75 

75 

75 

70 68 

70 

72 

1890 

65 

82 

70 

73 

80 

66 69 

71 

72 

1S91 

75 

81 

71 

77 

76 

59 69 

68 

72 

1892 

65 

84 

69 

73 

71 

57 67 

65 

68 

1893 

59 

85 

75 

,72 

68 

59 68 

65 

68 

1894 

55 

80 

65 

66 

64 

53- 64 

60 

63 

1895 

54 

■78 

62 

64 

62 

52 65 

60 

62 

1896 

53 

73 

59 

62 

63 

54 63 

60 

61 

1897 

60 

79 

52 

65 

66 

51 62 

59 

62 

1898 

67 

77 

51 

68 

70 

51 63 

61 

64 

1899 

60 

79 

53 

65 

92 

58 65 

70 

68 

1900 

62 

85 

54 

,69 

108 

66 71 

80 

75 

1901 

62 

85 

. 46 

67 

89 

60 71 

72 

70 

1902 

63 

87 

41 

67 

82 

61 71 

71 

69 

1903 

62 

84 

44 

66 

82 

66 69 

72 

69 

1904 

63 

83 

50 

68 

81 

71 67 

72 

70 

1905 

63 

87 

52 

69 

87 

72 68 

75 

72 

1906 

62 

89 

46 

69 

101 

80 74 

83 

77 

. 1907 

69 

88 

48 

72 

107 

77 78: 

86 

80 

1908 

70. 

89 , 

48 

72 

89 

62 73 

74 

73 

1909 

71 

89 

50 

73 

86 

64 76 

75 

74 

1910 

65 

96 

75 

74 

89 

73 81 

81 

78 

1911 

70 

90 

61 

,75 

93 

76 81 

83 

80 

1912 


96 

62 

81. 

110 

76 82 

88 

85 

1913 

\.69. 

99 

54: 

77 

llll 

■ 84 83 

91 

85 


Tem mais interêsse, por serem mais recentes, os índex do 
Board of Trade, publicados pelo Ministério do Comércio britâ¬ 
nico. Nêste Index ê utilizado o cham-sysfem pelo qual o índice de 
cada mês compara-se com o do mês que procedeu. 

A partir de 1914 consideram-se 47 artigos, assim subdivididos: 


I Carvão e metais (6) 

II Produtos têxteis (matérias brutas) (6) 

III Alimentos e bebidas (25) 

IV Diversos (10) 


Até a reforma de 1921 o índice era calculado sôbre a base do 
consumo nacional, tomando como base o período 1881-1890. Para 
os artigos estrangeiros, o consumo era fixado pela diferença en¬ 
tre as importações e as exportações; para os outros artigos em- 
pregava-se o método Palgrave. Além disso, as percentagens repre¬ 
sentando 0 aumento dos preços multiplicavam-se pelo peso, 
obtendõ-se o nilmero-índice desejado pela soma dos produtos 
de cada grupo divididos pelos dados relativos ao ano da base, 
construindo-se por idêntico processo o Index íM, Q Board of 
Trade apresentou assim os seguintes números-índices, tomando 
como base 1900 = 100. 


Anos 

Toc(os 

08 produtos 
reílnicloB 

Anos 

Todos 
os produtos 
reitnidos 

1900 

100 

1910 

108.8 

1901 

96.7 

1911 

109.4 

1902 

96,4 

1912 

114.9 

1903 

96,9 

1913 

116.5 

1904 

98,2 

1914 

117.2 

1905 

97.6 

1915 

143.9 

1906 

100.8 

1916 

186.5 

1907 

106.0 : 

1917, 

243.0 

1908 

103.0 

1918 

267.4 

1909 

104.1 

1919 

, 296,5 


. 

1920 

371.4 


Como porém das mercadorias até aqui consideradas perdes¬ 
sem algumas a sua antiga importância comercial e além disso o 
censo de produção tivesse permetido calcular directamente a im¬ 
portância relativa da produção de cada artigo, o Board of Trade, 






resolveu, a partir dè 1920, empregar um novo sistema na construção 
dos seus números-índices. Para tanto, considerou 150 artigos 
divididos em oito classes; flj cereais; b) carne e peixe; c) outros 
slimentos; d) ferro e aço;íj outros metais e minerais;jí;/ algodão; 
g) outros produtos têxteis; h) outros artigos.' 

E empregando a média geométrica faz as comparações de um 
mês com o mês procedente, apresentando assim os seguintes 
indícesí 



Também nos Estados-Línidos da América tem-se pro¬ 
cedido a uma cuidadosa elaboração út mínieros-índices, Além 
das tentativas do Senado que em 1891, resolvendo fazer um 
inquérijo aos preços e os salários de 1840 a 1890, procurou deter¬ 
minar índices servindo-se de oito grupos de mercadorias prèvia- 
rnente estabelecidas, temos os números-índices organizados pelo 
Departement of Laboiir, a partir de 1902, A princípio conside¬ 
raram-se 251 mercadorias e depois 259, tomando-se como base a 
média dos preços de 1890-1899. O conjunto dos preços divide-se 
em 9 grupos: produtos de herdade, 16 artigos; alimentação, 54; 
vestuário, 76; aquecimento e iluminação, 13; metais e utensílios, 
39; matérias e materiais de construção, 27; produtos químicos, 
9; objectos de mobiliário, 14; diversos, 13. Total. 259. 

^ Estes números-índices não são construídos com o auxílio da 
media ponderada. 



um estudo comparado dos nrecos farenios 



4 
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Em Françaj O Anmaire statistigue publica m index no seu 
Bulletin tmmtriel, servindo-se dos preços de 45 artigos obti¬ 
dos em média do período 1901-1910. Eis um quadro dos núme- 
ros-índices assim construídos afaríir de 1913: 

Preço-médio de 19014910=100 


Asm 

ísdice 

gerai 

Alltnes. 

tos 

vegetais 

Ailues. 

tos 

sniutais 

Mkit, 

Celé, 

Cacau 

Total 

Minerais 

e 

metais 

Produtos 

têxteis 

Diversos 

Tfltai 

1913 

115 

120 

118 

106 

116 

120 

117 

110 

115 

1914 

118 

123 

122 

112 

120 

117 

127 

109 

116 

1915 

162 

161 

149 

160 

152 

197 

154 

160 

169 

1916 

218 

204 

191 

174 

193 

278 

210 

219 

234 

1917 

302 

291 

254 

213 

260 

325 

354 

332 

336 

1918 

392 

358 

338 

235 

225 

340 

538 

461 

446 

1919 

412 

376 

463 

268 

389 

326 

520 

445 

430 

1920 

589 

512 

593 

446 

532 

538 

863 

574 

635 

1921 

1922 

398,8 

395,8 

448.6 

363.8 

410.6 

329.8 

415.4 

411.1 

389.3 

Janeiro 

362.7 

346.8 

364.1 

324.8 

349.3 

309.2 

424.3 

385.3 

373.3 

Fevereiro 

354.2 

345.4 

358.1 

337.1 

348.8 

290.0 

404.2 

375.6 

358.5 

Março 

355.4 

342,3 

402,3 

345.2 

366.9 

290.1 

381.8 

361.3 

346.3 


Na Alemanha: A repartição da Estatística comercial de tlatih 
burgo pode orgulhar-se de haver produzido a série mais completa 
dos preços, publicada na Europa. O seu director, Dr. Adolf Soet- 
beer formou, com estes elementos, em 1886, um Index constituído 
por cêrca de 114 artigos, cujos preços eram marcados em Ham¬ 
burgo e Inglaterra. Os anos 1847-50 formam a linha de partida, 
a média usada é a aritmética e os cálculos vão às centéssimas. 

1847-50=100.00 


„ Tot«i 
U das 114 

I, artijos 


114.79 110,43 
132.31 134,72 
128.24 114.13 
136.35 121.54 
154.57 131.50 
146.76 138.91 
150.65 134.41 
130.64 126.10 


107,03 105.20 
113.59 107.12 
102.11 131.83 
95.47 129.17 
116.70 117.17 
94.35 102.33 
81.55 96.65 
76.13 84.86 


98.47 112.22 
102.41 120,91 
127.56 123,59 
130.55 123.57 
126.44 133.29 
111.70 123.07 
103.28 117.68 
95.88 104.46 


Èste índice tem sido continuado pelo Dr. Heinz e é publicado 

anualmente pelo Bureau de Hamburgo. 


em 1015 cnh . K PT®®®** ®P'’esenta um index coniGCâdo 
em 1915 sob a base dos anos 1901 a 1905' a naríir Íp loon n ® 
vas séries foram alculadas por 40 artigos *idEem5^^ 
fi.^ W outras subsiânclas alimentares'f/urodn' 

sisrs 

Eis uma série de cifras assim obtidas: 


Agosto 1921 100 

Setembro — 105 

Outubro — 101 

Novembro — loo 
Dezembro — 100 
Janeiro 1922 98 


Fevereiro 1922 98 
Março — 97 

Abril 99 

Maio _ 101 

Junho -■ 162 

Julho - 101 


número convencional as^wmlc ^ íaz referir a 100, como 

‘Prol. Vieira da 
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soda, cevada, milho, irígo, arroz, batatas, favas,_ açucai, cafe, 
bacalhau, azeite, carne, hortaliças, forragens, queijo, manteiga, 
tomales. cebolas, alhos, uvas, maçãs, laranjas, iigos, castanhas, 
alfarroba e atum. Estas mercadorias foram escolhidas pela inipor- 


Jância do seu consumo. 

Eis um quadro de mimeros-indices construído pelo 1 rof. 
Vieira da Rocha: 


Índices slüíiilires 

índice total 

Anos 

In^orls^es 

Eiportsfiles 

1895 

100 

100 

100 

1896 

101 

97 

99 

1897 

104 

101 

102 

1898 

119 

102 

110 

1899 

128 

110 

102 

1900 

148 

101 

124 

1901 

134 

99 

116 

1902 

125 

105 

115 ■ 

1903 

124 

97 

109 

1904 

130 . 

107 

108 

1905 

121 

100 

110 

1906 

127 

107 

117 

1907 

133 

100 

122 

1908 

135 

107 

124 

1909 

136 

112 

124 

1910 

131 

114 , 

120 


Deste quadro vê-se que a alta dos preços em Portugal foi de 
25 pontos desde o mínimo de 9Q em 1896 ao máximo de 124 
em 1900,1968 e 1909. 


No seu livro O Futuro de Portugal o Prof. Bento Carqueja 
ajmentou o seguinte quadro de números índices afim de deter¬ 
minar as relações entre a circulação monetária, os preços por 
junto e os preços a retalho dos géneros alimentícios, em alguns 
países: 
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Clrculaçüo niBnetârla 
1913 = 100 


Suíça (Junho 1919) 


Gr&Breianha (Agôsto 1919). 
Holanda (Setembro 1919). 'j . 
Suécia (Abril 1919). 


Itália (Abril 1919). 



Preços por liinio 
1913 = 10(1 
(Niiineros.liiiilces] 

Preços n rctslho 
1914=100 

347 

312,5 

314,2 

173 

206,0 

171 

223 

214,6 


230 


250 

240 

__ 

212 

244 

257,2 

217 

270 


203 

275 

339,0 

336 

305 


271 

365 

330,0 

278 

440 

329,9 

281 


As notaçoes, elaborações e exposições de elementos estatís¬ 
ticos desta natureza não podem ser realizadas por entidades par¬ 
ticulares: competem especialmente a determinados organismos 
onciais» 

Eis porque os índices atrás referidos medlocremente nos au¬ 
xiliam no estudo dinâmico dos preços em Portugal 
^ De todos os números-índices que têm sido elaborados entre 
nos, os que mais clirectamente nos interessam para o estudo 
actualizado dos preços em Portugal, são por certo os organi- 
zados no iVlmisterio do Trabalho pela Repartição de Defesa Eco- 

íespSivpBS” 

aí apresentados baseiam-se na 
colheita dos preços de venda a retalho e no emprego dos coefi- 
cien es do consumo, isto é, servindo-se, para o cálculo do índice 
resultante dum certo grupo de artigos, das quantidades em que 
normalmente eles são consumidos pelas famílias operárias. Pm 
ioHnc e cinco géneros prèviamente seleccio- 

empregai; 3 m-se os coeficientes de consumo deduzidos de 
condições económicas da vida operária 
realizado pelo referido Boletim de Previdência Social 


' de entrarmos na apreciação dos índices elaborados entre 

üõhrfí, 'í'>'abalho, alguma cousa diremos ainda 

sôbre 0 movimento comparado dos preços na actualidade. 

{«rii maneira geral, os diversos números- 

-indices dos preços construídos nos mais importantes países con¬ 
tinentais e extra-continentaisj conhecidos os processos empregados 
na sua construção e a autoridade dos respectivos organismos ela- 
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boradores, apresentaremos agora, em conjunto, o movimento dos 
preços por atacado nos diversos países até Outubro de 1923. No 
mapa anexo pode*se facilmente apreciar as variações dos preços 
nas principais nações mundiais relativamente a estes últimos 
anos e conhecer ainda os vários órgãos oficiais e oficiosos que 
fornecem fais elementos estatísticos. 

Do referido mapa infere-se claramente que: 

Na Inglaterra; a) Segundo o Index do SMs/, os preços por 
atacado acusam, em 30 de Setembro último, uma alta expressa no 
índice 127.8 ou seja 2.8 pontos a mais em relação a 31 de Agosto. 
Examinando detidamente as estatísticas dos preços a retalho da 
Orã-Bretanha, explica-se perfeitamente esta variação. Os alimentos 
tiveram, em tal período, uma alta de 2.4 e sobretudo o grupo do 
açúcar, do chá e do café sofreram um aumento de 14% devido a 
uma forte alta das cotações do açúcar manifestada ültimameníe 
nos mercados inglêses. Também os produtos têxteis sofreram 
ummamente uma alfa de 5.6 devida à subida das cotações do 
algodão, do cânhamo e das sedas brutas. 

b) Examinando o índice do Economisi verifica-se que se 
acentua 0 movimento de diminuição em relação a Agôsto último, 
la anlenormente registado. Em Julho de 1923 a alfa traduzia-se 
pt 0 mtex 190.1 (190 -05 = 100) e que é a percentagem mais baixa 
atingida desde o armistício. 


Na Bélgica: Comparando os índices de Agôsto e íulho 

® ^ à brusca 

a açao dos preços dos metais, dos adubos e dos produtos quí- 

sdbham t /it, as gorduras 9% e o cauchu 107o. ^ 

era, 

Não há diferença sétisívei era relação aos meses aníeriores 
nem ao subsequente, o que se deve atribuir a terem-se mantido 


a dos preços em 1913=100, será SOMsSfõ nCrtS 
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de marcos-ouro (calculado segundo a cotação cambial do dólar 
americano) acusa notáveis variações sobretudo iios artigos a re- 

da Repartição 

Estatística do Trabalho, venfica-se que se deu uma alta ooucn 

sensível e que é devida a terem-se eslacionado ““ 0^3 d“ 
seda grega dos estofos e dos fios de algodão, mas em compen- 
saçao subindo os produtos agrícolas e em especial os cerealíferas. 
Ha rói ^ *'^S'stada pelos índices Federal RfisemdBoarditr^ 

dasíaSprimr ' 

sd ^ rofcrss 

para a baixa. A alta manifestou-se sobretudo nos produtos íéTtels 
e alimentícios e a baixa na produção pecuária e hulhífera. 

No indice cia agencia Dun esboça-se a alta causada por alguns 
dos seus grupos, em especial nos produtos agrícolas 

♦ 

I entendeu a Repartição de Defesa Económica do 

Instituto dos Seguros Sociais, e a nosso ver entendeu bem aue o 
que mais interessaria nos seus trabalhos cie verificação^síatlstica 
era a avaliaçao não sòmente das oscilações a que os preços se su> 

Snfo das^uas Sçôes ^ 

conjunto, traduzidas no custo de vida em Portugal. ^ 

Nestes termos, começou aquela Repartição por solicitar das 
autoridades administrativas de todo o país a remessa mensal de 
tabelas dos preços de trinta géneros de primeira necessidade des- 

So cin S aquecimento e lavagem, organi- 

zando com esses elementos os mapas de preços máximos médios 
e mínimos daqueles géneros nos diversos distritos do continentp 
e ainda nos concelhos cuja sede tem mais de 10.000 habitantes E 
só depois é que construiu os índices do casto de vida por forma 
a poder.se assim ava iar melhor a repercussão exerdda K7e' 

ços no aumento ou diminuição das despesas operárias ^ 

Á semelhança do que fêz o Board 0 / Frade em Inglaterra 
pietendendo estudar 0 custo da alimentação de 1900 a 1912 na- 
queie país e comparando-o com as suas colónias e com oLo 
fo. 3 aludida Repartição da Defesa Económica ten- 

Qrã Rríríhl a variaçac) c o custo de vida desde 1900 ein Portugal, 
hArónl ^ ^ apresentando o mapa que segue» ela- 

TwuméuZfl ^““”9 
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Em vista dos índices apresentados também pelo Boletim em 
rdação a Lisboa, Pôrto e o resto do continente e^ considerando 
como coeficientes reiaíivos à alimentação, iluminação e combustí- 
vel, renda de casa, vestuário e outras despesas, respectivamente 
75, 10,10, e 5 pode-se considerar, de uma maneira geral, que até 
Agosto de 1917 o custo de vida sofreu um aumento de 66 '^/q em: 
relação a 1913, _ ; 

E segundo os dados elaborados posíeriormente pelo Boletim' 
em Lisboa e relativamente a 1913, o casto da vida apresentava ejn 
Outubro de 1917 um agravamento de PP,57o. Logo em Fevereiro 
de 1918 essa percentagem a 132,5 Em Maio dêsse 
ano, e também relativamentè a 1913, essa percentagem ascende a 
151 

Eis 0 mapa atrás referido das variações do custo devida, 
desde 1900, era Portugal, Grã-Bretanha, França e Itália: 



* V* Botetim di Pmidêmd Social, n.o 3 . 

* V, to, n,Q 4 . 

* V. 

*V. liem, n.o 6, 
















A partir do armistício tais percentagens assumem vertiginosas 
proporções como se pode deduzir do seguinte mapa apresentada 
peio Boletim de Prendêncm Social: 

Custo da vida 

A sua variação expressa em números-índices ^ 

Junho de 1914 a Junho de 1922 




Custo da Vida em Portugal 











































Estudos coiuparsdos sôbre o custo dá vida 


POHTXJCrAI. 


A sua variação expressa em mítneros-índices 
Julho de 1914 ajulho de 1923 ‘ 


1914 íiilho_ 

1915 julho. . . . 

1916 lulho. . .. 

1917 julho. . .. 

1913 julho.... 

1919 Julho_ 

1920 julho. . . . 

Julho_ 

A{][6sto . , 
Setembro . 

1921 Outubro. . 

Novembro 
Dezembro, 
janeiro. , . 
Feveieiro . 
Março . . . 
Abril.... 

1922 . 

Junho . .. 

Julho. , , , 
Agôsío. . , 
Setembro . 
Outubro. , 
Novembro. 
Dezembro. 
Janeiro. . , 

1923 Fevereiro , 

Março . . . 

Abril.... 
Maio, , . . 
Junho ... 


nio-nosV Imrt corn possível actualízação, dirigi. 

MinSb Defesa Economica do Instituto dos Seguros Sociais do 

iliiíre Clíefe í fí«/ r”"í aÍ® 1 gentilmente fornecidos pelo seu 
p2 rlor« á InnlK í ‘lOM Mendonça. Adiante apresentaremos oi índices 
estudo ^ ^ ‘ " “ P«Wicidade êste 
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Deste mapa deduz-se que em Portugal a alta foi de 1.592,8 
pontos desde o mínimo de 111,5 em Julho de 1915 até ao máximo 
de 1.714,3 em Julho de 1923. As variações que neste longo período 
se registam, posto que sempre crescentes, relacionam-se com as 
condições económicas, financeiras, políticas, sociais e morais da 
Nação Portuguesa, como veremos oportunamente. 

No entanto examinemos a situação em relação aos outros 
países: 


Madrid 

Descrição do niímero- 13 artigos 

Diversos) 


56 artigos Alimentos 
Bruxelas Roma 


Período básico 


l.a metade de 1914 


1910- ....... 

1913-. 

1914 —Janeiro, . . 
— Juiho. . , . 

1915 —janeiro. . . 
-julho. . .. 

1916 —janeiro. .. 

— juiho..,. 

1917 —Janeiro. , . 
— Julho. .,. 

1918 — janeiro,. . 
— Julho.... 

1919 —janeiro. . , 

— julho. .. ., 

1920 —janeiro.. ,, 
— Julho... , 

1921 —janeiro.. .. 

—julho. 

1922 — janeiro,. .. 
— Juiho... .. 

1923 — jaíieiro. . .. 

- Abril .. . ., 
— Maio... .. 

—Junho. 

—Julho... .. 
— Agosto.... 

- Setembro. .. 
— Outubro . ., 


1075 100 

1295 
1288 
1439 
1387 
1491 
1971 
2056 
2210 

2665 238 

2811 

3119 295 

4006 363 

4404 338 

3292 295 

3424 291 

3188 289 

3321 324 

3439 324 

3496 
3562 
3446 
3524 
3649 
3751 


100 100 


flj 107.73 fíj 108.63 
115.64 flj 122.21 


a) 156.99 
203 

639 a) 254,20 

410 274.86 

479 318.07 

477 366.80 

393 402.34 

409 468.63 

388 454.00 

405 479.85 

429 

431 

436 

445 

455 

468 


aj 162.74 
197 
241.48 
188.32 
263.45 
312.55 
374.08 
387.28 
429.69 
428.97 
441.22 


por trSP«cedente; Aj média por ano; c) número-índice publicado 


Dêste quadro vê-se que a alta em Espanha foi de 83 pontos 
desde o mínimo de 108 em Julho de 1915 até o máximo de 191 
em Julho de 1920; Em França (Paris), de 125 pontos desde o 
mínimo de 238 em Janeiro de 1919 até ao máximo de 363 em 
Julho de 1920; na Bélgica, a baixa foi de 234 pontos desde o má¬ 
ximo de 639 pontos em Janeiro de 1919 até o mínimo de 405 em 
Abril de 1923; na Itália (Roma), a alta de 332.59 pontos desde o 
mínimo de 108.63 em Janeiro de 1916 até ao máximo de 441.22 
em Janeiro de 1923, 

O número-índice oficial dos preços a retalho de 13 artigos 
em Paris (França) subiu a 3.649 em Setembro, tomando por base 
dos preços em 1910 = 100 ou seja um aumento de 3,5 "Ai relati¬ 
vamente ao mês precedente. O número-índice trimestral de 13 
artigos nas principais cidades de França foi de 3.506 para o terceiro 
trimestre de 1923, tendo sido de 2.887 no segundo trimestre ou 
seja um aumento de 3,5 7ü. 

Na Bélgica, o número-índice dos preços a retalho do Reino 
(Abril de 1914=100) que não cessava de aumentar desde o co¬ 
meço de 1923, era em Junho 419, seja 6 pontos ou 1,4 'Vo mais 
alto que em Maio e portanto a mais alta percentagem atingida 
desde Fevereiro de 1921. O índice ponderado para 30 alimentos 
subiu 2,5 pontos no mês de Junho, atingindo 417. 

Na Itália, nota-se uma alta geral dos preços a grosso e a reta- 
lho_ registados peia Câmara de Comércio e da Indústria de Milão, 
Ultimamente acentuou-se a baixa dos produtos pecuários, mine¬ 
rais, metais e diversos produtos vegetais, mas em compensação 
deu-se a alta nos tecidos e nos produtos químicos. 

Examinemos a situação nos países europeus do norte: 




Mn 

rucga Holanda' Finlândia 


Descriçiio 
do númerp-indice 


M ^ I rt) to tf) I W 


OÍ Ã -> 

•r "2 « 


■2« Í'S § 5’° ‘íl 

S| 1-3 I fs ã>£ 

U 3o 3 U Çi.^ n ^ 


. . Julho Maio Julho julho Julho Dezcm- Julho Julho 

Período básico de de de de de 1893 bro de de 
1914 1914 1914 1914 1914 1920 1914 1914 


1910- ...... 

1913-.. 

1914 —Janeiro, . 
— Julho... 

1915 —Janeiro. . 
— Julho ... 

1916 —Janeiro.. 
— Julho.. , 

1917 —Janeiro. . 
— Julho.. . 

1918 —Janeiro. . 
— Julho. . . 

1919 —Janeiro. . 
-Julho... 

1920 —Janeiro. . 
— Julho, . . 

1921—Janeiro. . 

— Julho., . 
1922 —Janeiro. . 

-Julho. . . 
1923-Janeiro.. 
- Abri!.. . 
— Maio . . . 
— Junho. , . 
— Julho. . . 
— Agôsto. . 
— Setembro 
— Outubro.. 


100 100 
íJ113 
í)l24 

c) 130 143 

c) 142 160 

169 fljl39 
177 261 

221 192 

268 219 279 

339 267 279 

310 257 289 

298 259 295 

297 '270 319 

283 271 334 

232 236 292 

190 216 257 

179 190 233 

166 183 214 

163 177 212 

161 214 

161 213 

160 174 218 


113 

114 

b}m 

100 100 

ino 

128 116 148 

153 

146 136 170 

186 

166 155 212 

187 182 ôj228 

186 190 

212 211 b)m 

251 242 258 

253 262 275 1 

276 264 236 

236 237 192 

197 212 187 

184 199 177 

180 198 167 

168 
166 
164 

188 204 164 


100 100 


100.2 898.2 

101.8 981.8 

95.3 1173.9 

94.8 1277.8 

91.3 1123.2 

82.4 1105.4 

79.8 1079.5 
1012.1 
979.9 
968,4 
968.2 
1051.5 


podn f ■ precedente; b) média por ano; c) ndmero-índice publi¬ 

cado tnmestralniente; e) numero-mdice referido ao começo cio mês. 

Examinando estes índices verifica-se que a alta apresenta-se 
nos países setentrionais da Europa sob diversos aspectos. Assim, 
na Suécia a alta foi de 132 pontos dêsde o mínimo de 139 em Ia-' 
neiro de 917 até ao máximo de 271 em janeiro de 1921; na No- 
ruega a alta for de^l91 pontos dêsde o mínimo de 143 pontos em 
Jane^o de 1916 ate ao máximo de 334 pontos em janeiro de 1921' 
na Dinamarca a alta é de 148 pontos dêsde o mínimo de 116 

foír Janeiro de 

1941, na Holanda acentua-se -uma baixa de 20,4 pontos desde o 
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máximo de 100,2 em Janeiro de 1920 até ao mínimo de 79,8 em 
janeiro de 1923 e na Finlândia a alta é de 222 pontos dêsde o 
mínimo de 819,4 em Janeiro de 1920 até ao máximo de 1.141,4 
eni Agôsto de 1923, mas na base 1.000. 

Segundo referia recentemente La Gazette de Tmmil, não 
obstante estes números tudo indica uma próxima baixa geral de 
preços naqueles países em que a depreciação da moeda não se 
faz sentir bastante. Estão neste caso a Suécia, a Noruega e a Ho¬ 
landa. Ao contrário, na Dinamarca tudo faz prever úma pró¬ 
xima alta. 

Na Finlândia, segundo estatísticas dos preços a retalho e dos 
coeficientes^do custo da vida, a alta manifestou-se sobretudo, a 
partir de Agôsto último, nos géneros alimentícios, nos combustíveis 
e tabaco. Apenas no vestuário se registou uma baixa de 2 pontos. 

Não deixa de ser interessante a situação na Tcheco-Slováquia, 
na Bulgária e Suíça: 





(i) Cifra do mês precedente; b) média anual. 
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Verifica-se mais, por esíes números-índices, que a baixa na 
Tcheco-SIováquia foi de 938 pontos desde o máximo de 1,830 em 
Janeiro de 1921 até ao mínimo de 892 em Agôsto de 1923' na 
Bulgária a alta é de 3.676,9 pontos desde o mínimo de 139,2 non- 
tos em Julho de 1914 ao máximo de 3.816,1 em Abril de 1923-na 
Suíça a alta é de 145 pontos desde ao mínimo de 107 em íanéim 
de 1905_ao máximo de 252 em Janeiro de 1919. 

^ A situação tcheco-slovaca explica-se perfeitameníe atendendo 
a política de abastecimento seguida ültimamente naquele país e à 
situação progressiva da sua vida económica; já assim não sucede 
com a Bulgária que, como todos sabemos, bem duramente veio a 
sofrer os embates da guerra. 

_ Faremos ainda mais longa referência à situação económica e 
industrial da República Helvética, especialmente dos seus cantões 
franceses, possuidores--não devemos ignorá-lo — de uma moeda 
que com o dólar americano tem hoje uma situação de reiêvo na 
riqueza monetária do universo. 

d Qual a situação dos países vencidos? Examinê-moda: 


5 
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Países 

Alemanha 

Áustria 

Polónia 

Descripção 
do núiiiero-Iiiílice 

Alimentos 

Custo 
de vida 

Alimentos 

Viena 

Custo 
de vida 

Alimentos 

Custo 
dc vida 

Período básico 

1913 

1914 

Julho 

1911 

Julho 

1911 

1914. 

1914 

1910“. 

1913 ~. 







1914 —Janeiro. 




1 

b) 100 


- julho.. 



1 


1915 - Janeiro, 







-Julho.. 







1916 Janeiro. 







— Julho. . 







1917 —Janeiro. 







-Julho.. 







1918- Janeiro. 







- Julho.. . 
1919-Janeiro. . 







— Julho. . . 
1920-Janeiro. . 







-Julho.. . 

12.7 

10,7 





1921 - Janeiro. . 

14.2 

11.8 



23.140 

14084 

- Juiho. .. 
1922 —Janeiro. . 

14.9 

12.5 



45.655 

25709 

24.6 

20.4 

748 

664 

735.98 

46883 

—Julho. . . 

68.4 

53.9 

3282 

2645 

129.811 

78798 

1923-"Janeiro. . 

1366. 

1120.3 

10717 

9454 

493.132 

352695 

-Abrii... 

3500. 

2954. 

12935 

1Ü897 

1247.800 

835100 

— Maio.. . 

4620. 

3816. 

13910 

11440 

1378.881 

946657 

— Junho.. . 

9347. 

7650. 

14132 

11513 

1636.650 

1277967 

' -Julho... 

46510. 

37651. 

12911 

10903 

2419.723 

2093646 

— Agôsto. . 

670485, 

586045. 

12335 

10496 


4395600 

- Setembro 



12509 

10841 



— Outubro,. 



12636 

11027 

i 


_ 


b) Média por ano. 


Pfsssnte ™pa vê-se que a alia apresenta-se mais accn- 

inlo nUlfã Áustria ela foi de 

10^809 pontos desde o mmimo de 644 em Janeiro de 1922 até n 

maximo de 11.513 em Junho do mesmo ano. (Note-se que este? 
não7 l^ppi^wica alemS a sifuaçüo 

Zh ^ ^<'"8“ 5.860.343 pontos 

nRaoian"""'r.1' ’®20 até ao máximo d? 

tof wn íou* "“'Pf-PP <!“= tarabím aqui a 

mse e 1913-1914 = 1 e que nos ulímios meses de Setembro a 
Dezembro u tirno a alta deve ter sido muito maior com a queda 

ta™ 4^11“ P“"‘PP Sde'o mt 

í^fion em Janeiro de 1921 até ao máximo de 

4.39^600 em Outubro de 1923. Base; Julho de 1914 = 100 

^ compulsar a 

^joMiche Nachnchten que demonstra bem a maneira vertiginosa 
como sobem os diversos géneros alimentícios — em especial o 
ari oz e a batata - e também outros artigos como o carvpão, o coque 

0 estanho.VzS e 

Pelos números-índices do custo da vida que acima aore- 
Pc’3 Pantatische Kõmisèion, adivinhá-se 
>^os cliversos coeficientes considerados na 
St capítulo- habitação -leí 

fnno/i em Viena uma a. ;a brusca -de 38 para 

“i 7 ^ ’'cMo à 1914 é de 714% Por 

Sedts^LX 

-38160 parfff^ 7 ^ ' ®«Itou logo de Maio 

jo.iou para junno=76500 eassim sucessivamente ■“AiiTpmiin. 
ndade e a'imprecisação dêstes dados estatíslicor„ão p^ 

está MraToficiaifdn ''“"'“'te™ "1“ examinando as 
Sí.! ^ ^ ^ ''císllio parece verificar-se que o 

ínH^i H ^ e aquecimento. A partir de Abril de%23 o 

é calçulal^SdoLtíareii^^ 

E bem diferente a situação na Inglaterra e seus domínios: 








Paiaea 

Griln.Bretaaiia 

Canadá 

ífldia 

Ausfrállt 

Afrlca 
do Sul 

Nova 

Zciaiidia 

Descrição 
do nuraero-ítidico 

f 

6 

Custo 
de vida 

20 alimentos 

60 cidades 

^ 1 
S 6.0 

0 d 0 

o s 

PI 

H S 

^ PT3 

g S 

|í| 

alimen¬ 

tos 

cidades 


ta 

< 



» *9 


\D O 
tt) 

“ 0' 


Período básico 

Julho 

Julho 


J^ho 

JuJIlO 

Jullio 

1011 

1910 

1909.13 

de 

de 

(K) 

de 

de 

de 

1000 

1000 


1914 

1914 

1914 

1914 

1914 


1910-. 

<?j96 


(l) 16.95 

í/j94 



f) 

1000 

s) 

h) 991 






1913-. 

102 


7.73 

7,34 

99 




1163 

í;1148 

/:jI037 

1914-Janeiro. 


105 




-Julho... 

100 

100 

7.42 

100 

100 

100 

1106 


1077 

1915—janeiro. . 

118 

113 

7.97 

107 



1099 

/;;i228 

1170 

-julho. . . 

132 

125 

7.74 

104 



1164 

1200 

1916-Janeiro. . 

145 

135 

8.28 

112 



1240 

6 ; 1275 

1236 

— Julho. . . 

161 

148 

8.46 

114 



1522 

1276 

1917 —Janeiro. . 

.187 

165 

10.27 

138 



1504 

/;;i418 

1359 

-Julho, . . 

204 

180 

11.62 

157 



1516 

1357 

1918-Janeiro; . 

206 

188 

12.42 

167 



1453 

b)H31 

1426 

— Julho... 

210 

203 

13.00 

175 



1470 

1491 

1919 —Janeiro. . 

230 

220 

13.78 

186 



1505 

h)\sm 

1553 

—Julho.. . 

209 

208 

13.77 

186 

187 

186 

1523 

1539 

1920-Janeiro. . 

236 

225 

15.30 

206 


183 

1627 

h}2m 

1688 

-Julho. . . 

258 

252 

16.84 

227 

188 

190 

1714 

1791 

1921 - Janeiro, . 

278 

265 

14.48 

195 

163 

169 

1862 

c) 1904 

1906 

-Julho. . . 

220 

219 

10.96 

148 

174 

177 

2260 

c) 1556 

1752 

1922 — Janeiro. . 

185 

192 

11.03 

149 

169 

178 

2167 

1391 

1574 

— Julho. , . 

,180 

184 

10.27 

138 

160 

165 

1876 

1335 

1537 

1923-Janeiro, , 

175 

178 

10.52 

142 

151 

156 

1651 

1348 

1483 

— Abril .. . 

168 

174 

10.64 

143 

150 

155 

1725 

1344 

1516 

— Maio . . . 

162 

170 

10.36 

140 

148 

153 

(zjl695 

1355 

1525 

— Junho. . . 

160 

169 

10.23 

138 

146 

151 

fljl684 

1352 

1521 

— Julho... 

162 

169 

10.17 

137 

148 

153 

1814 

1330 

1520 

— Agosto. , 

165 

171 

10.53 

142 

149 

154 

1883 

1321 

1525 

— Setembro 

168 

173 

10.46 

141 




-Outubro.. 

172 

175 

10.65 

143 



_ 




«j Cifra do mês precedente; è) média por ano; c) número-índice publi¬ 
cado^ írimestralniente; 4i a 15 de cada mês até fim de 1920 em seguida ao 
começo do nies; e) ao comêço do más ; f) média básica de 6 cidades principais; 
g') n 15 do mes; h) 4 cidades principais; k) Orçamento do custo da vida. 


A situação, em relação à Gran-Bretanha e seus domínios, apre¬ 
senta um curioso aspecto. As variações de custo de vida inglesa 
traduzem-se por uma alta de 152 pontos —desde o mínimo dc 113 
pontos em Janeiro de 1915 até ao máximo de 265 em Janeiro de 
1924. A partir dessa data tem-se acentuado a baixa expressa em 
90 pontos até Outubro dêste ano. No Canadá a alta atinge 123 
pontos desde o mínimo de 105. em Janeiro de 1914 ao máximo 
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í de 227 em Junho de 1920. Desde então vai-se acentuando a baixa 

■ que clie^a a ser de 84 pontos em relação a Outubro de 1923. 

' Na índia a baixa é de 39 pontos desde o máximo de 190 em 

Junho de 1920 até o mínimo de 151 em Junho de 1923. Na Aus- 
í írália a alta é de 1154 pontos desde o mínimo de 1.106 em 1903 

i (base 1911 = 1000) ao máximo de 2.260 em Junho de 1920. Pos- 

[, teriormente acentua-se uma baixa de 456 pontos em relação a 

[■ Maio de 1923. Na África do Sul a alta é de 901 pontos (base 1910= 

1 1.000) desde o mínimo de 1.148 em Janeiro de 1914 ao máximo 

j 2.049 em Janeiro de 1920. 

í: Na Nova-Zelândia a alta exprime-se por 836 pontos desde o 

mínimo de 1.070 em Julho de 1914 ao máximo de 1906 em Janeiro 
de 1921. 

Numerosos factos explicam suficientemente êste estado de 
cousas. 

Participain a Inglaterra e simultaneamente os seus domínios da 
vantagem de não possuir moeda própria em desvalorização, É certo 
que _a profurida crise que afectou últimaniente a indústria dos lac- 
íicínios influiu na alta do leite, da manteiga e do queijo a que se 
veio juntar a alta dos ovos. Mas em compensação há uma enorme 
tendência para a baixa na batata, nas carnes em conserva, nas fa¬ 
rinhas. Eram os seguintes os coeficientes do custo de vida inglêsa 
1 em Novembro de 1923: alimentação 193; habitação, 147, vestuário 

i 220 e combustível e luz 180. Em todos estes coeficientes, regis¬ 

tou-se logo em Dezembro uma baixa de 5 pontos. 

Compulsando as Estatísticas do Canadá verifica-se que a baixa 
f \ . é realizada sobretudo por 4 grupos de artigos, uma forte diminui¬ 
ção no grupo dos vegetais devido à baixa do grão, da farinha e 
dos legumes. Uma diminuição também notável no grupo do ferro 
e outros metais não ferruginosos e certos produtos químicos, es- 
} pecialmente em vista da baixa do cobre, do dstanho e do zinco. 

Baixa sensível no grupo dos produtos agrícolas e no dos tecidos. 

: E quási normal a situação na índia. Segundo os índices ofi- 

ciais, esboçou-se ültimamente uma ligeira alta no preço do arroz 
J (base da alimentação liindú) mas foi logo contrabalançada por uma 

I sensível baixa do açúcar refinado. Os índices do vestuário tam- 

} bém acusam uma certa alta, mas ela é compensada pela baixa dos 

índices dp combustível e do da luz. 

Na África do Sul registou-se em fins de 1923 uma baixa sen- 
;■ sível nos seguintes artigos: grão, materiais de construção, produ¬ 

tos químicos, combustível e luz, e a alta manifestou-se nos metais, 

! juta, couro, lacticínios e carnes de conserva. 
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j Estados-Uflldos da AméHca 


Descrição do número-índice 

Alimentos 
RepartlçSo da 
Estatística 
do Trabalho 

Custo de vida 
Repartição de 
Estatística 
do Trabalho 

Custo de vida 
Nat. Ind. 
Conf, Bd. 

Custo de vida 
Mass. 

Período básico 

1913 

1913 

Julho 

1913 



í) 



100 





101.8 


100 


íij lf3.0 






a) 105,1 

100.5 

105.1 

a) 118.3 


109.9 

108.7 

119.6' 

a) 142,4 


129.3 

131.3 

144.6 

a) 174.4 


155.1 

a) 152.2 

1675 

a) 199.3 

17I.5' 

172.2 

HE 

a) 216.5 

190 


a) 200,4 

205 

179.6 

a) 174.3 

181 


163 

157.3^ 

a) 166.6 

161 

156.2 

a) 169.5 

155.6 

157.1 


158 

158.5 

169.7 

159.1 

159.1 

160.3 

158.9 


160.1 

159.1 

172.1 

161.9' 

159.5 

IBl.õ- 

160.3 



161.6 


a) Cifra do mês precedente; g) a 15 do mês; 
i) media anual. 
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Deixamos proposifadameníe para o íitn o estudo dos índices 
depoS situação que êste país obteve 

Expinando os índices do custo de vida da Reoarticão He 
Estatística do Trabalho verifica-se que a alta foi 213,5 pontos 
desde 0 minimo de 103,0 era Janeiro de 1915 ao máxirai de 216 5 

alô, H?ojÍ ® Nat. Ind. Conf, Board regista uma 

alta de H5 desde o mmimo de 100,5 em Junho de 1915 ao má- 

T ^ ® ° comissão especial 

Janeiro de_ 1914 ao maximo de 202,6 em Julho de 1920. 

Examinando as estatísticas a retalho dos Estados-Ünidos ve- 
Ti mtífnf F ® de Setembro de 1923, a alta foi de 49,3 para os 
ahmentos. E para os demais coeficientes: vestuário 76,5; habita- 

fÕu“io’do“os5os Kd, 

Entre os artigos de alimentação, a estatística regista a alta 

U% wàn. 

batatas"^ registam uma baixa, ainda que ligeira, nas 


Destas verificações estatísticas com as quais pretendemos 
fajer um estudo comparado dos diversos países quanto às varia- 
® custo de vida (estas illtimas traduzidas 
flagrantemente no gráfico anexo) podemos desde jáconduir- 

aumentado siicessivamente 
em certos países, devendo-se quanto a êste fenómeno considerar 

m^ncTotadosT' ' 

.oí 0 custo de vida tem também diminuído em certos 

SÔ ã“s dTrmtad“t““ ™ “ 

nnc das variações do custo de vida 

Paises,Jorna-se necessário proceder indutivamente, 
m al sando as variações dos seus coeficientes (alimentação, ilu¬ 
minação, combustível, renda de casa, vestuário e outras des- 

pCSaS/ J 

ni<xníA^'~~9^í sentido, torna-se preciso conhecer o movi- 

custo ckvid^^^^ ^° géneros considerados nos índices do 

5 .0- Que sendo a maior parte dêsses géneros pedidos à Agri¬ 
cultura ou à Industria, torna-se necessário saber das condições 
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gerais dêsíes dois factores de gestão econoniÍca;^sendo mistei 
também considerar os restantes dois, isto é, a situação do Comei- 
cio e 0 estado das Vias de Comunicação. 

Uma questão ocorre, no entretanto, e é forçoso examiná-la, 
(íTraduzem os preços altos a vida cara? éA alta dos preços ex¬ 
prime 0 fenómeno da carestia de vida? 

Há em Portugal, como em todos os países, uma enorme e 
profunda crise económica, gerada pela guerra, terrível nos seus 
efeitos presentes, porventura fatal nas suas futuras consequências. 
Esta crise tem um carácter muito complexo, nos seus aspectos 
nacionais e internacionais e o seu mais doloroso efeito, o seu 
reflexo mais importante e imediato é, por certo, o fenómeno da 
carestia de vida, manifestada por uma progressiva, mesmo verti¬ 
ginosa, elevação de preços. 

É certo que os preços altos não definem, no seu determi¬ 
nismo económico, a vida cara. Reservando para logo a explana¬ 
ção dêste ponto de vista, diremos que a alta dos preços, pode 
manter invariável o custo de vida desde que correlativamente vá 
crescendo o poder de compra de numerário do consumidor, poder 
que, segundo Jèze, resulta principalmente da valorização do seu 
valor-moeda. 

Por isso, Valois, a um dos seus recentes trabalhos pôs o 
sugestivo título—Ia moiwaie saine tmm la vie chêre. 

O custo de vida está, assim, sujeito ao embate destas fôrças: 
de um lado o crescer dos preços, do outro a desvalorização da 
moeda e de tal maneira que, por vezes, assistimos a êste aparente 
paradoxo: os preços sobem vertiginosamente, mas mais vertiginosa 
é a valorização da moeda do consumidor e, portanto, o seu podef 
de compra vence a alta dos preços e a vida chega a ser-lhe barata! 

Podemos desde logo, portanto, concluir que o valor da moeda 
tem uma influência decisiva no custo de vida. 

Estudando, em um outro trabalho, as causas financeiras que 
provocam o crescer dos preços, analisaremos detidamente esta 
questão. 

No entanto, do exposto, deduz-se que o fenómeno da ca¬ 
restia de vida incide no consumidor segundo as variações do seu 
poder de compra. 

Além disto é mister considerar que êle não atinge igualmente 
as diversas classes sociais 1. 

Assim, todos sabemos que as chamadas classes abastadas 


1 V. A carestia da vida por Alves Diniz. - iRiívisk do Comercio), 
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nunca sentem o fenómeno da carestia de vida, porque, em regra» 
vêem correlativamente aumentados os seus haveres, sob a forma 
de dividendos, juros ou rendas. 

O proprietário rico, diz Basílio Teles, o homem que não só é 
possuidor de muitas terras e dos recursos naturais de grangeio, 
mas dispõe ainda de dinheiro para depositar em estabelecimentos 
bancários, negociar em papéis de crédito ou fazer render por ou¬ 
tro qualquer dos processos familiares ao menos versado em ma¬ 
téria financeira, o proprietário-capitalista, emfim, é claro que não 
se pode lamentar com razão 

Já assim não sucede com a classe dos pequenos proprietários 
que sentem sobretudo a carestia da vida no elevado custo dos géneros 
de procedência estrangeira, indispensáveis à sua alimentação e na 
falta de dinheiro em condições de barateza, na má distribuição do 
imposto e nas dificuldades que para essas classes apresenta, nas 
suas terras, a colheita dos géneros de produção nacional 

A classe dos grandes comerciantes também não é directamente 
atingida pela carestia da vida: esta influi no pequeno^copiercianje 
que, devido à fragmentação comercial e à concorrência, dificil¬ 
mente consegue, às vezes, obter o ganho líquido preciso para a 
sua manutenção, 

A classe dos industriais sente também os efeitos da vida 
cara, sobretudo no elevado custo das matérias primas, na alta dos 
juros e no aumento dos salários. 

Os chamados salariados superiores sentem a carestia de vida 
na desproporção entre a fixidez dos seus vencimentos e a alta 
dos preços. 

Por sua vez, os salariados inferiores, sofrem as conseqüen- 
cias que a alta do preço cria nas suas condições sociais mani¬ 
festamente inferiores e que tantas vezes os lançam no caminho 
da tentação migratória. 


' A carestia da vida nos campos por Basílio Teles. 


A alta dos preços 


aHsSiSsssESli 

=gSSSf3S-"“*» 

Çlo aFÍcoli" inte3°SérSí Si‘“- 

Nemsidadí cie m, propaganda a Lr d/Sia 


Foi nossa intenção estudar prèviamenfe, no que atrás ficou, 
dito, a maneira como, em casos gerais, os preços se formam eas 
oscilaçoes que êles denunciam à análise estatística. E é só agora 
numa complexidade crescente, que nos compete avaliar da alia de 
preços registada pelos diversos números-índices, por isso que 
na realidade económica, o que em matéria de preços mais interessa, 
é, indubitável tnente, o estudo dos fenómenos da sua elevação, 
Porjsso, investigar sobre as causas determinantes da alta dos 
preços e a preocupação constante daqueles economistas que a 
este especial ramo da Economia se têm dedicado com o alto inte¬ 
resse que êle exige, pois não é inütilmente que Brouilhet* afirma 
ser 0 preço o fenómeno central da vida econômica. 

Pode-se dizer que foi com o célebre. Professor, da Universi- 
1 Vale, írving Fisher que se iniciou, em sciêiicia económica, 

0 debate doutrinário sôbre esta questão. 

Fisher"^, no seu The Purchasing Power of Monep, publicado 
em 1912, apresentou uma original e engenhosa concepção sôbre 
as causas da alta dos preços. 


A teoria quantitativa de Fisher 

Segundo aquele economista, a moeda metálica deposita-se, em 
grande parte,_ nos estabelecimentos bancários emissores e congé¬ 
neres os quais, em troca, emitem um quantitativo correspondente 
em notas que substituem o metal retirado da circulação, mas por 
sua vez estes elementos de circulação fiduciária também vão de- 
positar-se nos bancos, monte-pios, caixas económicas e dedepósi- 
toSj^etc., que por seu lado emitem cheques privativos em substi¬ 
tuição dos elementos fiduciários. 

E como desta maneira, uma grande parte da moeda metálica 
e substituída ora por notas dos bancos emissores, ora por cheques 
de institutos privados, pretendia Fisher determinar, no mercado 
monetário, os preços, tendo em consideração a quantidade de 
moeda metálica e de moeda fiduciária multiplicada pela velocidade 
da sua circulação e dividida pela importância das transacções co¬ 
merciais. Tal 0 conceito da chamada teoria quantitativa de Fisher. 

Para a defesa concreta dos seus pontos de vista, I. Fisher 
ocupa-se, em uma boa parte do seu tratado, de demonstrações es¬ 
tatísticas. 

Assim, pretende relacionar as estatísticas da produção dos. 


‘ lirouiiiiet. mas d bconornie Politigue, 

w of i^oncy, 1912. R&fmlm math& 

matigues sur la théone de la mkiir et des pm. (Trad. de raiiglais), in-8.o 1917, 
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■Bietais preciosos e do movimento dos preços, fazendo depender 
estes daquela, tese^pe é posteriormente reforçada por Roberts, 
director da Casa da Moeda de Washington, num dos seus relató¬ 
rios, em que afirma que a alta dos preços é causada pela produ¬ 
ção e amoedação do ouro. 

Esta doutrina foi posteriormente também aceite por Launay^ 
no seu curioso livro '-Uordansle monde— em que num capítulo 
especial pretende êste economista relacionar a produção aurífera 
com os preços. 

Também aceita êste critério quantitativo, defendendo-o larga¬ 
mente, o economista Charles Gidel 

Começa Oide por considerar o preço, no seu sentido econó¬ 
mico, como sendo a quantidade de moeda que é mister dar em 
troca dum bem ou um serviço procurado o que o leva a deduzir 
a seguinte ler: Ma a variação no valor da moeda arrastará uma 
variação mersamente proporcional nos preços, Infere*se desta lei 
que qualquer variação de preço é devida exclusivamente a um' 
dos dois tipos de causas: 

a) As que resultam das alterações do valor da moeda. 

b) As que provém do valor da própria mercadoria à venda iio 
mercado. 

Estudando desenvolvidamente cada uma destas causas, Gide 
inclina-se para a teoria quantitativa, pois afirma que a alta dos pre- 
íços a partir de 1896 justifica-se pelo enorme acréscimo de produ¬ 
ção das minas de ouro, produção que quintuplicou nos últimos 
vinte anos I 

Defendendo também em França igual critério Daniel Zolla 
cita 0 típico caso de uma alta brusca e formidável dos preços no 


J L. de Launay: Uor dans te monde (Géologie-Exiradm - Êmomie 
Põlitiíjue), 

TL/ Põlitii/ue, vol. I, cap: Les vanationsdesprix, 

J neoriÈ qnantitative; Príncipes d Bconomie Politiqiie, do mesmo autor. 

^ ' A produção total das minas de ouro, que em 1893 era inferior a 500 mi- 
i^*2^ 2.4ianiilhões e,embora sofresse uma ligeira 
diminuição em l_913-i914, cresceu consideràvelmente durante a guerra, por mo- 
üyo das mecessidades de ouro dos Estados beligerantes. No seu recente livro 
a da^Moeda o Sr. Anselmo de Andrade calcula que o valor do 

bancos ou na circulação pública e 
em objectos fabricados nao deve ser inferior a 93 biliões, menos o que se tiver 
perdido ou, por qualquer maneira desgastado. ^ 

E^interessantissima a resenha feita peio Sr, Anselmo de Andrade sòbre a 

KlôdfSrifté UoltSLf 


mesma época de 106 a 151 ^ ^ preços sobem nessa 

* * ‘ ««!■» * —• 

conte 

demonstrou esfatislicamente ' 

No seu interessante livro ‘', 0 Prof. Vieira da Rnrhn 
bem as considerações de Fisher demonstrando estaWcáSe ™ 
omcvmrentodospr^osnãos^ 

Além disto, di 2 _o Prof. Vieira da Rocha; „..deve noto-se nie' 
emboia ha|a períodos de produção menor, 0 stock absoluta Hr! 
ouro amoedado e nSo amoedado nSo deixa de aumenfícKsat 

3nicL''ratrdetxt''" 

Lescureiium magnífico estudo publicado recentemente ahn 
de tim modo notável a teoria de quantidad". 

A doutrina ecléctica de March 

Lucien March,f^ntervindo nas discussões levantadas na Soem 
de Statistm de Parts, acêrea da determinação das causafqiie 


^^détí 

’’ V. UD, Clt. 

deo-li ° quantitativo foi defendido por Benini no Qiornale 

« 2 zw«í recente deli oro sui prezei generale dei merci) e nbr 
Marco Franco, no seu livro,* Le Banche e ü mercato monetário, ' ^ 



provocaram a alia dos preços na século xx, apresentou uma ex¬ 
plicação moderada a que nos vamos referir. 

E opinião dêste esíaticista que é certo exercerem os metais 
preciosos alguma influência sôbre os preços, influência que deverá 
ser avaliada não pelas quantidades absolutas anualmente postas 
à disposição do mercado, mas pela relação entre essas quantida¬ 
des e 0 stock monetário. 

Entende também March que se deve considerar a produção^ 
da prata pois são manifestas as afinidades entre a curva da sua 
produção e a curva dos índices gerais dos preços. 

Defendendo êste critério, entende que a quantidade de 
moeda exerce influência sôbre os preços e que essa influência se pode 
medir por meio dos coeficientes de comlação\ Assim, examinando 

' \K Journal de la Société Statistiqm de Paris, 1912. 

“Eia nossa intenção estudar o emprêgo dos coeficientes de comkçãa 
na parte em que tratamos do movimento dos preços. A necessidade, porém, de 
não desenvolvermos bastante aquele capítulo, obriga-nos a tratar dêste assunto 
resumidamente em simples nota. 

Os coeficientes de correlação destinam-se a exprimir os resultados das di¬ 
versas comparações. 

Um dos coeficientes de correlação mais interessantes, dos diversos que 
tem sido expostos pelos estaticistas, e o obtido pelo processo de Lucien March. 

Considerando duas curvas representando duas séries numéricas relativas 
a dois fenómenos, Aij e . 1 % serão os desvios os seus valores médios em todo 0 
intervalo compreendido entre os dois números correspondentes. Se x\ e são 
do nresnio sentido, as duas curvas concordam, no caso contrário diferem. E como 
a cada duas séries de números corresponde uma concordância ou uma discor- 
dancia, pode-se aquilatar da seinelhança das curvas pelas concordâncias e dis¬ 
cordâncias, 

j j Considerando a diferença entre 0 número c das concordâncias e 0 número 
íi das discoidancias e dividindò-a pelo número total « das séries de números. 
índice de dependência. 

Mas este índice tem um grande defeito e que é 0 de não considerar as 
grandezas dos desvios comparados. Torna-se por isso necessário avaliar as con¬ 
cordâncias e discordâncias pelo processo que Lenoir deduz e leva à determina¬ 
ção dq coeficiente de correlação. 

niiian£ considerar que 0 coeficiente de correlação, permitindo apreciar 
de-duas curvas menos diferentes, verifica se elas 
riíwfl í curva. Assim, se em uma determinada 

Í lado um movimento de conjunto, lento e contínuo e 

será convSfírflín®'® vezes regulares, outras vezes irregulares, 

intern^n '■«P''esentaliva primitiva em uma curva de 

ucesS? variaçao brusca e uma curva formada de oscilações 

iS sfmniPcmKí decomposição nem sempre é rigorosa, é preferível 

DeSS £ ^ interpolação as curvas de valores médios. 

elemeS 2n calculando para cada ano 0 valor médio do 

considerad? £ ^ “>”P‘’eendendo ao meio 0 ano 

anos sôbre^o^nuar^p necessário fixar 0 número de 

ímSar HÍoker i IP, I ocupará 0 meio e deverá ser 

próximos das médias dpplm!.i2^° 9) obtendo assim valores médios bastante 

1 aas medias decimais e justificou scientificamente essa escolha 110 seu 
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as duas séries estatísticas que se referem ao stock monetário e à 
variaçao dos preços obtém-se um coeficiente igual a 044 ao 
passo que comparando a estatística do stock monetário e á esta¬ 
tística das oscilações dos preços dos géneros alimentícios se 
obtém um coeficiente igual a + 0,38. O desvio dos dois coefi- 
cientes patenteia a relação entre 0 stock monetário e os preços, 
relaçao que e mais estreita quando se considera um maior grupo 
de mercadorias. ‘ 


puuiciici jjurte aas opmioes üe March está su cientemeníe 
refutada no que atrás ficou dito. 

A parte, portanto, que maior interêsse nos pode merecer no 
seu doutrinarismo é aquela em que êle procura relacionar a varia¬ 
çao cios preços com a produção da prata K 

Vejamos até onde lhe assiste a razão. 

Os paí^ses maiores produtores da prata são os Estados-Uni- 
existe também em grandes quantidades no 
México, no Peru e no Chile e dos países continentais na Espanha, 


cíety, September, 1901). ^ Statistícal So- 

veja-se: Liicien March: Dela méthode 
dansles Sciences: deuxifme série, Chap. <‘Staíistigue^, Paris. «Les répresentations 
graphiqiiesetla statistiquecomparativeK Journal dela SocictêStatistiquedeParis 
Comparaisons ngménqaes des coiirbcs statistiques (J, S. S, P.) Essamr iiii mode 
djxposer les prmcipaux élémits de la théorie statistique IJ. S. 5. P. Tíl l S 
rmens de retiáre comparabks les coiirbes statistiques^ Bulletin dePInstiiut 

thod of CO rrelation io social and ecoiiomics statistics — Bulletin dePlnmaf inhi-. 
nationale de Statistique, TomeXXIU; An Introdiictiou totheJheory oj Statistics. 

^ Não deixa de ser interessante notar as principais flutuações que sofreu 
a prata na economia monetaria do universo, e as suas variações de preço 
_ As nims antigas minas de prata são as de Cartago eas da Ática nas 
quais traba liavam cerca de 60 mil trabalhadores, chegando a produzir, segíuido 
Boeck, prata de cerca de um milhão de francos. Uma grande parte dessa ri¬ 
queza foi trazida pelas conquistas para Roma aonde no princípio de século xii 
pagava-se cada hectolitro de trigo com 16 fr. de prata. Só nS tarde é Z sé 
iniciou a exploração das minas da Hungria, da Saxóiiia, do Tyrol e da^spa- 

éíité «leíaís preciosos conse¬ 

quente da descofaeita da América. A producção da prata oiie de 1501 a iwd 

'‘8; “ l«- to ftS âe m a 1600 e a 

m “firilmfr” O lolal da m-oducçüo asceiidau a 56.620 kg,; 

scaí 85 anos qite se lé 

Ss l(g® ® producção ascende a 

no século actual tem afrouxado bastante e o seu 
movimento de preços tem-se dado era sentido inverso. 

rência^^ alcançou durante a guerra, fazemos acima refe- 


- s/tuuduvai uu* 
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Noruega, Hungria, Saxdnia.e Boémia. Associada ao ouro, nas co¬ 
lónias inglêsas auríferas da África do Sul, da Austrália e do Canadá. 

A América leva, porém, a palma, pois todos os Estados de¬ 
vem recorrer a ela para obter a prata necessária para a cunhagem 
de moeda e para a indústria. 

Em 1917, as minas dos Estados-Unidos produziram 71.740.362 
onças de prata (a onça equivale a gr. 31,1) e 67.900.000 em 1918. 
E como a produção mundial da prata era calculada, para 1918, em 
149.900.000 onças, vê-se bem a importância da produção americana. 

Examinemos agora o preço que êste metal tem tido nos di¬ 
versos mercados. Em 1906, o preço da prata era de 5 shillings a 
onça, e uma onça de prata era convertida em moeda do valor no¬ 
minal de 5 shillings e 6 pence; com a descoberta de novas minas 
e 0 auinenfo da produção, o preço diminuiu cada vez mais até 
chegar a 2 shillings a onça em 1914. 

Durante a guerra duplicou, porém, o preço da prata que che¬ 
gou a 4 shillings a onça e teria subido mais ainda se os governos 
da América e da Grã-Bretanha se não tivessem oposto a tal au¬ 
mento, proibindo-o pura e simplesmente. 

Mais tarde, o govêrno dos Estados-Unidos levantou essa 
proibição, e dias depois, o Govêrno Britânico declarou que estava 
abolido 0 preço máximo oficial. O efeito imediato de tal medida 
foi de subir o preço da prata de 4 a 4,6 e até a 4,10, preço nunca 
atingido desde 1877. 

Foi tal 0 pedido de prata durante a guerra que a América 
aprovou a ki Pitiman para a cunhagem de dólares de prata. 
Cunharam-se 200 milhões de onças que foram tôdas para a índia 
onde as moedas da prata estão mais vulgarizadas do que em qual¬ 
quer outra parte do mundo. 

isto explica-se pelo facto de a índia ter tido de retirar, como 
de resto tôdas as grandes potências, o ouro da circulação durante 
a guerra; mas não o podendo substituir pelo papel teve de cunhar 
prata,em grande quantidade. 

E curiosa a razão porque na índia se restringiu sempre o re¬ 
curso à moeda fiduciária. Embora os indianos das grandes cida- 
das-tais como os de Bombaim, Calcuttá, Madrasta—acostumem- 
•se facilmente à moeda-papel, já não sucede o mesmo às populações 
indígenas do interior que não querem aceitar senão moeda de prata e 
acumulam grandes somas dessas moedas. Êste hábito inveterado 
contribuiu para aumentar a forte quantidade de moeda de prata ne¬ 
cessária para aquela população de mais de 315 milhõesde habitantes. 

Admitindo o critério de March seria de esperar um paralelismo 
entre as produções e o p/eço da prata nos dois grandes países — 
os Estados-Unidos e a índia —e o movimento geral dos preços 
registados na segunda parte dêsíe estudo. Mas assim não sucede 
Peio contrário vê-se claramente que êsses grandes países produ¬ 


tores e consumidores de prata são precisainente aqueles quecon- 
ISeí nTpreçot" baixa 


A explicação radical 

Discordando das doutrinas de Fisher, nem podendo aceitar o 
ponto de vista ecléctico de Lucien March, alguns economistas 
procuram exj3licar a alta geral dos preços exclusivamente pela 
chamada lei da oferta e da procura. peia 

Considerarido que todo o aumento do vaior da produção é 
acompanhado dum aumento das receitas dos produtores éZt 
timo inferir que uma diminuição do valor da produção produzirá 
uma diminuição das receitas dos produtores. E, portanto crescendo 
0 ^ valor de produção de uma emprêsa, crescerão simultaneamente 
as leceitas dos pradiitores_dessas empresas, sob a forma de uma 
alta dos lucros, dos salarios, e do juro. A alta dos lucros tiS 

emprêsas e estas, 

KiU IT’ a procura do capital e do tra¬ 

balho, faraó elevar o juro e os salários. 

Mas com a alta dêstes_ dois elementos aumentará também a 
piociira das outras mercadorias que subirão de preço, contribuindo 
para que os respectivos produtores aumentem as suas rebitas 
Desta maneira, combinada com um aumento de produção, c alta 
gera adta o que se poderia traduzir no seguinte princípio r 

«Toda a alta de preços num ramo da produção, traduz-se por 
nm aumento de receitas; êste aumento de receitas por um aumento 
de procura doutras mercadorias e, por um aumento de receitas 
noutros ramos da produção. 

Êste fenómeno dobra de intensidade quando se combina com 
um aumento da produção V 


ti u ÊStudo, 0 .pitor depois de demonstrar a importância que a prata tem 
IwiS ° o exclusivamente naquele metal 

tvtlnr III), refere-se pròpriamente à industria 

extractiva cio precioso metal, fazendo larga referência aos processos de extrac- 
çao cias minas argentiferas, os clássicos como os métodos //tócfos e sícos lon- 
gamenle empregados e os modernos como o que consiste em desenvolver o 
minério de prata eni CNK e em fazê-lo precipitar era po de zinco ou de alunií- 
mo. Mais recente ainda o processo pelo qual a prata é separada das outras 
substancias grosseiras por meio do azeite e em seguida extraído por cianidíza- 
çao, como se faz nas minas argentíferas do Estado de Nevada. 

^V. oá cit. do Prof. Vieira da Rocha. 


Examinemos rapidamente o valor desta concepção. 

No período de relativo equilíbrio que precedeu a grande 
guerra, a organização espontânea do mundo económico permitiu 
que a produção se adaptasse com quási completa exactidão às 
necessidades manifestadas pela procura e requisitadas pelo meca¬ 
nismo dos preços. 

Os equilíbrios que se estabeleciam assim entre a pro'dução e 
0 consumo eram de natureza possivelmente estável, por isso que 
a concorrência se encarregava automaticamente de reconduzir à 
normalidade económica todos os elementos que dela se afastassem. 

É bem conhecido, por exemplo, o enorme abalo que sofreu, 
um pouco antes da guerra, a metalurgia francesa quando teve de 
se deslocar da bacia do Loire para a do Meurthe e do Mosella, 
após a descoberta dos processos de exploração dos minérios fos- 
forosos. 

Mas, em breve, tudo se recompunha e tôdas as condições 
convergiam para uma baixa de preços criada por uma procura es¬ 
tacionária e uma oferta progressiva. Assim sucedeu também com 
a exploração mineira alemã da bacia do Ruhr. 

Um exemplo mais frisante dá a idea do estado normal da si¬ 
tuação económica dêsse tempo: é a maneira pronta como se de¬ 
bela na Europa a crise cerealífera gerada pela concorrência dos 
trigos americanos, russos e indianos. 

Em tão regular situação não admirava que os progressos téc¬ 
nicos realizassem, como lhes competia, uma sensível baixa de pre¬ 
ços. Haja vista a considerável economia de consumo de carvão 
criado pelo sistema Corliss e considere-se a transformação feita 
na metalurgia pelos métodos de Bessemer e Siemens Martin. 

Gonsidere-se a economia que resulta da aplicação dos pro¬ 
cessos de Oill e de Frasch na extracção do enxôfre; não nos es¬ 
queçamos das transformações que sofrem, em química aplicada, 
as indústrias do ácido sulfúrico, do ácido clorídrico e do ácido 
azótico; reparemos finalmente que a baixa do preço do nitrato de 
sódio é uma conseqüência da sua valorização como adubo químico 
feita,; pelos notáveis estudos de Gilbert, de Lawès e de Bossin- 
gnault e que se quási simultaneamente se dava a baixa do preço 
de soda, ela devia ser atribuída, de facto, à substituição feita na 
respectiva indústria, do método de Leblanc pelo processo dos ir¬ 
mãos Solvay. 

Assim os factos confirmavam no seu longo desenrolar as leis 
económicas que as regulavam. 

Depois da guerra, como veremos oportunamente, os aconte¬ 


cimentos não se passam dé igual maneira. Novos factores geram 
a alta que nem o excesso de oferta nem a estagnação de procura 
conseguem diminuir. 

Examinaremos logo êste aspecto da questão. 

£ forçoso, no entretanto, reconhecer que a teoria radical de¬ 
monstrou à saciedade, a insuficiência de argumentos dos que atri¬ 
buem ao proteccionismo a alta dos preços, assim como o pouco 
valor das opiniões daqueles que vêem na alta dos salários ou na 
elevação do custo de produção resultante das leis sociais, a causa 
da alta dos preços. 

Os defensores da teoria radical reconhecem assim e justa¬ 
mente, a complexidade dêste fenómeno e a maneira como, nas flu¬ 
tuações dos preços, entram em jôgo as mais variadas forças do 
mundo económico e social. 


O critério de Brouilhet^ 

Brouilhet, antes de examinar as causas que, em seu entender, 
ocasionam directamente a alta dos preços, descreve a batalha tra¬ 
vada entre compradores e vendedores nos diversos mercados para 
a suajixação. 

t curioso que o ponto de vista moral merece-lhe a maior das 
atenções, procurando a cada instante demonstrar a sua influência 
na dinâmica dos preços. Na opinião dêste economista, cada ven- 
dedoí antes de entrar para a luta em que se vai defrontar com 
um ou mais compradores, necessita de pôr ao serviço dos seus 
interesses todo o seu talento de persuasão e a fôrça dos argu¬ 
mentos de que disponha. Embora êste fenómeno esteja condicio¬ 
nado por leis especiais, parece a Brouilhet que vencerá na luta o 
que tiver mais audácia, mais engenho, mais eloqüência, em suma 
0 que fôr psicologicamente superior. 

Pode-se dizer que nos contratos comerciais de compra ,e 
venda é vulgar que, em face dos interêsses em jôgo, as partes 
contratantes nem sempre se servem de processos em absoluto 
correctos, praticando com freqüência aquilo a que os jurisconsuí- 
íos chamam 

Além disso, na fixação dos preços domina sempre, em um 
mercado, o sentimento do mêdo. Se vinte e um criadores de gado 
ievam a um mercado vinte e uma juntas de bois e se, por hipó¬ 
tese, não houver comprador senão para vinte juntas, o receio de 
cada lavrador de ser o detentor da 21.a junta que se não vende, 
dominará o mercado, influirá no preço, por isso que ao abrigo do 


‘ Brouilhet; Précis iÉconomk PoMqut 


regime concorrencial nenhum vendedor hesitará em sacrificar o 
vizinho em seu proveito. 

E entrando propriamente na apreciação das causas que geram> 
a alta ou a baixa dos preços, Brouilhet afirma que as bruscas 
quedas ou altas inconsideradas que surpreendem os mercados não 
têm uma causa matemática, por isso que o excesso da procura ou 
da oferta nunca é tal que justifique, pelo cálculo, essas altas ou 
baixas. Elas são devidas a causas morais entre as quais avulta o 
pânico tão vulgar nos centros de comércio e que é agravado poi 
uma constante falta de solidariedade da classe. —Assim cada 
parte procura vivameníe desmoralizar e amedrontar a parte con¬ 
trária. 

A alta engendra a alta, por isso que ela estabelece, por si 
própria, a crença de que durará: a depressão gera a depressão. 
Muitas vezes há bruscas alternativas, mas observam-se também 
períodos indefinidos de depreciação que só se explicam por um 
desânimo moral, uma espécie de défaite aceite por antecipação,, 
mesm^o quando as circunstâncias de facto a não justificam. 

É opinião de Brouilhet que a psicologia colectiva dá aos- 
mercados uma fisionomia bem particular e por vezes de íal sorte 
perigosa que aqueles que possuem um exacto conhecimento do 
estado psicológico geral e são dotados de audácia e sangue-frio 
realizam fàcilmente os maiores triunfos, 

O ponto de vista de Brouilhet abrange um interessante aspecto 
de psicologia comercial. É um' elemento, na realidade, a considerar 
na política de transacções, o factor moral, A êle nos referiremos 
adiante largamente. 

«É de enorme importância para o comerciante - escreve Orí- 
son Swett Marden * — conhecer-se a si próprio, observando a sua 
própria fôrça de penetração e a valia e capacidade de ler no pen¬ 
samento alheio. O conhecimento da natureza humana é tão valioso 
para o homem de negócios como o conhecimento das leis ao ju¬ 
risconsulto e da terapêutica ao médico. Quem seja capaz de com¬ 
preender, nas suas linhas gerais, a psicologia humana distinguindo 
as diversas modalidades do seu carácter, tem uma enorme vanta¬ 
gem sôbre os outros, qualquer que seja a sua profissão», 

Dentrodêste critério,no seu interessante livro, Sherwin Cody^' 
escreve um capítulo especial em que destaca a influência na vida 
do comércio do treino psicológico. 

Mas ninguém desenvolveu esta tese mais notàvelmente que 


^Sherwin Cody, Uart de faire des affaim, tradução de Çhambonnaud;. 


Waldo Ponday Warren no seu curiosíssimo livro — A sdência dos 
negôciosK 

E todo um tratado de psicologia do comerciante escrito com 
elegância, com oportunidade, com notávellucidez^. 

As doutrinas de Colson 

Colson®, no seu Cours d’Économie Politigiie, professado na 
Escola Politécnica e na Escola Nacional de Pontes e Calçadas de 
Paris, estuda detidamente o problema dos preços e em especial a 
alta criada pela última, guerra. ' 

Este economista, apreciando os efeitos económicos da política 
financeira da inflação fiduciária, começa por admitir que a abun¬ 
dância dos instrumentos de troca tem por consegüência a alta dos 
preços. Mas os fenómenos da alta, para Golson, são no fundo bem 
? simpáticos às classes populares pois se estas- actualmente vocife¬ 

ram contra a carestia da vida, é fácil calcular como deixarão de fa¬ 
zê-lo desde que amanhã, com uma baixa geral dos preços, se exija 
ao operariado a correspondente diminuição dos salários. 

T: Em seguida, considera Colson a alta dos preços nos diversos 

r .. mercados internos e externos. Nos mercados internos, a alta dos 

' preços constitui um estimulante enérgico da actividade dos negó- 

1 . cios. Todos os negociantes vendo aumentar p valor das mercado¬ 

rias que trazem armazenadas, desenvolvem mais as respectivas 
operações tornadas mais lucrativas e muitos entre êles conse- 
ife: Sí-icm regularizar o trabalho das respectivas fábricas e oficinas, 

inanteiido-as em contínua laboração para que possam satisfazer 
os constantes pedidos de fornecimento. 

já assim não sucede com o comércio externo. Uma deprecia- 
j:- . Ção estável da moeda em um país, fraca influência exerce no seu 

; comércio exterior uma vez que, em sua consequência, estabe- 

i.: lece-se o equilíbrio dos preços. Por outro lado a superabundância 

da moeda depreciada não é senão de iima real vantagem nas re- 
' lações exteriores assim como a alta dos , preços só é útil nas rela- 


\ Waldo Ponday Warren, La ciência de los negócios. Pensainmios de nin 
ncgomnte. (Versão espanhola por 0.0. R.) 

^ Os problemas de psicologia comercial vem hoje versados em numerosas 
e interessantes publicações. Chamaremos a atenção do leitor para as seguintes: 
Ehnile Paris, Pour demir conmerçant; Sherwin Cody, IJnrtdc nndre.Uart 
de faire les affaires; Edese Lix, Aiix comerçants débntants. ConseUs pratiques; 
Yves Oiiyot: Le commerce et (es comerçants; Edoris: La ge^stion des affaires. 

C. Colson, Cours diEconomk Politique(?miméàL’EcolePõlyteckniqne 
et á 1’écolc nationale des ponts etchattssées), livre quatrième.—Iw 
Ic commerce et la circulation,-IQ2Q] Organismo económico e desordem social, trat,, 
de Barbosa Bettencourt. 



ções internas quando resulte do aumento rápido da quantidade 
total da moeda em circulação. O que perturba fundamentalmente as 
relações comerciais exteriores, facilitando de um modo extraordinário 
a agiotagem, são as incessantes variações cambiais. Com elas, diz 
bem Colson, sòmente lucram os especuladores com manifesto pre¬ 
juízo dos negociantes sérios, dos proprietários e dos trabalhadores. 

É por isso que Colson defende a necessidade de se estabe¬ 
lecer como estalão do valor uma moeda fixa de possivelmente 
maior estabilidade. 

Pelo que ficou dito, vê-se que a tese de Colson está dentro 
da realidade financeira, comprovando assim que neste problema 
dos preços é mister atender não só a causas económicas mas tam¬ 
bém ao aspecto financeiro. 

Quanto ao problema da estabilização do câmbio êle constitui, 
na realidade, um dos métodos mais preconizados para se resolver 
a questão financeira contemporânea. 

Na conferência de Bruxelas de 1920, o Sr. Cassei, professor 
universitário inglês e um dos consultores técnicos, em matéria mo¬ 
netária, da Sociedade das Nações, apresentou um curioso nienio- 
randnin sôbre os problemas monetários mundiais onde defendia 
a necessidade de conseguir que o ouro recuperasse o seu valor, 
que descera para.menos de 40% em relação ao período que pre¬ 
cedeu a guerra. 

Para tanto entendia o Sr. Cassei que todos os países não de¬ 
viam pjocurar restabelecer a circulação do ouro e a nova cunha¬ 
gem dêsse metal e que se tornava necessário regulamentar a procura 
do ouro amoedado se, não se quisesse abolir definitivamente o uso 
do ouro como estalão do valor. 

Mais tarde, consultado pela Sociedade das Nações, sôbre o 
assunto, o Sr, Cassei continuou a defender o seu ponto de vista, 
expresM em novo mernòrandtm entregue àquela Sociedade a 17 
de Agosto de 192P. Tão firme era a sua convicção de que seria essa 
a melhor solução, que, posteriormente, discursando em Junho de 
19^ no Congresso da Câmara Internacionaido Comércio, reali- 
pdo em Londres, afirmava ser indispensável a estabilização do va¬ 
lor, do ouro, pondo-se para tanto de parte a política anti-infla- 
cionisía da redução da circulação fiduciária em todos os países 
que tivessem adoptado o regime monetário em ouro 2 . 


1 Em unv artigo publicado m Daily Telegraph de 8 de Maio de 1922, 0 
Sr. Cassei coutmuava a defender idêntica opinião, 

pIris^'l92T Lachapelle, tnonnaie et k change après 

3 j. M._ Keynes, Economic mséquences ofthepeace; Reconstmüian ofEu- 
ope- puUmq&o áQMancltesieEOmrdm, 


Reforçando estes pontos de vista do ilustre professor de Cam- 
bridge, veio mais tarde outro eminente catedrático inglês 0 
Sr. Keynes •'emitir a sua opinião. 

Entende 0 Sr. Keynes que 0 mais importante é fixar os câm¬ 
bios do que melhorá-los. Os países que tiverem a sua moeda-ouro 
depreciada de mais de 20% abaixo do valor de 1914 não devem 
procurar 0 regresso do seu sistema monetaTio a esse valor. É pre¬ 
ferível tornar tôdas as circulações monetárias convertíveis em ouro 
a uma taxa fixa. Seguindo-se um largo regime de economia do 
ouro, as nações não devem cunhar moeda nesse metal nem con- 
■ sentir na sua circulação, consentindo sòmente que os bancos fa¬ 

çam uma emissão de uma moeda legal que substitua 0 ouro. 

Para uma completa execução dêste ponto de vista, entende 0 
Sr. Keynes que conviria inicialmente realizar a aludida conversão 
em ouro na Grã-Bretanha, em França, na Itália, Bélgica, Países Es¬ 
candinavos, Espanha, Holanda, Suíça e Tcheco-Slováquia, tra¬ 
tando-se ulteriormente dos restantes países. Os bancos emissores 
europeus estabeleceriam uma diferença de 30% entre os preços 
da compra e venda em ouro, 0 que representaria uma protecção 
contra 0 desvio do ouro. Êsses bancos obrigar-se-iam a readqui- 
';íÍ rir as suas notas em troca do ouro a uma taxa não inferior à pri¬ 

mitivamente fixada, 0 que seria mantido emquanto êsses bancos 
possuíssem ouro e as suas notas em circulação excedessem 80 Vo 
dum estado baseado sôbre 0 volume em movimento à data inicial. ■ 
Veremos adiante até que ponto oferecem viabilidade estes 
l planos dos professores Cassei e Keynes e a influência que as suas 

ideas exerceram nas conferências internacionais de Bruxelas e Gé¬ 
nova'. 


* Dos iiiiinerosos trabalhos ^iie têm sido publicados sôbre êsíe importante 
problema, mencionaremos; André Liesse, Les ckanges: Les rappoiis entte alliés 
et la conférence deBrmelks. (Economiste Français; 22 de Maio de 1920): Alfred 
Mavas et Charles Rist, Hansse dex príx, chatiges et signes monêtains eu France, 
Angktem, ítalie, Siiisse Estnts-Unis, Japon, Cn/zarfá (Revue d’Econoiiiie Poli- 
tique, Maio-]unho-1920p A. Raffalovicli, Le problème des changes après la guerre: 
Sitiiatioii économique Internationale, Junho de MO; Du problème des cliatíges 
après la guerre—Situat, 011 économique internationale — 2 Janeiro /92/.- Edouard 
Pay&{\, L'or en 1919. (Economiste français, 17 Abril 1920); Uargent — métal, 
se.s variations des prix, Icur mséquences (Economiste français, 10 Junho 1920), 
O câmbio (circulação fiduciária) relatório de Raphael Levy na conferência inter- 
parlainentar do comércio de 1921 (Lisboa); Alberto Xavier, Créditos e débitos 
internacionais; O Empréstimo e a circulação fiduciária. Alves Denis, O futuro do 
câmbio (Tese apresentada ao Congresso das Associações Comerciais e Indus¬ 
triais em Janeiro de 1924), 

Adiante faremos referência a outros estudos sôbre êste assunto. 
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Â$ teorias de Valois 

No meio destas diversas correntes doutrinárias, discutíveis 
tanto no seu valor seientífico como pela sua aplicação à realidade 
económica, devemos salientar, dando-lhe o relêvo que merecem,, 
as doutrinas de Georges Valois \ 

Trata-se de um economista novo mas cujo nome atravessou 
já as fronteiras francesas, conquistando a reputação das suas gran¬ 
des e gloriosas figuras. Pertencendo ao grupo realista da Áction 
Fmnçaise jorna! de que é cronista económico e financeiro, Va¬ 
lois tem uma obra pequena mas do mais alto interêsse pela sua 
originalidade e por vezes até pela sua luminosidade. Ele é o filó¬ 
sofo do Vhõtmne qiii vient, do Le Père, ào Le cheval de Troie; o 
doutrinário do La Rêfome êmomique et finandète e de fEco- 
nomie Nounlle; o articulista admirável do jornal de Daudet e fi¬ 
nalmente 0 economista a quem a questão alarmante da alta dos 
preços e da vida cara provoca um interessante estudo que marca, 
já no título, tôda a sua orientação (La monnaie saine tmrn la 
vie chère). 

Mas é propriamente em EÉcoíiomie Nôimlle que Valois apre¬ 
senta, o seu corpo de doutrinas nos termos que tentaremos expor.. 

Depois de atacar as concepções de Marx e a sua pretensa luta 
das classes, refutando-as em absoluto, expõe Valois o seu critério 
qual 0 de admitir que as lutas que caracterizam o século xx sãO' 
lutas de partidos e não lutas de classe. 

Dominado, no entretanto, pelos princípios políticos da Ácim 
Française, Valois aceita a precedência dêstes à renovação económica. 

As doutrinas da escola liberal merecem-lhe larga crítica o que 
igualmente sucede, em muitos pontos, com as da economia socia¬ 
lista, procurando assim preparar o terreno para lançar as bases 
daquilo a que ele ái&m—tmomia realista K 


‘ V. de Georges Valois, Vhomme qid vient, Philosophle de Fautoritc (coii- 
roniiée par l’Acadèmie française); La monarchk et ta classe ouviièrc (La Révoln- 
tioii sociale oii Je^Roi. Les resultais d’une enquête. Nouvelle édition augnientée 
• d'une prêface inédite. Les enseignemeiits de ci/iq ans; 1909-1914; Ia Pire; Plii- 
losophie de la famille; Le cheval de Troie, Réflexions siir la philosophie et sur 
laconduite de la guerre; I« Réfornie écommiqm et sociale\ La monnaie saine 
íiim la viè chere; UEconomie Nouvelle; crónicas na AcHou Française. 

_ AReferindo-nie ao grupo dos Camelots da Roi, devo acentuar que é na 
realidade notável a obra de alta cultura por êle realizada nos úliimos anos.. 
São bastante discutíveis e por vezes odiosas as ideas políticas, económicas ou 
sociais aí defendidas: mas é forçoso registar que ela representa um aspecto in¬ 
teressante do pensamento francês contemporâneo, sobretudo por virtude das 
obras do trio consagrado: —Daudet, Maurras e Valois. 

Como bases da sua economia realista apresenta G. Valois os seguintes 
princípios económicos: 
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Como a generalidade dos economistas, Valois liga a importância 
devida à ide^a do valor, apresentando sôbre èle o seu conceito,. 

A criação económica tem por fim dar o valor aos seres e às 
cousas dos meios naturais, isto é, juntá-las, recolhê-las, transfor¬ 
má-las e transportá-las de tal sorte que possa o homem utilizar-se 
delas para a sua conservação. 

E como os meios naturais não fornecem nada, além do ar, que 
independentemente de um esfôrço humano seja utilizável, entende 
Valois que o valor só resulta da incorporação dum esfôrço humano- 
aos seres e às cousas, o que o leva a admitir que pode haver tra¬ 
balho sem valor, mas não pode haver valor sem trabalho. 


O valor dos seres e das cousas resulta portanto: a/da sua 
utilização possível pelo homem num dado meio oficial; ô/de todos 
os esforços humanos aí incorporados. E está na razão inversa do 


poder das instituições políticas e sociais. 


E, como corolário, admite que os preços exprimindo o valor 
das cousas nas sociedades, são função de três termos que expli¬ 
cam a sua variação: 

a) Pelo valor de utilização, variável segundo o carácter da pro¬ 
dução ou segundo as mudanças que se podem produzir nos meios, 
naturais (frio ou calor excessivo, inundações, etc.); 


1.''-A conservação do homem só é possível por um esfôrço intelectuaf 
e muscular que é o trabalho. 

2.0 -- Sendo o trabalho o resultado de um esfôrço máximo e estando ò 
homem sujeito à lèi do menor esfôrço, o trabalho constitui um facto social hie¬ 
rarquizado e produz a contrainte dum homem sôbre o outro. 

3.0 — As condições políticas e sociais necessárias à execução do trabalho 
realizam-se na família humana que contém em germe tôdas as instituições das 
sociedades civilizadas. 

4.0 - A desigualdade dos recursos dos meios naturais, por um lado, a lei 
do menor esfôrço por outro, conduzem o homem aguerra,A criação económica 
tí seus progressos estão estreitamente ligados à guerra e necessitam nas socie¬ 
dades Immanas de um poder que esteja a um tempo apto a fazer e a impedira 
guerra. 

5,0 -- Sendo a existência do Estado uma das condições essenciais da cria¬ 
ção económica, a forma de E.stado deve ser tal, que permita aos cidadãos dedi¬ 
carem-se inteírameiite ao trabalho. A forma democrática é a que protege menos 
0 traballio, a forma aristocrática é a melhor mas deita na colectividacle os ger¬ 
mes da guerra civil; a forma monárquica é de todas a melhor sob o ponto de 
vista estritnmente económico. 

6." “ A lei do menor esfôrço que arrasta os homens à guerra, num estado 
da natureza ou num estado social fraco, leva-os a um esfôrço máximo e a um 
contínuo progresso técnico, num estado social bem organizado. O conhecimento 
desta lei é de uma importância considerável na organização das nações. Con¬ 
forme ela c aceite ou repelida adquirem as sociedades a prosperidade ou a de¬ 
cadência. 

A índole dcslc trabalho nuo permite que examinemos cada um dêstes 
princípios 0 que esperamos fazer oportunamente, visto de alguns dêles dis¬ 
cordarmos em absoluto. 
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b) Pela qualidade ou quantidade de esforços humanos neces¬ 
sários à produção ou ao transporte que fazem variar os progressos 
ou as regressões da técnica assim como as mudanças dos meios 
naturais. 

c) Pela aptidão mais ou menos grande do Estado e das ins¬ 
tituições sociais em promover a produção e dar-lhe segurança; 
pelo preço mais ou menos elevado do funcionamento do Estado. 

Estudando as condições gerais da produção, Valois discorda 
do critério clássico de considerar como seus principais factores — 
a terra, o capital e o trabalho. Parece-lhe que os factores da pro¬ 
dução, são mais complexos pois ela é o resultado duma colabo¬ 
ração hierarquizada cujos factores são muito numerosos. 

Em primeiro lugar, a concepção da emprêsa pela qual um in¬ 
divíduo concebe uma utilização do esforço humano, seu modo de 
realização e seu rendimento. Em segundo lugar, o ordenamento 
necessário para a realização da concepção e sua manutenção; em 
terceiro lugar o interesse pessoal absolutamente preciso para a 
organização e direcção da emprêsa; em quarto lugar d, função téc¬ 
nica, isto é, a escolha dos meios e processos de trabalho e de 
homens especializados; em quinto lugar a mão de obra subordi¬ 
nada aos factores precedentes e recebendo o salário respectivo; e 
finalmente em sexto lugar o capital cujo papel é passivo na cria¬ 
ção económica sendo sempre remunerado segundo os outros fac- 
íores,da produção. 

É dentro dêste critério que Valois considera o fenómeno do 
preço e as suas variações. 

Como elemento importante, influindo na alta, Valois, considera 
de um modo geral, as despesas públicas e que são pagas pelas 
emprêsas sob a forma de imposto, o que o leva a definir este 
como sendo a remuneração dos esforços humanos que assegu¬ 
ram 0 serviço do Estado que permite a criação económica. E tira 
daí 0 corolário que defende —a má gerência do Estado influirá 
perniciosamente nos preços. 

As retribuições do capital nas emprêsas têm de ser também 
consideradas, embora Valois as considere como remuneração dos 
esforços anteriores que têm sido economizados por outros. Além 
disso, é necessário também atender às remunerações dos esforços 
intelectuais da concepção, modo de criação e modo de organiza¬ 
ção da emprêsa. 

Como remunerações fixas que influem na variação dos pre¬ 
ços apresenta Valois a do pessoa! que dirige, disciplina, coordena 
e economiza numa emprêsa os esforços humanos; a do pessoal 
técnico, proporcional não à duração do trabalho efectuado, mas à 
■duração e^à qualidade dos esforços empregados' na aquisição da 
teMica e as maiores ou menores aptidões de cada um na utiliza¬ 
ção dessa técnica; a da mão de obra proporcional à duração do 


trabalho, à habilidade profissional, ãs qualidades intelectuais e físí- 
cas, graças às quais o trabalhador compreende e realiza mais ou 
menos ràpidamente as instruções que recebe para a execução do 
labor A mão de obra é remunerada atendendo-se também ao custo 
da vida proletária pela fixação dos orçamentos operários I 
Valois considera já esta questão dentro do critério em que 
ela deve ser considerada, isto e, não como um simples fenómeno 
económico mas a síntese de fenómenos de diversa natureza. Preo¬ 
cupa-o justamente o aspecto económico, mas não se esquece de 
considerar os lados políticos e financeiros embora ao examiná-los. 
tenhíu em nosso entender, uma visão parcial e por vezes errónea. 

E, por exemplo, bastante discutível e estudaremos adiante esta 
questão se a simples forma política influi decisivamente nos preços 
ou se mais pròpriamente o que nêles influi é a má política ou 
melhor, a acção dos maus políticos. Sob êste ponto de vista, não 
considerou Valois, conexa com a questão política, a questão admi¬ 
nistrativa pois dela dependem as normas de abastecimento, fun¬ 
damentais na análise dos preços, 

Na paite em que procurou ocupar-se do aspecto financeiro» 
também nos quere parecer que foi Valois bastante deficiente, pois 
e espantoso que na Economie Nouvelle a situação da moeda não- 
lhe meiecesse a mais pequena referência nas suas relações cornos 
preços; é certo que, posteriormente Valois reparou essa omissão, 
dando a um novo estudo sobre a questão o sugestivo título de 
La montiaie saine tuerà la vie chère. 

Será realmente assim? Veremos adiante que é bastante rela¬ 
tivo 0 valor desta afirmação. 

, Ainda sob o ponto de vista financeiro, considera Valois a in- 
tluencia do imposto incorporado nos preços e com que o Estada 
prociira ressarcir-se das suas despesas públicas. 

E urna questão capital no exame financeiro da questão da 
alta dos preços. Quere-nos, porém, parecer que Valois poderia 
bem dar a esta questão uma generalização admissível, estudando-a 
nos seus diversos aspectos, sob as rubricas da questão orçamen¬ 
tal e do sistema tributário. 

^ Não examinaremos aqui a parte económica da teoria de Va¬ 
lois por isso que isto nos levaria a discutir a sua concepção do- 

valor visto que com ela não concordamos. 

Temos ma maneira diferente de encarar o problema e conhe¬ 
cendo-a, 0 leitor verá que não podemos participar, em absoluto, 
das ideas de Valois. 


^ Não apresentamos ao leitor mais teorias de economistas sôbre êste as¬ 
sunto porque a natureza dêste traballio o não permite e ainda por nos parecer 
(jue os autores mencionados traduzem bem as diversas correntes doutrinárias, 
do debate scientifico desta questão. 


0 nosso ponto de vista.—A concepção^síntese 
do preço 

Não obstante o seu relativo valor scientífico, as diversas con¬ 
cepções doutrinárias que atrás deixámos examinadas não conse¬ 
guem, em nosso entender, estabelecer uma justa causalidade so¬ 
bre os fenómenos da elevação dos preços, A umas, falta-lhes a 
confirmação da realidade económica; a outras uma análise precisa 
do mecanismo dos preços na actualidade, bastante diverso, por¬ 
ventura bem mais complexo, que outrora; finalmente pecam outros 
por uma visão parcial dos fenómenos. 

Afastemo-nos pois destas diversas correntes doutrinárias e con¬ 
sideremos os factos na sua palpável realidade. 

É fácil verificar, examinando a dinâmica dos mercados, que 
as oscilações dos preços se dão por causas"bastante complexas 
e por vezes difíceis de atingir. Em determinados casos, a lei da 
oferta e da procura, influirá exclusivamente, mas casos haverá em 
que nem essa lei nem qualquer outra regulará em absoluto as 
transacções de compra e venda. A uma grande agitação econó¬ 
mica corresponderá inevitavelmente uma subida de preços: imas 
quantas vezes, sendo normal à situação económica, os preços so¬ 
bem por causas de ordem financeira ? 

Em outras ocasiões, apresenta a dinâmica do mercado, outro 
aspecto bastante singular. O progresso económico é um facto; a 
vida financeira caminha para um possível desafogo: mas eis que 
um movimento político ou uma grande agitação social altera re¬ 
pentinamente as cotações do mercado: a alta não tarda a mauifes- 
tar-se e nenhum factor económico a contraria. 

Há, portanto, entre as causas que concorrem para fazer súbit¬ 
os preços, factores de ordem económica, financeira, política e social, 
aos quais bem se podem juntar, pela sua decisiva influência, certos 
elementos de ordem moral. 

Desta forma, o preço deixa de ser um fenómeno sujeito ex¬ 
clusivamente ao império das leis económicas para ser considerado, 
em síntese, a resultante de variações de diversa ordem— econó¬ 
micas, financeiras, políticas, sociais, morais—que nêledirectamente 
influem. 

^ Sob êste ponto de vista,, pode-se dizer que a alta do preço 
e, por assim dizer, o sintoma geral da situação patológica de um 
pais. Especialmente as suas relações com a higidez dos principais 
orgãos da vida económica é manifesta. 

■ Dentro de certos limites, pode-se bem afirmar que a u'm estado 
florescente da agricultura corresponde, sobretudo em países essen- 
cialmente agrícolas, uma baixa geral dos preços e reciprocamente a 
decadencia agrícola arrasta um movimento pronunciado para a alta. 


Valorizada a Indústria a situação dos preços caminha para a 
'normalidade, mas aqueles países em que o atraso industrial é uma 
•desoladora realidade verificarão sòmente uma acentuada tendência 
nos preços para a sua elevação. 

Quási tão importante como estes dois factores é a situação 
geral do Comércio. Com uma larga expansão mercantil interna e 
externa os preços baixam; com um comércio reduzido e atrofiado 
■os preços sobem. Juntemos a estes factores o estado das vias de 
comunicação que conforme bem ou mal desenvolvidas influirão 
importantemente nos preços, 

Podemos, desde logo, concluir que naqueles países em que 
a decadência agrícola é um facto, o atraso industrial uma realidade 
e mariifesta a atrofia mercantil, para mais servida por uma péssima 
rede de vias de comunicação—tais países, mórbidos nas vísceras 
capitais do seu organismo económico, verão subir os seus preços 
nu^ma verdadeira vertigem, como um indivíduo que em oscilações 
febris cada vez mais altas tivesse a confirmação desagradável do 
estado patológico das suas vísceras orgânicas. 

^ Se os câmbios representam o barómetro da situação finan¬ 
ceira de um país, os preços são mais completamente como que 
os registadores sintéticos do estado geral dêsse país. 

_ A interessante tese de Valois — La monnaie saíne tuem la 
vie chm~& apenas parcialmente verdadeira, porque à solução fi- 
npceira Iiá que juntar a normalização económica, o bom meca¬ 
nismo político, a tranqüilidade social e até porventura uma boa 
posição internacional. 

^ Não tentemos, inütilmente, largas dissertações teóricas sôbre 
•este aspecto da questão. Dentro das modernas correntes scientífi- 
cas que exigem à literatura económica o sentido das realidades, 
vejamos o que nos dizem os factos que se desenrolam à superfí¬ 
cie do Universo. 

É no entretanto preciso desde já esclarecer que não procura¬ 
remos demonstrar cabalinente esta tese por meio de verificações 
estatísticas. 

Consideramos, no mecanismo do preço, o jôgo das diversas 
forças económicas que nêle actuam ; mas porque não está nos li¬ 
mites teóricos determinar qual delas exerce uma maior acção, não 
poderemos taml3ém confirmar sempre por prova estatística a rela¬ 
ção de dependência entre determinada força e o movimento dos 
preços no país em que ela actua. À situação florescente da sua 
agricultura devem ceríamente o Brasil, a Argentina e a índia gran¬ 
demente as tendências gerais para a sua baixa de preços; mas não 
nos esqueçamos que na Alemanha, em 1923, apesar deteruin exce- 
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leiite ano agrícola os preços sobem vertiginosamente porque nêles iiv 
fluem as forças, essencialmente ruinosas, das suas finanças públicas., 
t pois extremamente complexa a mecânica dos^ preços. Em 
cada expressão de valor de um determinado produto é mister con¬ 
siderar um conjunto de forças de carácter económico que nele ac- 
tuam; mas além destas forças há outras de natureza financeira, 
política, social, moral e só a detida análise de tôdas elas nos per¬ 
mitirá dizer qual a que domina os preços, em um certo país, pela 
sua intensidade. 


■ -W-, 

ção sucessiva da sua moeda, gerada pela má política financeira 
cia inflacção fiduciária. Os aumentos de circulação de papel moeda 
provocam indirectamente, tôdas as estatísticas o demonstram, um 
automático aumento de prêços. 

A estes factores tem de juntar-se a elevação dos salários 
exigida pelos operários que reclamando salários altos porque a 
vida está cara, tornam a sua própria vida ainda mais cara com a 
alta dos seus próprios salários.,. 

Este último aspecto gera um verdadeiro círculo vicioso que 
adiante representamos^gràficameiite. 


Considerados assim complexivamente os preços altos expli¬ 
cam 0 fenómeno da carestia da vida quando, em razão inversa¬ 
mente proporcional, diminui o poder de compra do consumidor 
pois como já tivemos ocasião de ver o aumento do custo de vida 
é uma conseqüência da diminuição dêsse poder de compra. 

O fenómeno da restrição do poder de compra do consumi¬ 
dor é por conseqüência de uma importância capital. As causas que 
geram êste fenómeno vão também por sua vez complexas mas 
entre elas avulta a do aumento do custo da produção e a desva¬ 
lorização da moeda. 

Em quási todos os países europeus o custo da produção 
aumentou consideravelmente a partir da guerra, não só pela de¬ 
ficiência das matérias primas e pelo aumento dos salários mas 
também pela participação que as emprêsas industriais, comerciais 
e de transporte tiveram de tomar, pela via dos impostos, no co¬ 
lossal aumento dos encargos públicos dos diversos Estados, É 
talvez a França o país que mais diiramente vem sofrendo êsse 
onus ao quàl um economista daquele país se refere nos seguin¬ 
tes termos: «Em 1914 quando nós faziamos uma compra de um 
franco pagavamos, ao máximo, Í07« para as despesas públicas;, 
nós recebíamos por tanto um objecto no qual estavam incorpo¬ 
rados ao menos oitenta cêntimos de trabalho e de invenção. Em 
1919, para a mesma compra, nós pagavamos 25 a 307» para as 
despesas públicas e o nosso poder de compra diminuía nessa 
proporção. Nós pagavamos assim dia a dia as despesas da guerra,. 
Cada vez que comprávamos uma libra de manteiga davamos 25 a 
30®/o a mais do que o valor da manteiga para pagar os tiros de 
canhão e de metralha. Pagamos o esforço despendido na guerra,, 
esforço que se fêz em fumo, é certo, mas graças aq qual ainda 
podemos barrar 0 nosso pão com um pouco de manteiga fran¬ 
cesa. E pagamos com os bens que foram destruídos pela guerra 
no nosso soío. . .» 

Ao lado do encargo tributário, cada vez crescente, o con¬ 
sumidor vê 0 seu poder de compra diminuído pela desvaloriza- 







O produtor, eni conseqüência das especiais condições eni qiie se encon¬ 
tram os seus agentes, isto é, com uma indústria atrasada, «ma agricultura deca- 
(ente e os fretes altos por falta de vias de comunicação, vê-se forçado a pro- 
ciuzir mau e caro - criando a alta dos preços para também corresponder à alta 
cios salarios a qne tem cie fazer face. 0 produto por atacado é entregue assim 
ao comerciante que com a sua expansão limitada e ein vista dos enormes en¬ 
cargos tributários que o oneram tem de provocar a alta dos preços dos produ¬ 
tos a retalho. A alta do.s preços dos produtos a retalho leva o proletário a pedir 
a alta dos salários encarecendo a mão de obra que pede assim à produção 
salários altos, diminuição das horas de trabalho e a protecção social concedida 
por imposição do Estado. 
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A muita' gente surpreende que nos diversos países carestia 
da vidaTenha tomado a sua acuidade não pròpnariiente durante 

^“orqTe'acompl\ani a evolução económica sabem perfeita- 
mente como “fenómeno se explica Até fins de 1915 v.veu-se 
na Europa, pode-se dizer, dos st.ocks dantes da guerra e piodu- 
zidos aof pSos dantes da guerra. Em 1916, começa-se a sentir 
as pdmeiras faltas de mercadorias o que obriga as fabiicas a uma 
faboração excepcional e extraordinária, isto e, com uma niao de 
obra mais cara, tecnicamente menos valiosa, com maior dispêndio 
S m ias e nos fretes. O produto industrial fica assim 
Sssimo e 0 agricultor faz face aos seus novos cmcargos aiimen- 
. [ando os preços dos seus próprios produtos. Dominados pela 
alta dos preços dos produtos agrícolas e nianufactureiros, o 
consumidores reagem por seu lado, reclamando a alta dos salaiios 
Que é um novo gerador da alta dos preços. Para nielliorarem a 
situação do seu funcionalisnio, os Estados elevam^os seus en¬ 
cargos e suportam-nos aumentando a sua circuIaçao fidiiciaria. 

Novo gerador da alta. , . . 

Nesta verdadeira teia de círculos viciosos assistimos ao tin- 
dar da guerra. Nesta altura a situação anuvia-se ainda mais pela 
consolidação dos encargos da guerra e pelos grandes desfalques 
que sofreu a mão de obra. Inoportunaniente os coiigiessos intei- 
nacionais do trabalho votam o regime das oito horas. ^ 

E ferida em todos os seus fundamentos, a produção assiste 
ainda âo ataque de duas fôrças extra-económicas qnc dominam os 

"^^'l^prtmeira destas fôrças é a fila dos especuladores gerada pelo 
comércio miliciano. A outra esta a mais grave - é a verda¬ 
deira desorganização da economia privada, desequilibrando os or¬ 
çamentos domésticos e exigindo um consumo iiicoiriportável com 
as possibilidades económicas. O desabar de uma velha sociedade 
provocado pela guerra, facilitou na Europa a desorganização da 
família, a sede do luxo, do desperdício e cio jogo. 

Por tôda a parte, a ância dos negócios e o prazer dos gosos 
materiais abateu as barreiras clo sentimento da economia, não se 
meditando sequer que as formidáveis destruições de riqueza oca¬ 
sionadas pela guerra impunham necessàriameiite nm modo de 
vida mais comedido que o que se tinha ein 1914! 

Contra esta tendência levantou-se em Inglaterra M. Oeorge 
Pringle. M. A., no seu sugestivo livro TItrift, its doclrine amí pm- 
tícetm França Soreph.issars, Frédéric Passy e outros lançaram 
q alarme consubstanciado no interessante^estudo de Coissac:- 
Épargnons! Cest notre dewir, (fest notPB inkpstl 


carestia da vida nao pode ter uma solução imediata e radicai 
Ceitaniente^uma hrme política de .abastecimento, auxdiada nor 
Üa lucros ilícitos, pdo desenvolvimento 

armazéns reguladores de preços, bolsa de 
cptaçoLS de generos, etc. poderá influir benèficamente nas coti- 
diçoes^ internas dos mercados; mas ninguém se esquerqSe a 
elevaçao dos preços, sendo um fenómeno sintético está dependente 
e por tal forma da sjtuação económica, financeira, política, social 
e moral de uma mação que é bem- lícito afirmar que a sua cabal 
Soluçao_ estji sujeita, em cada país, a uma verdadeira obra de 
reorganizaçao nacional , 

No seu aspecto econômico, uma tal obra. deverá tender a um 

aumento sensível de produção, por uma melhor e maior explora¬ 
ção agrícola, pela valorização industrial, pela expansão mercantil e 
por uma desenvolvida rêde de transportes. 

Sob 0 ponto de vista financeiro a política de saneamento de 
moeda por ijma limitação gradua! da circulação fiduciária e uma 
melhor mobilização dos valores ouro do tesouro, tem de ser 
acompanhada de uma redução dos encargos do Estado e uma 
• melhor perequação dos iimpostos, . 

Esta obra económica e financeira exige uma vida política es¬ 
tável, sem 0 enfraquecimento dos poderes do Estado mas também 
com 0 respeito integral das garantias e dos direitos individuais. 

Um Estado politicamente bem organizado, desafogado finan¬ 
ceiramente, e economicamente próspero, tem uma larga missão a 
exercer sob o ponto de vista social Esta obra não pode apenas ser 
de legislação do trabalho mas tem de atingir uma finalidade mais 
ampla pelo exercício de uma verdadeira acção de saneamento 
niorál Por tôda a parte há que levantar o pendão da economia 
privada, educando o cidadão que vive estonteado pela vertigem 
dos preços e cios câmbios, a tomar como limite das suas neces¬ 
sidades os seus próprios recursos. 


O que atrás se disse de um modo geral e em tese é, nos 
seus principais aspectos, aplicável ao problema português. A ca¬ 
restia da vida em Portugal é uma questão de sua natureza com¬ 
plexa, isto é, sujeita à influência de causâs diversas - económicas, 
financeiras, políticas, sociais e morais— exigindo por isso solu¬ 
ções de conjunto pela adopção de uma política nacional de abas¬ 
tecimento e fomento. 

A necessidade de uma política de abastecimento, que vise a 
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regularizar o comércio dos géneros de necessidade, essenciais 
à sustentação humana, tem de ser estabelecida imediatamente por 
parte do Estado a quem incumbe reorganizar, por forma a toriiá- 
-los mais eficientes, os serviços comerciais do Ministério de Agri¬ 
cultura, transformando-os em verdadeiros áiiritros da concoiTêii- 
cia e dos preços, estudando a formação dêstes tanto no comércio 
importador e armazenista como no comércio a retallio. Ainda 
para facilidades de abastecimento, cumpre ao Estado conceber a 
possibilidade de abastecer a metrópole com produtos coloniais, 
como milho, açúcaiy arroz, etc. estabelecendo um plano de inter¬ 
câmbio económico entre a metrópole e o ultramar, e dando assim 
um carácter de unidade a tôda a economia poiiiiguêsn. 

As necessidades de abastecimento exigem também e iíiiedia- 
tamente que se estude a questão de transporte dos géneros de 
]a necessidade— marítimo, fluvial ou terrestre. 

A situação ern que se encontra em Portugal o custo da lialri* 
tação, agrava enormemente a carestia de vida, Como solução ime¬ 
diata cumpre ao Estado estudar uma reforma da lei de iiiiiiiiliunto, 
tornando menos desvantajosos para os senliorios cs arrendamen¬ 
tos passados e menos onerosos pam os inquilinos os aiTcnda- 
mentos futuros, mas ateiiderido-se sempre às condições económi¬ 
cas e sociais duns e doutros. 

O Estado pode e deve ainda, tendo corno ohjectivo lançar as 
bases da economia privada dos poiftigueses, estalieleccr severas 
proibições para a importação dos artigos de luxo c mandar repri¬ 
mir energicamente o jogo, o alcoolismo e a prostituição clande.s- 
tina. 

A realização, porém, de uma imediata política dc ahanim- 
mento não exclui, antes exige, que se inicie simiilümeameiile uma 

política de fomento, cujos principais aspectos estudaremos 
com desenvolvimento na segunda parte deste estudo. 

A situação em que se encontra o país, esmagado por uma 
crise intensa e extensa, torna indispensável uma ol)ra de depura¬ 
ção e transformação radical na vida social portuguesa. 

♦ 

A nossa situação económica é má, e são grandes, sob èste 
ponto de vista, as transformações a fazer por meio de uma larga 
politíca de fomento. 

O deseqiulibrio da balança económica resulla do dtficít das 
importações sôbre as exportações e também da drenagem de ouro 
nacional feita em pagamento aos armadores exirangeiros, nas 
despesas de transporte e do juro dos capitai.s nacionais coloca¬ 
dos no extrangeiro e também pelas despesas ai feitas por na¬ 
cionais, 
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^ 0 estado em que se encontra a nossa principal riqueza - a 
agiicultura-y-pesa dolorosameiite na vida económica, por efeito 
cie um conjunto de circunstâncias, que ainda não foi possível re¬ 
solver. Este problema desdobra-se em três aspectos fundamentais 
— 0 jurídico, 0 técnico e o económico. Sob o ponto de vista ju¬ 
rídico ha que considerar o mau regime de propriedade -- pulve¬ 
rizada ac) norte, latifundiária ao sul - o que facilita a formação de 
baldios iiiaproveitados ao cultivo e à povoação, numa extensão 
certamente superior a quinhentos mil hectares.. Sob o ponto de 
vista técnico, está tudo por fazer, visto não haver propriamente 
entie nos educação agrícola de forma a dar ao lavrador um conhe¬ 
cimento exacto^ do novos métodos de cultura aconselhados pela 
sciencia agronómica com o emprego racional da maquinaria agrí¬ 
cola e dos adubos químicos ou naturais e das vantagens dos pro¬ 
cessos de hidráulica agrícola. 

Sob 0 ponto de vista económico, a agricultura sofre, por um 
lado, da difíciente organização do Crédito Agrícola e por outro de 
uma insuficiente rêde de comunicações para o transporte dos pro¬ 
dutos. ' 

Não é melhor a nossa situação industrial que se desenvolveu 
um pouco artificialmente à sombra do escudo desvalorizado e que 
está por isso mesmo sofrendo agora de uma crise agudíssima em 
face da situação criada pela brusca valorização da nossa moeda e 
sem estar defendida suficientemente pela organização do crédito 
industrial. 

O comércio interno português também se encontra em crise 
um pouco por efeito da situação financeira que gerou a ruína 
bancária e a rarefacção do numerário pelas limitações do desconto, 
mas também pela deficiências de transportes e pela alta dos fretes 
dos transportes existentes e pelas restritas condições de acesso 
dos nossos portos comerciais, 

O nosso comércio externo padece da falta de vantajosos acor¬ 
dos comerciais, de uma irregular e ineficaz protecção pautai e tam¬ 
bém da má organização dos nossos serviços diplomáticos e con¬ 
sulares. 

Pode-se dizer que somos um País sem vias de comunicação. 
Não temos estradas suficientes e as que temos são intransitáveis, 
A nossa rêde ferro-viária é deficiente na sua extensão, exploração, 
administração e unificação; a nossa marinha mercante não satisfaz 
as necessidades económicas e coloniais da Nação. 


A situação financeira portuguesa influi também direcíamente 
na carestia da vida. O desequilíbrio orçamental onera gravemente 
as contas do Estado, a má perequação dos impostos arruina os 



organismos económicos. A valorização brusca do escudo desfal¬ 
cou a economia nadonai, perturbou a indústria, criou a crise do 
-traballiQ, gerou a falência de importantes organismos bancários, 
prejudicou o nosso comércio externo e iiitérno mas também em 
contra-partida, restringiu a circulação-íiducmiia, alimentou as dis¬ 
ponibilidades do. tesouro, reduziu o déficit orçamental, travou a 
drenagem de ouro para o extrangeiro e produziu uma relativa 
baixa de preços. A falta de compressão nas despesas públicas 
continua entretanto a agravar a situação financeira do Estado ; a 
má política tributária de uma grande, rêde dejmpostos lançados 
sem equidade e sem critério, agrava a situação financeira do ci¬ 
dadão.' 

Ninguém ignora que vivemos numa situação política difícil e 
confusa em que se manifesta por um lado a debilidade dos Pocle- 
res do Estado e por outro a falta de educação cívica dos indiví¬ 
duos. Umas vezes 0 Poder Legislativo absorve as atribuições dos 
outros poderes, outras vezes esta absorpção é feita pelo Poder EJxe- 
cutivo. Entre êstes dois polvos o Poder Judicial parece não existir 
independente e autónomo, antes subordinando-se em tudo aos ou- 
íros.dois Poderes. 

Na formação das Câmaras Legislativas, preside um verdadeiro 
espírito de viciação do sistema representativo, por forma a não 
chegar-se a fazer a seiecção indispensável na escolha dos repre¬ 
sentantes da Nação que nem sempre são cidadãos da maior Ido¬ 
neidade moral, mental e social. 

. 0 critério da seiecção invertida domina ainda, por vezos, a 
vida do Poder. Executivo, já de si atribulada pela pérnianente ins¬ 
tabilidade ministerial, fatal para os governos que tem de suportar 
os embates de duas forças dispersivas e antagónicas a desor¬ 
dem revolucionária das ruas e a política obstrucionista, opressora 
e tanta vez inepta do Parlamento,. ■ 

; Uma verdadeira oligarquia de clientelas, dominando os par¬ 
tidos políticos, transforma-os em autênticas agências de interêsses 
privados, sem que por um instante os preocupe o bem estar da 
Nação ou os interêsses colectivos da Orei. 

^ Este estado de cousas é aliás explicável em um País onde não 
há pròpriamente educação cívica e em que o mais complefo abs- 
tencionismo é a norma de conduta da maioria dos cidadãos. 

Mas mais grave que a sua situação económica, que o seu es¬ 
tado financeiro, que o seu problema político, apresenta-se o aspecto 
social e moral da Nação. 

, Sobre o povo português, de sua natureza tão generoso e no¬ 
bre, lançam seus tentáculos as fôrças cie desorganização social. 
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A cada passo, pressente-se a degradação física, a perversão men¬ 
tal, a viciaçao moral. A tuberculose e a sífilis alastram espantosa- 
mente; a ambição da riqueza desenvolve de um modo notável 
0 jogo ilicito; a prostituição cresce numa vertigem; o alcoolismo é 
cada vez mais intenso e extenso; em muitos lares o sentimento de 
tamiliae ja uma ficção... 

Há que dar o sinaj de alarme, fazendo com que, como outroVa 
ao jíressentir ps infiéis, toquem a rebate os sinos pelas terras 
de I ortugal! E mister encetar por tôda a parte uma camjjanha 
em que os.homens de boa fé e de boa mente se unam no decidido 
emijenho de acudir à Nação em perigo! Para salvar Portugal não 
ha hoje que descobrir novos mundos através dos mares ou mor¬ 
der, à maneira dos cavaleiros medievais, o pó da terra nas batalhas. 
Ha ajíenas que entregar os destinos da Nação a um esco! de por¬ 
tugueses scientes,_ inteligentes e conscientes, de homens que te¬ 
nham a mais difícil de tôdas as aptidões — que é a de dirigir ou¬ 
tros homens. 


FIM DA PARTE PRIMEIRA 



